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ESTUDOS E DEBATES



MARIA MESQUITA
DE SIQUEIRA

O INEP E A PESQUISA
EDUCACIONALzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Existe presentemente uma convicção
generalizada no sentido de que DCBAé neces
sário levar a efeito pesquisas a fim de
orientar a tomada de decisões, e esta
persuasão, seguramente, faz crescer o
número de solicitações para a pesquisa
aplicada.

O Instituto Nacional de Estudos e Pes
quisas Educacionais — INEP, como ór
gão do Ministério da Educação e Cultu
ra, é responsável, a nível central, pela
coordenação dos estudos, pesquisas e
experimentações que objetivam oferecer
soluções ou alternativas de soluções aos
problemas educacionais e de subsidiar
ora a construção, ora a reforma da po
lítica da educação.

No desempenho de suas atribuições, o
INEP articula-se com os departamentos
e órgãos autónomos do MEC, para que
haja compatibilidade entre os temas a
serem pesquisados e o Plano Setorial
da Educação e Cultura (PSEC). Assim,
o papel do INEP é colaborar com o
Sistema Educacional que, conhecendo
os condicionantes da transmissão do
conjunto de atitudes e valores que carac-
terizam a sociedade brasileira, indica as 

necessidades da maior parte da popula
ção, através do Ensino Fundamental,
Médio e Universitário, assim também da
Educação Física e Desportos e da Edu
cação Especial, tanto em termos de en
sino regular como de ensino supletivo,
com utilização de multimeios.

0 conjunto de informações indicado ao
INEP incorpora as preferências expres
sas da administração federal e das insti
tuições de pesquisa, evidenciando as ten
dências a desenvolver, as linhas de in
vestigações a exigir continuidade, bem
como as lacunas existentes.

O posicionamento do Órgão Coordena
dor para seleção de temas a serem pes
quisados visa ponderar os critérios de
relevância social e científica, aprofunda
mento de áreas já investigadas, incentivo
a linhas consistentes de investigação ou
exploração pioneira de áreas críticas,
no sentido de um aperfeiçoamento 
todológico é técnico.

Todo o mecanismo de macro e de mi-
croavaliação da pesquisa educacional
constitui uma preocupação deste Insti
tuto, e decorre de sua própria experiência
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e trad ição, que exigem  o  estabe lec im en

to de cana is de com unicação entre os

centros produtores e os consum idores

da  pesqu isa educaciona l.

C om  essa fina lidade, do is pro jetos  estão

em  andam ento no  IN EP : o "C adastro  de

P esqu isas, concluídas e em andam ento ,

rea lizadas com  apo io técnico  e finance i

ro do IN EP ", e laborado através de

fichas-resum o de pesqu isas, conform e  se

pode observar no m odelo anexo, e o

"C adastro de P esqu isadores", para iden

tificação dos especia lis tas nos d ife ren tes

cam pos das  ciências  da  educação.

C om  a m esm a  fina lidade de  com unicar e

d ivu lgar, > IN EP prom ove encontros,

por áreas tem áticas, m otivando a re fle

xão in te lectua l em  função  de um  ob jeti

vo u lterio r, qua l se ja o progresso  cien tí

fico ou a tom ada de decisão para orga

n izar um a ação educativa . N esta pers

pectiva , o IN EP  reúne  coordenadores  de  

pesqu isas, com o o fez com os quatro

pro je tos so lic itados pe la C om issão de

E nsino da Á rea da E ducação —  C E A E,

do D epartam ento  de A ssuntos U niversi

tá rios do M E C , para d iscussão aberta

entre os responsáve is pe las pesquisas

e especia lis tas da área na qua lidade de

consu lto res, contando, tam bém , com a

partic ipação dos técn icos do IN EP .

(R esum o de cada um destes pro je tos é

apresentando  no  presente núm ero  da  Re

vista Brasileira de Estudos Pedagógicos).

A  experiência  ind ica  que a pesqu isa edu

cacional é  possíve l quando  os problem as

são  co locados  em  toda  a sua in tegridade,

quando há um cam po com um , acim a

das posturas ind iv idua is , da visão do

m undo de um grupo socia l, de um a

com unidade, de um estado. S ó aí se

exerce a investigação cien tífica de va li

dade un iversa l, em basada no teórico-

em pírico .
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DIVA DE MOURA
DINIZ COSTA*

A CEAE E A FORMAÇÃO
DE RECURSOS HUMANOS
PARA A EDUCAÇÃOzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Dentre as necessidades decorrentes das
profundas modificações que as transfor
mações sócio-econômicas que envolvem
o Pafs vêm provocando, ressalta como
relevante a formação de profissionais
competentes para todas as áreas relacio
nadas com o desenvolvimento nacional.

De fato, as mudanças ocorridas nos últi
mos 15 anos passaram a exigir, de forma
cada vez mais acentuada, recursos huma
nos qualificados, capazes de levar avante
os planos de desenvolvimento estabele
cidos pelo Governo.

Assim, na área da Educação, o problema
da formação de recursos humanos — um
dos sérios problemas da educação brasi
leira — adquiriu maior dimensão, a
partir das amplas mudanças ocorridas no
setor educacional, por força do desen
volvimento do País. Há um consenso
geral em torno da relevância do proble
ma, tanto quanto da prioridade do seu
debate e da busca de soluções eficazes
e operativas.

• Técnico de Planejamento e Pesquisa do
Centro Nacional de Recursos Humanos IPEA/
Secretaria de Planejamento da Presidência
da República.

Atualmente, a preparação dos profissio
nais na Educação pode ser considerada
missão das mais complexas, um verda
deiro desafio a ser enfrentado pelas
agências formadoras desses profissionais.

De fato, inúmeras e complexas são as
tarefas que precisarão ser realizadas até
que as agências formadoras de recursos
humanos para a Educação possam prepa
rar profissionais qualificados para a fun
ção que irão desempenhar.

As sucessivas medidas que vêm sendo
tomadas, por parte das autoridades ed
cacionais, para que as deficiências do
setor de formação de especialistas em
educação sejam superadas, refletem a
preocupação do Governo com essa área.
No entanto, a despeito de todos os es
forços despendidos nesse sentido, não se
pode afirmar que tenha sido expressiva
mente atenuado o problema.

Um estudo evolutivo da legislação, abor
dando especificamente o preparo de
recursos humanos para a Educação no
Brasil, evidencia o tratamento insatisfa
tório dispensado, através dos anos, a
essa área.
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As Faculdades de Filosofia, Ciências e
Letras (FFCL), que se originaram da
Reforma Campos, em 1931, só conse
guiram estruturar-se em 1939, pelo
Decreto-Lei nP 1.190. Esse Decreto deu
início ao esquema 3 + 1, ao conferir aos
concluintes dos cursos de três anos das
diversas seções dessas faculdades o tí
tulo de "Bacharel”, e àqueles que ter
minavam o curso de Didática, com um
ano de estudos, o diploma de "Lícencia-

120 do". A licenciatura habilitava para á
docência em ensino secundário e em
curso normal, e o bacharelado em
Pedagogia, para o exercício de cargos
técnicos de educação. Essa estrutura foi
mantida até os anos 60.

Quanto aos especialistas — administra
dores e supervisores escolares, orienta
dores educacionais, inspetores, planeja
dores de ensino e outros —, não tiveram
sua formação sistemática prevista nas
FFCL. Eram preparados, em nível mé
dio, em alguns institutos de Educação,
os quais receberam maior impulso para
essa tarefa após a promulgação da Lei
Orgânica do Ensino Normal, em 1946. A
íOrmação dos especialistas foi suplemen
tada, durante os anos em que o ensino
superior não pôde fazê-lo, por cursos
promovidos, principalmente pelo INEP,
através do Centro Brasileiro de Pesquisas
Educacionais e dos Centros Regionais.

Foi somente em 1968 que a Lei

nP 5.540, lei básica de reforma do ensi
no superior, determinou os currículos
dos cursos de Pedagogia, e estabeleceu
claramente que a formação de especialis
tas de planejamento, supervisão, admi
nistração, inspeção e orientação seria
realizada em nível superior. Em 1969,
após o decreto da criação das faculdades
de Educação, o CFE, pelo Parecer nP 252,
reformulou o currículo do curso de gra
duação em Pedagogia e criou habilita
ções pedagógicas específicas, determi
nando seus respectivos currículos de for
mação.

A partir de 1971, a formação de profes
sores e especialistas foi prevista, na Lei
nP b.o92, em modalidades que devem
ajustar-se ás diferentes regiões do País,
num sistema que prevê, pelo aproveita
mento de estudos adicionais, a progressi
vidade dos níveis de qualificação desses
pr *>f  i ssiona i s.

Decorreram daí mudanças substanciais
nas exigências quanto â formação de
pessoal docente e não-docente para o
ensino de 1? e 2? graus. Um esquema
novo e bastante diferente passou a ser
adotado na formação dos profissionais
da Educação.

Assim, a formação de especialistas
docentes e não-docentes passou a ser
feita em: habilitação específica de 2.°
grau; habilitação em licenciatura de IP
grau, obtida em curso superior de gra
duação.

A partir da Lei de Diretrizes e Bases de
1961 observou-se uma profusão de pa
ceres e resoluções do Conselho Federal
de Educação, que visavam a disciplinar
e dinamizar a formação de profissionais
para a Educação, em nível superior
(Pareceres nPs 251/62, 283/62, 292/62,
340/63, 81/65, entre outros). Esses
Pareceres, no entanto, continuaram 
gos quanto às habilitações pedagógicas
específicas a serem oferecidas pelas
faculdades de Filosofia, Ciências e Le
tras. Os formados em Pedagogia eram
muito mais generalistas que especialistas
em Educação.

A nova estrutura de ensino criada pela
Lei n? 5.692 implicou mudanças não só
de conteúdo, como, e principalmente,
de tratamento metodológico. Como
consequência, passou-se a exigir conso
nância de grau, conteúdo e metodologia
de ensino, para o qual se destinam os
profissionais da Educação, com o grau,
conteúdo e metodologia exigidos nos
cursos de formação dos mesmos.



Talvez se possa considerar essa inovação
como a mudança mais profunda propos
ta nos cursos de formação dos profissio
nais da Educação.

Com base no pressuposto de que cada
reforma educacional pretende inovar,
observou-se fenômeno desconcertante
ao longo da evolução dos programas de
preparo de recursos humanos para a
Educação no Brasil — alto grau de uni
formidade no processo de formação
desses profissionais. Essa uniformidade
evidenciou-se pela observação dos currí
culos mínimos legais, duração dos
cursos e outras exigências. E parece não
ter ocorrido por coincidência, quando se
sabe que a Faculdade Nacional de Filo
sofia da Universidade do Brasil serviu de
modelo para instituições congéneres do
País, de 1939 até os anos 60.

Manteve-se, igualmente, constante a for
ma adotada para a formação desses pro
fissionais. Através dos anos, as institui
ções têm utilizado uma estratégia que
pode ser classificada como baseada em
experiências acadêmicas. Caracteriza-se
por alguns requisitos comuns à maioria
dos programas de formação de recursos
humanos em Educação: a) exigência de
certo número de disciplinas classificadas
na área de Fundamentos da Educação;
b) exigência de disciplinas profissionali-
zantes; e c) exigência de parte prática
(estágio supervisionado).

Estas exigências parecem representar
tentativas de criar tipos de experiências
semelhantes àquelas nas quais o futuro
educador deverá engajar-se quando no
exercício da profissão. Não especificam,
no entanto, o que deve ser tirado de tais
experiências, nem indicam o que o futu
ro educador precisará saber ou ser capaz
de alcançar, a fim de tornar-se qualifi
cado para a função que irá desempenhar.

A despeito das sucessivas reformas, as
quais refletem a preocupação governa
mental em capacitar recursos humanos 

para a Educação, com o objetivo de res
ponder às exigências do desenvolvimen
to do País, as estatísticas indicam, repe-
tidamente, o estado crónico de baixo
rendimento do sistema educacional bra
sileiro. A situação é precária em todos
os níveis, embora calamitosa nas primei
ras séries do 1.° grau, onde se observam
altos índices de evasão e repetência.

As falhas identificadas talvez possam ser
atribuídas: a) à falta de profissionais
qualificados para entenderem e executa
rem as reformas; b) à inexistência de
número suficiente de cursos de pós-gra-
duação, os quais, mesmo quando precá
rios, introduzem a pesquisa sistemática
no âmbito universitário, propiciando a
diagnose de problemas e a formulação
de recomendações realistas para solu
cioná-los; c) à ausência de pessoal quali
ficado, nas agências formadoras, capaz
de preparar recursos humanos para o
ataque ao problema crucial do sistema
educacional brasileiro, que é o das qu
tro primeiras séries do 1° grau; e d) à
persistência na utilização de uma única
estratégia metodológica — a baseada em
experiências acadêmicas — a qual, sem
questionamento, vem sendo utilizada no
preparo de recursos humanos para a
Educação, através dos anos.

O desafio está lançado. A política ed
cacional já definiu claramente suas
metas. Difícil está, agora, atingi-las.

Inúmeras dificuldades vêm surgindo na
implantação da nova reforma. Os pro
blemas gerados pelas mudanças progra
madas e introduzidas na área de forma
ção de recursos humanos para a Educa
ção passaram a preocupar os órgãos da
administração educacional, especialmen
te o Departamento de Assuntos Univer
sitários do MEC, órgão responsável por
este setor, que resolveu conhecer melhor
as necessidades da área para poder aten
dê-las.
A preocupação do Departamento de
Assuntos Universitários, do Ministério
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da Educação e Cultura, em criar instru
mentos de apoio ao desenvolvimento
das instituições de ensino superior, nas
várias áreas do conhecimento; a necessi
dade de um mecanismo operacional de
apoio aos estudos do Conselho Federal
de Educação na área de currículos; e a
preocupação específica com a área de
formação de professores e especialistas,
face:

a) à proliferação excessiva de cursos de
licenciatura, tradicionalmente manti
dos nas faculdades de Educação;

b) á controvérsia em torno das licencia
turas curtas (de 1.° grau) e das licen
ciaturas polivalentes (formação de
professores para as áreas de ativida
des do 19 grau); e

c) â necessidade dos sistemas de ensino,
que levou o Ministério da Educação e
Cultura a enfrentar o desafio de
estudar e conhecer uma das mais ex
tensas, diversas e difíceis áreas de for
mação universitária — a pedagógica.

Convocou especialistas no assunto e
constituiu a Comissão de Ensino da
Área da Educação — CEAE, vinculada
ao Departamento de Assuntos Universi
tários.

Na sua composição procurou-se integrar
vários subsistemas DCBAe agências educacio
nais de âmbito nacional. Assim, repre
sentam-se na CEAE e nela interagem
três departamentos do MEC: DAU,
DEM e DEF; o Instituto Nacional de
Estudos e Pesquisas Educacionais —
INEP/MEC; o Centro Nacional de Re
cursos Humanos—CNRH/IPEA/SEPLAN;
e quatro universidades federais: UFMG,
UFC, UFRJe UFRS.

Funciona a Comissão junto ao Departa
mento de Assuntos Universitários, com
a seguinte constituição:

Euclides Pereira de Mendonça — Coor
denador (Universidade Federal de Minas

Gerais); Antônio Gomes Pereira (Depar
tamento de Assuntos Universitários do
MEC — Universidade Federai do Ceará);
Célia Pereira Maduro (Departamento de
Ensino Médio do MEC); Diva de Moura
Diniz Costa (Centro Nacional de Re
cursos Humanos — IPEA — Secretaria
de Planejamento da Presidência da Re
pública); José Ferreira Ramos (Univer
sidade Federal da Paraíba); Lyra Paixão
(Universidade Federal do Rio de Janei
ro); Manoel Paulo Nunes (Departamento
de Ensino Fundamental do MEC);
Maria Lais Mousinho Guídi (Instituto
Nacional de Estudos e Pesquisas Educa
cionais); Roberto Costa Fachin (Univer
sidade Federal do Rio de Grande do
Sul).

Finalidades, metas e atividades

A finalidade básica da CEAE — nos ter
mos do ato ministerial que lhe deu ori
gem — é a avaliação do desempenho dos
cursos destinados à formação de profes
sores e especialistas não-docentes para
os sistemas de ensino do 1 9 e 29 graus
e, conseqúentemente, o controle da qua
lidade do ensino em área prioritária para
o desenvolvimento nacional, de acordo
com a política educacional do Governo.

Sua tarefa, como a das demais comissões
de especialistas, resulta sendo de nature
za tipicamente consultiva, ou de colabo
ração e assistência técnica ao MEC e ao
Conselho Federal de Educação.

Em seu primeiro ano de atuação, a
CEAE elaborou e levou a efeito um pla
no de trabalho que compreendeu, fun
damentalmente, as seguintes metas:

1 — Revisão da literatura relativa à for
mação de recursos humanos para a
Educação.

2 — Levantamento de dados quantitati
vos e estruturais sobre a área peda
gógica.



3 — Avaliação dos aspectos qualitativos
do funcionamento das agências de
formação de recursos humanos para
a Educação.

4 — Contatos com autoridades e espe
cialistas vinculados â área de Educa
ção.

5 — Visitas às instituições de ensino da
área.

6 — Caracterização do setor de forma
ção especial no currículo de 1.° e
29 graus.

Tomando em consideração: a grande ex
tensão da rede de faculdades, centros,
escolas e cursos incumbidos da forma
ção de profissionais para a Educação; a
singularidade desta área do ensino —
"fulcro da articulação dos três subsiste
mas escolares"; a pluralidade de entida
des normativas, executivas, associativas
e fruidoras de serviços que, direta ou
indiretamente, se vinculam a esta área
ou dela dependem, cuidou a CEAE de
estender sua coleta de dados e informa
ções ao maior número de fontes possí
veis e obter a participação direta dessas
fontes no processo de diagnóstico e
avaliação do desempenho dessa área de
ensino.

Assim, a meta de avaliar, qualitativa
mente, os aspectos de desempenho das
agências formadoras de recursos huma
nos para a Educação foi realizada, so
bretudo, através de dois caminhos.

0 primeiro foi a realização de "Encon
tros Regionais dos Setores Envolvidos
na Formação de Recursos Humanos
para a Educação", em Belo Horizonte,
Porto Alegre, João Pessoa, Fortaleza,
Rio de Janeiro, São Carlos e Brasília.

Nesses sete "Encontros Regionais", 
diante a faixa receptora de cinco temas
prefixados para debates, a CEAE
auscultou nossa realidade pela voz de

535 entidades e cerca de 1.300 parti
cipantes. Esses participantes variaram de
acordo com a área geográfica em que se
realizaram os encontros, tendo, todavia,
a identificá-los, o mesmo elemento in
tegrador: todos eram ou docentes uni
versitários, ou especialistas, ou autori
dades educacionais, ou ocupantes de
cargos de chefia e assessora mento em
órgãos de administração; todos, por con
sequência, atuando nos diferentes flan
cos do sistema educacional.

Os problemas suscitados no decorrer
desses conclaves, assim como as
recomendações encaminhadas para a sua
solução, espraiaram-se bem além dos li
mites contidos nos temas postos em de
bate. Praticamente chegaram a abranger
toda a problemática atual do setor de
formação de profissionais da Educação.

Disso se aperceberam os membros da
CEAE, enquanto se entregavam à tarefa
de ordenar e sintetizar tão valiosos
depoimentos. Daí sua decisão de edi-
tá-los como seu primeiro relatório (Do
cumento I — novembro de 1975), e sua
convicção de que, ao fazê-lo, a CEAE
estaria transferindo, para conhecimento
e análise das autoridades competentes,
não um simples diagnóstico, mas efetiva
"Autodiagnose da Área de Ensino da
Educação".

O segundo caminho consistiu na elabo
ração e execução de quatro projetos de
pesquisas consideradas da maior impor
tância para a visualização de conjunto
da área de Educação.

Esses projetos de pesquisas, cuja respon
sabilidade foi confiada às Universidades
Federais do Ceará, Rio de Janeiro, Mi
nas Gerais e Rio Grande do Sul, foram
realizados mediante financiamento do
INEP. A coordenação geral e o acom
panhamento foram entregues à Dra.
Maria Lais Mousinho Guídi, pesquisa
dora do Instituto Nacional de Estudos
e Pesquisas Educacionais e membro da
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Comissão de Ensino da Área da Edu
cação.

As pesquisas e os "Encontros Regio
nais" versaram sobre os mesmos temas:

1 — Integração das agências formadoras
de docentes e de especialistas não-
docentes para o ensino de 1P e 2P graus
com os sistemas que os absorvem.

124 2 — Integração entre as unidades que
oferecem disciplinas de conteúdo e as
responsáveis pela complementação didá
tico -pedagógica.

3 — Metodologia pedagógica, prática
docente e estágios supervisionados atual
mente adotados na formação de profes
sores e especialistas para o ensino de
1P e 2P graus.

4 — Grau de adaptação do ensino de
licenciatura às exigências do novo regi
me instituído na Lei nP 5.692/71.

Numa segunda etapa das atividades da
CEAE, estudos foram realizados, dados
disponíveis sobre a realidade educacio
nal foram coletados e analisados, de
sorte a se levar a termo a caracterização,
tão fiel quanto possível, da situação do
ensino da área da Educação. Foi, então,
elaborado o Documento II, "Formação
de Recursos Humanos para a Área da
Educação" — junho de 1976.

Enquanto a CEAE desenvolvia suas ati
vidades, realizando estudos, reuniões or
dinárias e "Encontros Regionais", o
Conselho Federal de Educação concluía
seus estudos para a reformulação dos
currículos das licenciaturas, inclusive na
área específica da Pedagogia, e apresen
tava, para homologação, o Parecer
n? 3.484, de 04.09.75, que aprovou a
Indicação n? 67/75.

Apesar de não ter ainda concluído seu
relatório (Documento II), a CEAE já
havia consolidado um conjunto de idéias 

que demonstravam a incompatibilidade
das soluções propostas pelo CFE com os
anseios e interesses da área educacional.

Por essa razão, a Indicação apresentada
mereceu minucioso estudo, não só por
parte da CEAE, como das subcomissões
de especialistas, constituídas nas univer
sidades representadas na CEAE.

As conclusões dos estudos realizados
pelas subcomissões e enviadas â CEAE
para subsidiar o seu trabalho vieram
consolidar a posição tomada pela CEAE,
relativamente à Indicação.

Assim, após cuidadosa análise do
assunto, a CEAE apresentou ao DAU
considerações sobre a referida Indica
ção, apontando alguns pontos nela con
tidos que, a seu ver, necessitariam ser
reexaminados.

Embora individualizadas, com referência
a cada um dos itens que mereciam ser
reexaminados, as reservas incidiam, no
fundo, sobre a mesma proposição bási
ca: exigência de "prévia experiência
profissional de magistério" para os estu
dos de Pedagogia e, em consequência,
a estruturação desses cursos como
"habilitações acrescentadas aos cursos
de licenciatura" (de conteúdo).

Apoiado nas constatações da CEAE e
considerando que a perfeita continui
dade verificada entre a Indicação nP
67/75 e outras que lhe eram tributárias
(Indicações nPs 68/75; 70/76 e 71/76)
não permitia aceitações parciais, o Mi
nistro da Educação não homologou a
Indicação, devolvendo-a ao Conselho
Federal de Educação, para reexame.

Diante da devolução do Ministro, o CFE
ficou diante de um impasse: como ori
entar e assessorar as Instituições de
Ensino Superior (IES), se havia a possi
bilidade, a curto prazo, de ser modifi
cada a estrutura dos cursos da área peda
gógica?



Nessas circunstâncias, a CEAE resolveu
aguardar o pronunciamento do Conse
lho Federal de Educação, para, então,
retomar seu trabalho.

No entanto, como até agora o CFE não
se pronunciou sobre os currículos da
área pedagógica, a CEAE, considerando
que;

a) a comunidade acadêmica tem, segui
damente, contestado a atual estrutu
ra dos currículos de licenciatura;

b) as quatro pesquisas encomendadas
pela CEAE já estão concluídas e de
vidamente analisadas pelo INEP, **

resolveu retomar seu trabalho, apro
veitando esse lapso para:

a) preparar novos subsídios para o CFE,
a partir das conclusões das pesquisas;

b) estudar uma estratégia de atuação
junto aos sistemas de ensino e às
IES, no sentido de buscar o aperfei
çoamento do ensino na área das
licenciaturas, que independa de uma
eventual reformulação do: currículos. 125

No momento, a CEAE aguarda a convo
cação do Departamento de Assuntos
Universitários, para reiniciar suas ativi
dades.

•• Os relatórios das pesquisas, após analisa
dos pela Equipe Técnica do INEP, foram
examinados por técnicos convidados a
participar, na qualidade de avaliadores,
do "I Ciclo de Estudos da Formação de
Recursos Humanos para o Magistério",
promovido pelo INEP, em sua sede, nos
dias 13 e 14 de junho do corrente ano.

Merece ser aqui destacada a nota siste
mática adotada pelo INEP para a avalia
ção de seu programa de pesquisas, pela
oportunidade que propicia, envolvendo
num debate altamente produtivo e es
clarecedor órgãos de diferentes Minis
térios, pesquisadores e técnicos do INEP
e coordenadores de pesquisas.

Nota: Os documentos I e II da CEAE, cuja di
vulgação foi restrita, acabam de ser
publicados num só volume, pelo Depar
tamento de Assuntos Universitários do
MEC, para uma divulgação mais ampla.
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Na estrutura administrativa do Minis
tério da Educação e Cultura, a coorde
nação da pesquisa educacional no Bra
sil está definida como área de compe
tência do Instituto Nacional de Estudos
e Pesquisas Educacionais (INEP).

Para desincumbir-se dessa atribuição e
tendo em vista o desenvolvimento de
seu Programa de Pesquisa tratou-se de
construir, ao lado de outras soluções em
estudo, uma Metodologia de Avaliação
que examine a experiência de pesquisa
educacional em processo, tanto uma
perspectiva macro, em termo de atendi
mento às necessidades da Política
Educacional Brasileira, como numa
perspectiva micro, que considere a orga
nização científica do trabalho em cada
projeto de pesquisa.

Lília da Rocha Bastos e
Malvina Cohen ZaidefedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

I CICLO DE ESTUDOS DE
FORMAÇÃO DE RECURSOS
HUMANOS PARA A
EDUCAÇÃO (1)

Um dos mecanismos adotados na opera
cionalização dessa metodologia consiste
no estudo comparado de pesquisas vol
tadas para o mesmo descritor de uma
determinada área temática, através de
"Ciclos de Estudos".

Desencadeando esse mecanismo, o INEP
promoveu nos dias 13 e 14 de junho de
1978, em Brasília, o Primeiro Ciclo de
Estudos sobre Pesquisas Relativas à For
mação de Recursos Humanos para o
Magistério, integrantes do Programa de
Atividades da Comissão de Ensino da
Área da Educação — CEAE/DAU/MEC.

Participaram do primeiro ciclo os coor
denadores das pesquisas:

— "Grau de Adaptação dos Cursos de
Licenciatura às Exigências da Lei
nP 5.692/71".

Raimundo Hélio Leite - "Interação entre as Agências Forma
doras de Pessoal Docente e Não-Do
cente de 1P e 2P Graus e o Sistema
que os Absorve."
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Margot Bertoluci Ott e
Vera Regina Pires Morais

Oder José dos Santos

— "Investigação sobre a Metodologia e
a Prática de Ensino Desenvolvidas
para a Formação de Docentes para o
Ensino de 1 9 e 29 Graus."

— "Interação entre as Unidades que
Oferecem Disciplinas de Conteúdos e
as Responsáveis pela Complementa-
ção Didático-Pedagógica."

Como avaliadores externos, participa
ram dos debates os professores:

Pelo CNRH — Eni Maria Barbosa
Coelho
Diva de Moura Diniz
Costa

Pelo DAU — Célio da Cunha
Eda Coutinho Barbosa

Pela UNICAMP — Carlos Rodrigues
Brandão

Pela UFGO — Saturnino Pesquero
Ramon.

A sistemática dos trabalhos teve o se
guinte desenvolvimento: ao término do
convénio INEP/universidades, os relató
rios foram encaminhados à Coordenado-
ria de Pesquisas e submetidos à análi

se por um grupo de técnicos do INEP,
os quais emitiram os primeiros pareceres.

Durante o Ciclo de Estudos, o primeiro
dia foi destinado, na parte da manhã, às
exposições dos coordenadores das pes
quisas e, na parte da tarde, à aprecia
ção dos avaliadores externos, interca
lando-se debates com a participação dos
técnicos do INEP. No segundo dia,
a equipe de avaliadores externos foi
dividida em dois grupos — A e B —, para
elaboração dos pareceres finais, os quais
foram compatibilizados com os anterior-
mente emitidos pelos técnicos do INEP,
formando-se, assim, o ciclo recomendá
vel nas funções da avaliação somativa.

A seguir apresentamos os documentos
citados como subsídios para a tomada
de decisões dos órgãos que atuam nessa
área.



LÍLIA DA ROCHA BASTOS
MALVINA COHEN ZAIDE

GRAU DE ADAPTAÇÃO
DOS CURSOS DE
LICENCIATURA
ÀS EXIGÊNCIAS DA
LEI N.” 5.692/71zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

131

CAPITULO I
PROBLEMA E METODOLOGIA

Problema

A Lei n.° 5.540/68 dispôs, em seu
art. 30, que a formação de professores
para o ensino de 2P grau, bem como o
preparo de especialistas em educação
nos setores de planejamento, supervi
são, administração, inspeção e orienta
ção educacional, se fizesse em nível
superior.

Em resposta ao texto legal, o Conselho
Federal de Educação procedeu â revisão
do currículo mínimo do curso de Peda
gogia (Parecer n? 252/69), indicando
disciplinas para o núcleo comum e para
as habilitações em orientação educacio
nal, administração escolar, supervisão
escolar, inspeção escolar e ensino no
curso normal.

A legislação em vigor ao final da década
de 60 refletia a importância que se
passou a dar ao preparo do especialis-

Faculdade de Educação
Centro de Filosofia e Ciências Humanas
Universidade Federal do Rio de Janeiro 

ta em educação, formalizando áreas es
pecíficas para sua atividade. Quanto à
formação de professores, continuavam
prevalecendo as mesmas normas que vi
goraram durante a década de 60, apenas
com a exigência de que, para o 2o grau,
a formação de professores se fizesse
em nível superior.

Na década de 60, a formação de profes
sores de 1P grau (curso primário) fazia-
se, predominantemente, em curso nor
mal, a nível de 2.° grau. E o ensino que
estes docentes deveriam ministrar se
caracterizava pela globalização, inte
grando conteúdos das diferentes áreas
do conhecimento. Quanto ao ensino de
29 grau, que incluía os cursos ginasial
e colegial, estruturava-se sob a forma
de disciplinas isoladas. Como conse
quência, os cursos de formação de pro
fessores para esse nível visavam o espe
cialista em disciplinas isoladas, ou afins,
o que implicava um preparo em que as
disciplinas pedagógicas constituíam-se
num complemento a estudos especiali
zados — o tradicional esquema 3 + 1.

A Lei n.° 5.692/71 introduziu uma série
de inovações na formação de professores
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e de especialistas de 19 e 29 graus.
Em atendimento á realidade nacional,
generalizou, em novas bases, os cursos
de curta duração criados em 1964 pelo
Conselho Federal de Educação. As li
cenciaturas, de acordo com a duração,
habilitam a lecionar em diferentes graus
e séries, embora o texto legal pressup
nha a continuidade da formação docen
te em níveis que se elevem progressiva
mente e explicite o fato de que os níveis
de formação devem ajustar-se às diferen
ças sócio-culturais de cada região do
País. No que diz respeito à formação de
professores e de especialistas para o en
sino de 19 e 29 graus, constituiu-se
em instrumento flexível, cuja aplicação
pode ser generalizada ás mais diversas
condições do País: onde haja maiores
recursos, preparação superior â mínima
exigida pelo Conselho Federal de Educa
ção poderá ser requerida do profissio
nal docente; onde os recursos e a carên
cia se fazem sentir mais agudos, os
mínimos legais poderão ser aplicados.

Profundas modificações no ensino de 19
e 29 graus foram também propostas
pela Lei n9 5.692/71 : ampliação do 19
grau, o qual passou a abranger os anti
gos cursos primário e ginasial; formação
profissional, a nível de 29 grau; e son
dagem de aptidões e iniciação para o tra
balho, a nível de 19 grau; flexibilidade
curricular, permitindo aos estados e aos
estabelecimentos de ensino a inclusão
de disciplinas na composição de currí
culos plenos; flexibilidade quanto a cri
térios de procedimentos de avaliação da
aprendizagem; abordagem metodológica
diferenciada, segundo séries e graus de
ensino, sob a forma de atividades, área
de estudo e disciplinas, com conteúdos
necessariamente integrados.

As inovações propostas pela Lei n9
5.692/71 tiveram implicações na for
mação do magistério, na medida que
ampliaram o campo de atuação dos di
ferentes especialistas e exigiram ampla
reformulação no preparo de docentes 

para o 19 e 29 graus. Em decorrência
da lei, os cursos de licenciatura deve
riam atender ao princípio de polivalên-
cia, na formação de professores e de
especialistas de 19 e 29 graus. Tal prin
cípio pode ser encarado sob dois aspec
tos: a) vertical, em que cada licenciatura
abranja uma área ampla de conhecimen
tos, capaz de, em nível mais alto, des
dobrar-se em um número significativo
de habilitações específicas; e b) horizon
tal, resultante de uma globalidade decres
cente em que, a níveis mois altos de for
mação, correspondam possibilidades de
exercício em séries sucessivamente mais
elevadas do ensino de 1? e 2? graus. Até
o nível de licenciatura curta, prepare-se
o professor de atividades e áreas de estu
do e, daí por diante, num jogo discrimi
nativo de habilitações, habilite-se o pro
fessor de disciplinas. Da mesma forma, o
docente de 1? grau deverá estar plena
mente apto à sondagem de aptidões e à
iniciação para o trabalho dos alunos na
escola desse nível. Quanto ao professor
formado em licenciatura plena, deverá
não só apresentar essas habilitações, mas,
também, estar capacitado a lecionar disci
plinas profissionalizantes no 2? grau,
quando de caráter instrumental.

Para atender ao princípio de polivalên-
cia, os cursos de licenciatura deveriam
sofrer reformulações quanto a: a) tí
tulos, os quais deveriam corresponder
a áreas de estudos e não a disciplinas; b)
níveis de formação de professores e
respectivas durações dos cursos, tendo
em vista que, também, os docentes de
19 grau deveriam ter preparo univer
sitário, em níveis cada vez mais eleva
dos; c) conteúdos estudados nas licen
ciaturas, os quais deveriam abranger
toda a matéria a ser lecionada no 19
grau, desde as técnicas de alfabetização
e do conteúdo integrado das diferentes
áreas de estudo, até as matérias especia
lizadas, sob a forma de disciplinas, no
29 grau; d) abordagens metodológicas
dos conteúdos estudados nas licenciatu
ras, visando habilitar o professor a 



lecionar sob a forma de atividades, áreas
de estudo e disciplinas, além de atender
aos objetivos da educação geral e da
profissionalizante; e e) estágio supervi
sionado, que reproduziria situação real
de ensino, oferecendo ao licenciando
oportunidades de vivenciar, em todos os
níveis e tipos de instituição, a proble
mática do ensino de 1P e 2P graus. Em
resumo, a licenciatura idealizada pela lei
deixaria de formar o professor de
disciplinas, para preparar o educador
polivalente, capaz de lecionar todos os
conteúdos globalizadamente, em qual
quer série do 1 P grau e, ainda, em
setores especializados do 2P grau, como
habilitação específica.

Constata-se, portanto, que a plena im
plantação da reforma do ensino de 1P e
2? graus, consubstanciada na Lei nP
5.692/71, depende, fundamentalmente,
do preparo adequado de docentes e de
especialistas. De fato, são os educadores
os agentes reais da reforma e os respon
sáveis diretos por seus resultados. No en
tanto, ainda não se realizaram avaliações
que permitissem averiguar até que ponto
as faculdades de Educação, ou unidades
equivalentes, vêm adaptando seus cursos
às normas prescritas pela Lei nP 5.692/71,
no que concerne á formação de docentes
e de especialistas de 1? e 2? graus;até que
ponto têm essas unidades adequado suas
ofertas às necessidades da região em que
se inserem, utilizando-se da flexibilidade
da lei.

Impõe-se, assim, a realização de estudos
avaliativos que investiguem o grau de
congruência entre os preceitos legais
e a atuação real do sistema, identifican
do pontos de estrangulamento, diag
nosticando prováveis condicionantes e
sugerindo soluções.

Objetivo

Foi objetivo deste estudo avaliar o grau
de adaptação dos cursos de licenciatura
a critérios estabelecidos a partir dos 

preceitos contidos no texto da Lei nP
5.692/71 e em outros instrumentos le
gais pertinentes à matéria. Baseou-se no
pressuposto de que o grau de adapta
ção do sistema escolar aos preceitos le
gais reflete o nível de formalismo desse
sistema, isto é, a defasagem entre o que
é preceituado e o que é cumprido. Pro
curou resposta à seguinte questão: até
que ponto os cursos de licenciatura es
tão demonstrando adaptação à reforma
de ensino de 1 ? e 2? graus, de 1971, no 133
que se refere a: a) níveis de formação do
magistério de 1? e 2? graus; b) progres
sividade dos estudos; c) título das licen
ciaturas e das habilitações específicas; d)
aproveitamento de estudos; e) duração
dos cursos e do estágio supervisionado;
f) conteúdos estudados; g) abordagem
metodológica do conteúdo; e h) estágio
supervisionado.

A oportunidade de sua execução reside
na necessidade de se evitar ou corrigir
inadequações porventura diagnosticadas
no sistema de formação de docentes
para o 1,° e 2.° graus, considerando-se
que desses profissionais depende, em úl
tima análise, a consolidação da Reforma
do Ensino, consubstanciada na Lei nP
5.692/71, a qual respondeu às pressões
do impulso desenvolvimentista que carac-
teriza o Brasil na década de 70.

Definição de termos

Para as finalidades do presente estudo,
termos-chaves empregados foram defini
dos da seguinte maneira:

Cursos de licenciatura. Cursos de nível
superior que preparam docentes e espe
cialistas para o ensino de 1P e 2P graus.

Grau de adaptação dos cursos de licen
ciatura. Conceitos "desejável" (2,56 a
3,00), "aceitável" (1,56 a 2,55), "ques
tionável" (0,56 a 1,55) e "inaceitável"
(0,00 a 0,55), equivalentes a médias
obtidas pelas instituições como resulta
do do exame de congruência entre indi
cadores de seus cursos de licenciatura e
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um conjunto de critérios extraídos de
preceitos legais. Os conceitos "desejá
vel" e "aceitável" representam adequa
ção à lei em graus diferentes, enquanto
que "questionável " e "inaceitável"signi-
ficam inadequação.

Níveis de formação do magistério de
1.°  e 2P graus. A formação do magisté
rio de 1P e 2.° graus, incluindo a de
docentes e especialistas, pode fazer-se
em níveis sucessivos, que se ajustem
òs características regionais quanto a re
cursos humanos, a saber: 1) conclusão
do 3P ano do 29 grau do curso de for
mação de professores para as quatro
primeiras séries do IP grau; 2) conclu
são de estudos adicionais corresponden
tes à 4? série do 2P grau, para habilitar
professores DCBAa lecionar em 5? e 6.a séries
do 1P grau ou em classes de educação
preliminar; 3) conclusão de licenciatura
curta, habilitando professores e espe
cialistas para o ensino até a 8.a série do
19 grau; 4) conclusão de estudos adi
cionais à licenciatura curta, correspon
dentes a um ano letivo, habilitando pro
fessores e especialistas para o ensino no
19 grau e nas duas primeiras séries do
29 grau; 5) conclusão de licenciatura
plena habilitando professores e especia
listas para o ensino de 19 e 29 graus;
6) conclusão de curso de pós-graduação,
habilitando especialistas em planejamen
to educacional e constituindo aperfei
çoamento para docentes e especialistas.
Os níveis de formação foram avaliados
pela comparação dos dados obtidos nas
instituições com os critérios e indicado
res referentes a esse aspecto da lei.

Progressividade dos estudos. Os cursos
de formação do magistério, sem prejuí
zo de sua terminalidade, devem ser pla
nejados de forma a assegurar a continui
dade dos estudos de um nível de forma
ção para os subsequentes, de acordo
com as características regionais quanto
a recursos humanos. Esse princípio deve
assegurar o preparo do magistério em
níveis que se elevem progressivamente, 

de modo a ser atendido por uma só ins
tituição ou pelo conjunto de institui
ções de uma região. A progressividade
dos estudos foi avaliada pela compara
ção dos dados coletados nas institui
ções com os critérios e indicadores refe
rentes a esse aspecto da lei.

Título das licenciaturas e das habilita
ções específicas. Os títulos das licencia
turas correspondem aos da habilitação
geral que denomina o próprio curso e
determina o seu campo de estudos. Os
títulos das habilitações específicas cor
respondem a partes do campo de conhe
cimento. Podem ser tantos quantas fo
rem as habilitações específicas propor
cionadas pelo estabelecimento para o
ensino de disciplinas, ou o exercício da
especialidade pedagógica, podendo ser
criadas com o curso, ou posteriormente.
Essa concepção visa a uma redução do
número de licenciaturas, atribuindo
mais importância às matérias básicas,
encaradas em si mesmas, e à adoção de
mecanismos de flexibilidade. Como re
sultado, é de se esperar menos licencia
turas específicas, ou excessivamente
fluidas, sem especificidade. A Indicação
nP 23 (CFE, 1973) previu os seguintes
títulos de licenciatura para o ensino de
1 9 e 29 graus: Ciências, Estudos Sociais,
Letras, Educação Artística e Educação
Física. Além disso, fixou as habilitações
específicas das referidas licenciaturas,
sem prejuízo de outras que pudessem
ser acrescentadas pelo Conselho Federal
de Educação e pelas instituições de en
sino superior. A propriedade dos títulos
das licenciaturas e das habilitações espe
cíficas foi avaliada pela comparação dos
dados colhidos nas instituições com os
critérios e indicadores referentes a esse
aspecto da lei.

Aproveitamento de estudos. Aceitação,
por parte de uma licenciatura, de estu
dos feitos anteriormente, na própria, ou
em outras instituições, desde que: a)
realizados em cursos autorizados, ou re
conhecidos pelos órgãos competentes; e 



b) com conteúdo e duração idênticos,
equivalentes, ou superiores àqueles
ministrados na licenciatura. Subentende
dois aspectos, previstos na Lei nP
5.692/71, na Indicação nP 22 (CFE,
1973) e nos Pareceres nPs 1.275/73 e
643/72: 1) a forma de aproveitamento;
e 2) os conteúdos possíveis de serem
aproveitados. O aproveitamento de estu
dos foi avaliado pela comparação dos
dados colhidos nas instituições com os
critérios e indicadores referentes a esse
aspecto da lei.

Duração do curso e do estágio supervi
sionado. Consideraram-se três níveis de
duração para os cursos de licenciatura
como um todo, para a formação pedagó
gica e para os respectivos estágios super
visionados: igual, inferior ou superior
aos mínimos estabelecidos pela legisla
ção. Procedeu-se à avaliação dos cursos
considerando-se o número mínimo de
horas/atividades, de meses e de anos
determinados pelo Conselho Federal de
Educação e de acordo com as caracte-
rísticas regionais quanto a recursos
humanos. A avaliação da duração foi
feita pela comparação dos dados colhi
dos nas instituições, com os critérios e
indicadores referentes a esse aspecto da
lei.

Conteúdos estudados. A partir dos cur
rículos mínimos fixados para cada li
cenciatura, e consideradas as diferenças
regionais quanto a recursos humanos,
procedeu-se à avaliação dos conteúdos
estudados, levando em conta os da área
específica de cada licenciatura, os da
formação pedagógica e o conteúdo glo
balizado de Ciências, Estudos Sociais e
Comunicação e Expressão, este último
para habilitar ao magistério das séries
iniciais de IP grau. Os conteúdos estu
dados foram avaliados pela compara
ção dos dados colhidos nas instituições
com os critérios e indicadores referen
tes a esse aspecto da lei.

Abordagem metodológica do conteúdo.
Forma pela qual são tratados, na licen

ciatura, os conteúdos, de modo que,
ao concluir a licenciatura de 1P grau, o
professor esteja em condições de lecio
nar sob a forma de atividades e de áreas
de estudo e, ao concluir a licenciatura
plena, seja também capaz de lecionar
sob a forma de disciplinas. O tratamento
dado aos conteúdos na licenciatura
também deverá dar ao professor con
dições de atuar na formação especial
(sondagem de aptidões e iniciação ao
trabalho, no 1P grau, e preparo profis
sional, no DCBA2 ° grau). A abordagem meto
dológica foi avaliada pela comparação
dos dados coletados nas instituições,
com os critérios e indicadores referen
tes a esse aspecto da lei.

Estágio supervisionado. Tipo de ensino
oferecido pela licenciatura, que propicia
aprendizagem pela prática de atividades
correspondentes ao campo profissional
do curso — "learning by doing" — con
trolado e orientado por professores do
curso e desenvolvido em situação real,
em escolas da comunidade e em outras
instituições, educacionais ou não. O
estágio foi avaliado pela comparação das
informações obtidas nas instituições,
com os critérios e indicadores referentes
a esse aspecto da lei.

Metodologia

População e Amostra

A população alvo do estudo foi consti
tuída por todos os estabelecimentos de
ensino superior que ofereciam cursos de
Pedagogia e, pelo menos, dois outros
cursos de licenciatura, e que tivessem
começado a funcionar antes de março
de 1972, segundo Catálogo Geral das
Instituições de Ensino Superior (DAU/
MEC, 1974). A população de acesso
restringiu-se aos estabelecimentos que,
atendendo aos critérios acima especifi
cados, estivessem localizados nos Esta
dos do Rio de Janeiro e de São Paulo.
A amostra, do tipo randômico estrati
ficado proporcional, considerou dois
estratos: 1) escala de operação/depen-
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dência administrativa da instituição: uni
versidade federal, universidade estadual
ou municipal, universidade particular,
estabelecimento isolado público, e esta
belecimento isolado particular; e 2)
tamanho da instituição: grande e peque
na.

Tamanho do estabelecimento foi defini
do com base em índice obtido pelo pro
duto do número de cursos existentes

136 (Pedagogia e outras licenciaturas) pelo
de vagas oferecidas na primeira série
desses cursos. Convencionou-se que 

seriam consideradas grandes as institui
ções com índice igual ou superior a
7.500, e pequenas as de índice inferior
a 7.500.

Convencionou-se ainda que:a) em estra
tos onde houvesse um único estabeleci
mento, este seria incluído necessaria
mente; e b) a universidade-sede da pes
quisa teria entrada automática na amos
tra.

A amostra por estrato (n) representou
cerca de 5% do número de instituições
no estrato (n) (Tabela 1).

TABELA 1
Distribuição da População de Acesso e da Amostra, por Escala de
Operação,Dependência Administrativa e Tamanho da Instituição

Escala de Operação e
Dependência Administrativa

População (N) Amostra (n)

Estabele
cimento
Grande

Estabele
cimento
Pequeno

Total
Estabele
cimento
Grande

Estabele
cimento
Pequeno

Total

Universidade Federal 2 2 4 1 1 2
Universidade Estadual ou Munict-
pel 2 1 3 1 1 2
Universidade Particular 4 3 7 1 1 2
Estabelecimento Isolado Público 1 20 21 1 2 3
Estabelecimento Isolado Particular 13 135 148 1 3 4

Total 22 161 183 5 8 13

Modelo de Avaliação

Para avaliar os cursos de licenciatura,
construiu-se um modelo baseado nas
normas prescritas pela Lei nP 5.692/71.
O modelo, apresentado na íntegra no
relatório completo desta pesquisa, foi
constituído de: a) critérios, isto é,
afirmações normativas relacionadas â
estrutura e ao funcionamento dos cur
sos de licenciatura, derivadas direta,
ou indiretamente, da Lei nP 5.692 e
de outros textos legais referentes à
matéria; b) indicadores, ou seja, com
portamentos que podem ser exibidos
pelos cursos de licenciatura e atender,
ou não, aos*  critérios normativos de
estrutura e de funcionamento desses 

cursos; e c) conceitos atribuídos aos
indicadores, de acordo com o grau em
que refletiam as exigências da Lei —
"desejável", "aceitável", "questionável"
e "inaceitável". Adequação à lei equiva
leu à atribuição dos conceitos "desejá
vel" e "aceitável"; inadequação, à dos
conceitos "questionável" e "inaceitá
vel".

Instrumentação e Coleta dos Dados

Para coletar os dados do estudo, monta
ram-se quadros relacionados aos aspec
tos de lei investigados neste estudo. Os
quadros, anexados ao relatório comple
to da pesquisa, apresentam dupla entra
da e podem ser preenchidos pela simples 



colocação de cruzes nas cédulas, que re
fletem o comportamento das institui
ções em cada aspecto avaliado.

A coleta dos dados fez-se nas sedes das
próprias instituições da amostra, em ou
tubro e novembro de 1976, por meio de
entrevistas com diretores das faculdades
de Educação, ou congéneres, com pro
fessores de prática de ensino, ou com
elementos por eles credenciados para
tal. As visitas dos entrevistadores foram
precedidas de carta do diretor da Fa
culdade de Educação da UFRJ a seus
pares das instituições participantes da
pesquisa. Os entrevistadores foram
treinados no período de 6 a 1 3 de ou
tubro de 1976 e receberam um texto
com instruções.

CAPITULO II
RESULTADOS, CONCLUSÕES

E RECOMENDAÇÕES

Resultados

Os resultados do estudo encontram-se
sintetizados na Figura 1. Informações
detalhadas sobre pontos específicos de
cada um dos asoectos da lei submetidos
à avaliação foram apresentados rio re
latório completo da pesquisa.

Como se pode observar, em nenhuma
categoria analisada as instituições de
monstraram, em média, resultados que
pudessem ser classificados a nível dese
jável, o que significa que, mesmo quan
do adequados à lei, o foram de forma re
lativa. em grau apenas aceitável.

As inadequações observadas referiram-se
á progressividade dos estudos, conteú
dos estudados e abordagem metodoló
gica do conteúdo.

Quanto à progressividade dos estudos,
verificou-se que, localizadas em regiões
carentes de recursos humanos, algumas
instituições ofereciam apenas licencia
turas plenas, ou somente licenciaturas
curtas, quando a região não apresentava
carência.

No que se refere a conteúdos estudados,
em vez de as licenciaturas abrangerem
uma área de estudos como, por exem
plo, Ciências ou Estudos Sociais, muitas
vezes se restringiram a setores dentro
dessas áreas, como, por exemplo, Física
ou Geografia. Além disso, raras vezes
os conteúdos foram abordados, visando
ao ensino em todas as etapas do 19 e 29
graus, e houve omissão de forma genera-
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lizada na formação do docente para o
ensino profissionalizante. Apenas três
licenciaturas estritamente profissionali-
zantes foram encontradas na amostra
pesquisada.

Finalmente, a inadequação detectada na
abordagem metodológica do conteúdo
foi devida, basicamente, a omissões
quanto: a) á abordagem metodológica
para a educação profissionalizante, em
todos os níveis de ensino; e b) à abor
dagem metodológica para as quatro pri
meiras séries. Observou-se que os con
teúdos eram tratados, preponderante
mente, sob a forma de disciplinas, man
tendo procedimentos anteriores á Lei
nó 5.692/71 e demonstrando uma ina
dequação ao ensino por atividades e
por áreas de estudo, introduzido por
essa lei.

Conclusões

1. Os cursos de licenciatura, quanto a
níveis de formação do magistério de
1.° e 2.° graus, podem ser considerados
adequados à Lei nP 5.692/71, tendo em
vista o fato de terem demonstrado
desempenho aceitável. No entanto, esses
cursos ainda deixam a desejar, à medida
que algumas instituições investigadas
ofereciam licenciaturas curtas, quando
as características da região em que se
situavam exigiam níveis de formação
em licenciatura plena, enquanto outras
só ofereciam licenciaturas plenas, retar
dando a oferta de recursos humanos em
regiões deles carentes.

Pela comparação das licenciaturas em
geral com a de Pedagogia, pode-se ainda
inferir que esta última apresentou maior
homogeneidade na adequação à lei, em
comparação com as demais, nas quais
foi possível identificar casos de comple
ta adequação, lado a lado com outros de
completa inadequação.

2. Quanto à progressividade de estudos,
aspecto que só se aplica a regiões caren

tes de recursos humanos em geral, ou
de docentes e de especialistas para o
ensino profissionalizante, os cursos de
licenciatura demonstraram, em média,
inadequação à lei, pois seu desempenho
situou-se em nível questionável. Isto
deveu-se ao fato de, localizadas em re
giões carentes de recursos humanos,
algumas instituições oferecerem apenas
licenciaturas plenas em Pedagogia, ou
somente licenciaturas curtas, quando a
região não apresentava carência.

3. No que se refere a títulos das licen
ciaturas e das habilitações, os cursos
evidenciaram, em média, adequação á
Lei nP 5.692/71. Em Pedagogia, esta
adaptação atingiu nível quase ideal, o
que se explica pelo fato de a regulamen
tação desse curso ter sido anterior à
reforma do ensino de 1 P e 2P graus e de
não haver esta reforma exigido mudan
ças substanciais no título e nas habili
tações específicas de Pedagogia. Nas
demais licenciaturas, embora houvesse,
em média, adequação à lei, constatou-
se heterogeneidade: enquanto umas evi
denciaram adequação quase perfeita,
outras demonstraram inadequação. Tais
fatos sugerem dificuldades, por parte
de algumas instituições, de se ajustarem
às mudanças radicais introduzidas pela
Lei nP 5.692/71, que exigiram refor
mulações nos títulos das licenciaturas e
estabeleceram o atual conceito de habili
tação específica. Ao exibirem títulos
de licenciaturas identificados com
nomes de disciplinas do currículo de
2P grau, as instituições, no que se refere
âs licenciaturas em geral, exceto a de
Pedagogia, revelaram impropriedades
que podem ser interpretadas como
sintoma de formalismo, à medida que
parecem demonstrar insistência na for
mação do professor de disciplinas para o
2P grau e resistência ao preparo do pro
fessor polivalente, capaz de atuar, tam
bém, no 1P grau, especialmente nas
quatro primeiras séries. No que se re
fere aos títulos das habilitações espe
cíficas, dois tipos de impropriedades 



foram detectados: a) habilitações que
representam aprofundamento de estu
dos em setores especializados dentro de
disciplinas, o que reflete incongruên
cias em relação à lei, tendo em vista
que o professor de DCBA2 9 grau não terá
oportunidade de lecionar a esse nível
de especialização; e b) habilitações es
pecíficas nas áreas de estudo correspon
dentes aos títulos das licenciaturas,
representando uma intenção, ainda que
inadequada, de formar docentes para o
19 grau.

Em suma, em todas as licenciaturas,
exceto na de Pedagogia, transpareceu
formalismo, com preocupação prepon
derante no preparo do professor de
29 grau em detrimento do professor
polivalente.

4. No que se refere a aproveitamento de
estudos, o desempenho das instituições
revelou inadequação à lei, especial
mente com relação aos conteúdos ante-
riormente estudados, passíveis de serem
aproveitados. Tal fato sugere rigidez no
critério de aceitação de estudos já reali
zados, uma vez que a lei é flexível, per
mitindo diversas possibilidades de apro
veitamento de estudos nas licenciaturas,
inclusive nos esquemas I e II, que se
referem aos profissionais liberais e aos
técnicos de 29 grau, como solução tran
sitória à formação de docentes para as
áreas profissionalizantes. Como conse
quência dessa inadequação, ocorre um
retardamento no processo de formação
de recursos humanos para o magistério.
Exceção verificou-se em Pedagogia/Ma-
gistério, onde ficou evidenciada adequa
ção à lei. Esse comportamento talvez
possa ser explicado à medida que os
conteúdos aí aproveitados são restritos
e explicitados pela própria legislação.

A extrema parcimónia com que demons
traram aproveitar estudos já realizados
evidenciou formalismo por parte das
instituições, tendo em vista a importân
cia que a lei emprestou a esse aspecto.

Uma vez, no entanto, que os diversos
tipos de estudo passam pelo crivo de
aproveitamento quanto â sua natureza,
as instituições parecem julgá-los ade
quadamente com relação a compatibi
lidades de seu conteúdo e carga horária
aos padrões da instituição.

5. As instituições demonstraram, em
média, na duração de seus cursos de
licenciatura e dos estágios supervisiona
dos, adequação à lei, com um desem
penho classificado como aceitável, 
bora se observasse superioridade da li
cenciatura em Pedagogia sobre as de
mais.

Dados parciais, obtidos para compara
ção da duração da licenciatura total, da
formação e do estágio supervisionado,
novamente evidenciaram adequação à
lei, com as licenciaturas em Pedagogia
apresentando desempenho mais homo
géneo que as demais, embora todas se
situassem na faixa aceitável. Em média,
porém, a duração do estágio supervisio
nado aproximou-se do limite questio
nável talvez devido â falta de explici
tação da lei quanto aos seus mínimos de
duração nas diferentes licenciaturas, 
ceto nas de Pedagogia.

Desse perfil de desempenho, parece
válido deduzir que as respostas das
instituições ás normas legais são tão
mais adequadas quanto mais específicas
se apresentem essas normas. No caso
de duração dos cursos e do estágio su
pervisionado, essa conclusão se funda
menta no tato de a lei fixar claramente
a carga horária mínima que os cursos
deverão ter, deixando à deliberação
das instituições apenas a liberdade de
fazer acréscimos a esse mínimo, quando,
em contrapartida, no que se refere a
estágio supervisionado, só fixou míni
mos de duração para o de Pedagogia.

6. Em média, no que se refere a conteú
dos estudados, os cursos de licenciatura
mostraram-se inadequados à Lei nP
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5.692/71, com desempenho classificado
como inaceitável. Comparada âs demais
licenciaturas, a de Pedagogia demons
trou ligeira superioridade, localizando-se
na faixa questionável, enquanto que as
outras fixaram-se na inaceitável.

Confirmando comportamentos eviden
ciados em outros aspectos das licencia
turas, já avaliados, os conteúdos estuda
dos nesses cursos visaram enfaticamente

140 ao PrePar0 do professor de DCBA2 9 grau e,
sistematicamente, omitiram a formação
de docentes para o 1P grau e para as
áreas do ensino profissionalizante. De
fato, evidenciou-se, claramente, o desin
teresse por estudos profissionalizantes,
expresso pelo pequeno número de li
cenciaturas — apenas três — estritamente
profissionalizantes encontrado na amo
tra do estudo.

7. O resultado médio das instituições
quanto à abordagem metodológica do
conteúdo traduz inadequação aos pre
ceitos legais, pois classificou-se a nível
questionável. O formalismo aqui detec-
tado reforça conclusões anteriores sobre
a adaptação dos cursos de licenciatura
á Lei nP 5.692/71, tanto menor quanto
mais inovadora foi a lei: a) quando esta
permitiu, por exemplo, nas licenciaturas
de Letras e de Educação Física, o ensi

no por disciplina desde as primeiras sé
ries do 1° grau, confirmando situação
de ensino anterior, verificou-se adequa
ção à lei; quando, para as demais li
cenciaturas, inovou, prescrevendo abor
dagem metodológica do conteúdo sob a
forma preponderante de atividades, nas
quatro primeiras séries do 1? grau, de
áreas de estudo nas quatro últimas, e de
disciplinas, no 2? grau, evidenciou-se
inadequação, mais flagrante no 1? grau,
especificamente nas quatro primeiras sé
ries; b) quando, numa proposição alta
mente inovadora, a lei distinguiu um en
sino com objetivo de educação geral de
outro, com objetivo profissionalizante,
exigindo abordagens metodológicas apro
priadas a cada um, observou-se, por 

omissão, flagrante inadequação à Lei, re
fletindo, mais uma vez, alto nível de for
malismo.

8. Em média, as instituições, no que se
refere a estágio supervisionado, reve
ram adequação à lei, apresentando de
sempenho classificado como aceitável.
Foram responsáveis por essa adequação:
a) os aspectos de natureza mais formal,
referentes aos responsáveis pela obten
ção e realização do estágio, donde se
pode inferir que este parece estar sendo
integrado ao currículo dos cursos de
licenciatura e recebendo supervisão; e
b) o aspecto referente às atividades de
estágio dos futuros especialistas em
Educação. Estes últimos resultados
foram, até certo ponto, surpreendentes,
pois se trata de especializações recentes,
com atividades pouco operacionalizadas
pela lei e ainda mal definidas dentro do
próprio sistema escolar. É provável que
as instituições tenham sido beneficiadas
pela generalidade que caracterizou,
como decorrência da generalidade da
própria legislação, os critérios e indica
dores de desempenho formulados pelos
pesquisadores, para a avaliação das licen
ciaturas quanto a esses aspectos do
estágio supervisionado.

Observou-se inadequação à lei nos
aspectos referentes a: a) tipo de institui
ção onde se realiza o estágio, dependên
cia administrativa dessa instituição, sua
localização e o horário do estágio; e
b) atividades docentes do estagiário.
Essa inadequação reflete um estágio que
não reproduz situação real, pois não se
realiza em locais e horários diversifica
dos, nem em instituições públicas e
particulares, além de não incluir agên
cias não educacionais vinculadas à área
de especialização do estagiário. Parale
lamente, as atividades dos futuros
docentes não reproduzem, ainda uma
vez, situação real, porque não cobrem
toda a gama de atividades imprescindí
veis á formação do professor polivalen
te.



Como em outros aspectos investigados,
observou-se que o estágio apresentou
mais inadequação em aspectos menos
operacionalizados pela lei, à exeção do

que se referiu à formação de especialis
tas em educação, em que a falta de ope-
racionalização verificada na Lei parece
ter beneficiado os resultados das licen
ciaturas.

9. A avaliação realizada sugere que o
oferecimento das licenciaturas pelas ins
tituições: a) não atende à recomendação
de se formar o magistério em níveis que
se elevem progressivamente, através do
aproveitamento de estudos já realizados;
b) não visa â formação do professor po
livalente, capaz de lecionar desde as
primeiras séries do 1 P grau, tanto para a
educação geral quanto para a profis-
sionalizante, o que ficou evidenciado
pela inadequação dos conteúdos estu
dados nas licenciaturas e respectivas
abordagens metodológicas. Ao contrá
rio, enfatiza a formação do professor
de 2P grau, formação essa algumas vezes
imprópria, à medida que o especializa
em níveis não pertinentes para o ensino
nesse grau. Os resultados da avaliação do
estágio supervisionado corroboram essas
conclusões, pois suas características não
refletem a situação real que lhe preco
niza a lei, prejudicando o oreparo do
professor polivalente.

Recomendações

1. Que as instituições de nível superior,
ao planejarem suas licenciaturas, obser
vem as recomendações da lei, amplian
do generalizadamente a formação de
professores para o ensino profissionali-
zante, carente em todas as regiões do
País, sob duas formas: criação de novas
licenciaturas, ou aproveitamento de es
tudos já realizados com o máximo de
flexibilidade que a lei faculta.

2. Que sejam respeitadas as peculiari
dades locais através do oferecimento de
licenciaturas que se adaptem â demanda 

de docentes para todo o sistema escolar
e de especialistas em educação, quanto
a nível (curta ou plena) e a conteúdo.

3. Que a regulamentação das licenciatu
ras seja mais explícita a respeito de di
versos aspectos, como, por exemplo,
características e duração dos estágios
supervisionados, e definição das ativida
des dos especialistas em educação.

4. Que seja ampliada a duração da ror- 141
mação pedagógica e, conseqúentemente,
a do estágio supervisionado, com o ob
jetivo de viabilizar o preparo pleno e
adequado do professor polivalente.

5. Que o Conselho Federal de Educação
promova uma revisão nos currículos das
licenciaturas, introduzindo, explicita-
mente, matérias necessárias â formação
do professor de 1 P grau, especialmente
para as quatro primeiras séries.

6. Que as instituições implementem a
integração da formação pedagógica aos
conteúdos específicos de cada licencia
tura, e que, quanto aos últimos, evitem
a superespecialização em áreas restritas
do conhecimento, com prejuízo da visão
mais abrangente, indispensável ao pro
fessor polivalente.

7. Que este estudo seja reaplicado em
amostra maior, quando, então, hipó
teses, relacionando grau de adaptação
das licenciaturas a variáveis, tais como
tamanho da instituição, localização,
escala de operação, dependência ad
ministrativa e outras, sejam testadas.

8. Que os instrumentos de coleta de
dados (quadros apresentados em anexo,
no relatório completo da pesquisa)
sejam simplificados com base nos crité
rios e indicadores constantes, também,
de anexo do mesmo relatório.

9. Que as instituições se auto-avaliem
por meio do modelo apresentado neste
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estudo, procurando suprir deficiências
eventualmente detectadas.
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PARA A FORMAÇÃO DE
d o c e n t e s : 1: e 2: g r a u s **zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

1 — Recursos Humanos para a Educação

A importância da formação de recursos
humanos para a Educação aumenta na
sociedade brasileira em função das
mudanças complexas que vêm ocor
rendo em nossa sociedade e no mundo
atual. 0 esforço mundial de industria
lização, as novas exigências de quali
ficação no campo da produção, o empe
nho para o desenvolvimento sócio-eco-
nômico-cultural das populações, o im
pacto dos meios de comunicação de
massa, o fenômeno dos aglomerados
humanos e suas implicações de ordem
social e psicológica determinam um
papel proeminente à Educação, à me
dida de sua influência direta sobre as
exigências culturais.

Nessa perspectiva, o ensino e o preparo
para o ensino são cada vez mais preo
cupação no quadro político-educacio

• INEP e Universidade Federal do Rio
Grande do Sul. Faculdade de Educação.
Departamento de Ensino e Currículo.

• • PESOU ISA: "Investigação sobre a Metodo
logia e a Prática de Ensino desenvolvidas para
a formação de docentes para o ensino de 1? e
2? graus".
Resumo: 1? e DCBA2 9  partes.

nal. Reconhece-se a necessidade de pro
fessores com formação de alto nível
cultural, científico e humano, capazes
de assumir com eficiência seu papel de
agentes de mudança no contexto da
variada realidade brasileira, criando
novos modelos de ensino que contri
buam para o crescimento das comuni
dades.

Evidencia-se, assim, a problemática da
formação do professor e das múltiplas
variáveis que interatuam nessa dimen
são. Destaca-se também a importância
da decisão de cada agência formadora
sobre as características do profissional
em Educação, que deverá ser formado
em resposta ás exigências da realidade
nacional. Nesse sentido, é de se ressal
tar as idéias colocadas por Teixeira
(1963) de que a mudança é irreversível
e que só se consegue restaurar a harmo
nia á medida que se for capaz de cons
truir uma educação que a aceite, a ilu
mine e a conduza num sentido humano.

É necessário, portanto, que qualquer
modelo de formação de professor, que
se venha a adotar, leve em consideração
estas duas dimensões fundamentais: rea
lidade brasileira e processo de mudança.
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Desses dois aspectos decorre a necessi
dade de planejamentos flexíveis que ha
bilitem o professor a integrar-se a dife
rentes situações concretas, pela vivên
cia da realidade educacional.

A flexibilidade deverá caracterizar a pró
pria estrutura organizacional do sistema
de formação de professores, devendo ela
ser capaz de habilitar os indivíduos a se
adaptarem a situações diferenciadas e,
muitas vezes, inesperadas, a responder,
de forma ajustada e construtiva, âs de
mandas do contexto. Essa flexibilidade
ensinar-lhes-á a serem flexíveis, a se
tornarem sensíveis a seu mundo.

Somente serão capazes de captar e aten
der aos apelos de um ambiente rico em
possibilidades, e paradoxalmente em li
mitações, aqueles que tenham desenvol
vido suas aptidões de forma a se adaptar
ao inusitado, refletir sobre a mudança
e agir no seu interior. É esse o nível do
agir exigido do professor.

1.1 — Agência Formadora e Qualifica
ção do Professor

Cabe ao ensino superior responsabili
dade maior no quadro educacional,
pois a ele é atribuída a tarefa de formar
professores para os diferentes graus de
ensino, ainda que outras agências para
isto concorram, especialmente no que se
refere ao ensino de primeiro grau.

A expansão do sistema de educação
superior tem sido marcante nos últimos
tempos, como consequência das pres
sões da demanda social e também dos
esforços governamentais no sentido de
ampliar seus quadros de recursos huma
nos. Para isso tem sido dada ênfase à
dimensão de elaboração e execução do
planejamento na área da Educação.

Corroboram a validade desse compor
tamento no campo do ensino as colo
cações de Dominguez (1974, p. 8). Se
gundo o mesmo autor, o desenvolvimen

to do ensino superior, em relação ao
processo de planejamento, pressupõe a
existência de certos condicionamentos
fundamentais para garantir o êxito de
sua realização. Destacam-se entre os
mais relevantes: "a determinação precisa
dos objetivos do sistema de educação
superior, a unidade de propósitos das
instituições que o integram, a suficiência
dos recursos humanos e a capacidade
técnica para o planejamento, a abertura
e flexibilidade de atitudes frente ao pro
cesso, apoio político e económico;
participação decisiva das diferentes
partes, geração e manutenção do con
senso sobre as linhas básicas de ação;
adoção de decisões, definição precisa e
segura de políticas e, sobretudo, rápida
execução das mesmas".

Salienta-se, pois, que muitas tarefas de
ensino estão relacionadas à dimensão
mais ampla da instituição educacional,
o que leva a considerar que a educação
do professor deve envolver aspectos rele
vantes do complexo conjunto de proces
sos que compreendem essa instituição.

Nessa perspectiva, de acordo com Joyce
(1972), há três categorias gerais que per
mitem pensar a tarefa da Educação em
um quadro mais vasto, com três compo
nentes manipuláveis: 1) a criação de
padrões curriculares com a implementa
ção dos objetivos e determinação dos
meios para atingi-los; 2) organização do
sistema social da escola, envolvendo o
corpo docente, os alunos; e 3) a conju
gação de ambos em um todo coerente e
igualmente importante, o desenvolvi
mento dos sistemas de apoio técnico da
escola que diz respeito aos equipamen
tos de ensino, biblioteca e sistema de
auto-instrução.

Decorrente da importância atribuída â
organização dos sistemas, há na atuali
dade um interesse em descrever e avaliar
o ambiente em que a escola se insere.
Esse interesse, segundo Trent e Rose
(apud Trent e Cohen, 1973), reflete a 



suposição de que as modificações que
ocorrem no comportamento do estudan
te, durante seus estudos a nível de 3P
grau, dependem frequentemente do
meio ao qual está exposto. Efetivamen
te, o processo ensino-aprendizagem não
pode ser concebido como algo isolado
do ambiente em que se realiza, e, para
compreendê-lo, torna-se relevante a
obtenção de informações definidas e
comparáveis das diferentes agências for
madoras que se ocupam em preparar o
profissional em Educação.

Num estudo a esse respeito, Pace (apud
Trent e Cohen, 1973) identificou
quatro dimensões fatoriais que represen
tam pressões ambientais a nível univer
sitário: 1) a dimensão intelectual, hu-
manística e estética; 2) a de independên
cia, mudança e ciência; 3) a de status
pessoal e interpessoal associado com a
orientação vocacional e prática; 4) a
dimensão de responsabilidade social e
bem-estar do grupo.

Estas colocações sugerem que uma
agência formadora que busca a qualifi
cação de professores deve apresentar de
forma consistente as seguintes carac-
terísticas: planejamento com objetivos
definidos, recursos humanos de alto
nível, currículo orgânico e flexível,
sistema social estruturado e iterativo,
tecnologia desenvolvida e abertura do
sistema global.

Considera-se, contudo, que, para atingir
um padrão de excelência na tarefa de
preparar professores, toda agência for
madora necessita assumir uma filosofia
de educação em que se apóie para a
tomada de decisões. Necessita também
conhecer em profundidade a realidade
onde se insere, através de atuação direta
e investigações, a fim de basear o seu
fazer em conhecimento científico.

1.2—Formação do Professor e Educa
ção Permanente

É importante salientar que o preparo do 

professor não se realiza exclusivamente
na vivência de uma agência formadora.
É possível que a influência mais siste
mática e organizada na formação do
professor seja a que advém de estudos a
nível de 39 grau. Não obstante, são
múltiplas as agências que interferem no
processo de promover melhor qualifi
cação do professor e atuam não em um
período específico, mas ao longo de
sua vida profissional, numa verdadeira
perspectiva de educação permanente.

Isso significa que a preparação do pro
fessor é vista como contínua, para a
qual colaboram os serviços especializa
dos das próprias escolas onde atuam, os
serviços educacionais do Governo, as di
ferentes agências educacionais da comu
nidade, os centros de pesquisa em Edu
cação e as próprias universidades, por
meio das diversificadas oportunidades
de repensar o ensino que vêm ofere
cendo.

Refletir sobre o ensino brasileiro e expe
rimentar novas formas de atuação com a
colaboração de especialistas em Educa
ção torna-se cada dia mais importante,
em função das modificações que vêm
ocorrendo nos papéis que o professor
deve assumir. Exigência essa que decorre
em parte da expansão do saber que o
aluno recebe desordenadamente através
dos meios de comunicação de massa.
Nesse contexto, Teixeira (1973) destaca
que o professor deve estar preparado
para ensinar a complexa cultura cientí
fica de nossos dias, os modos de pensar
necessários para compreender o esforço
global do homem sobre a Terra numa
visão adequada de nosso tempo.

A tarefa de ser professor, já a de mero
informador, torna-se agora bem mais
complexa, exatamente porque os valo
res e finalidades tradicionais estão con-
tinuamente sendo questionados. Esse
fenômeno exige que o professor atual
organize suas atividades com inteligência
e imaginação e que apresente um con-
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junto de condições de ordem cognitiva e
emocional que favoreçam as aprendiza
gens do aluno.

1.3 — Variáveis de Ensino

Refletindo-se sobre o preparo do pro
fessor, é lícito pensar em variáveis fun
damentais do desempenho profissional
do professor, nas características e habi
lidades que devem possuir os profes
sores qualificados. A esse respeito, como
afirma Moraes (1974), os posiciona
mentos são os mais variados e, na ver
dade, não há ainda um consenso sobre o
que está direta e necessariamente envol
vido na caracterização de um bom pro
fessor.

Alguns autores têm procurado descobrir
características e fatores que indicam a
qualificação do professor por meio das
avaliações realizadas pelos alunos. Eble
(apud Trent e Cohen, 1973) sumariou
os resultados de alguns desses trabalhos,
destacando cinco importantes fatores
encontrados: 1) clareza da organização,
interpretação e exploração; 2) encora
jamento da discussão em classe e apre
sentação de diversos pontos de vista;
3) estimulação dos interesses dos estu
dantes, das motivações e pensamento;
4) manifestação de atenção e interesse
pelo aluno; e 5) manifestação de entu
siasmo.

Pohlmann (1975), em investigação se
melhante, com 1.279 alunos, encontrou
alguns resultados que apóiam parte dos
fatores indicados por Eble. Utilizando
um questionário para coletar informa
ções sobre a atuação dos professores,
verificou que os alunos tendem a des
crever o professor eficiente como aquele
que apresenta uma orientação sistemáti
ca, mostrando preparo para a aula, evi
dencia método estruturado, alcança os
objetivos e, de alguma maneira, esti
mula o interesse do aluno e sua apre
ciação pela matéria de ensino.

Por essas descobertas, verifica-se a im
portância tanto da dimensão cognitiva
como da sócio-emocional na formação
do professor. Embora o estudo de
Pohlmann, já referido, acentue as ha
bilidades basicamente relacionadas com
o professor enquanto fonte de infor
mação, Webb (1971), no entanto, con
sidera que a sensibilidade do professor, a
maneira como ele atua em sala de aula
pode ser o fator mais importante nas
situações de ensino-aprendizagem.

No esforço para configurar as variáveis
que efetivamente influem na qualifica
ção do professor, muitos autores têm se
dedicado a estudos teóricos e experi
mentais.

Buscando reunir um conjunto relevante
de informações sobre o problema, sele
cionaram-se as variáveis indicadas por
Weigand (1971), Gage (1967), Davies
(1972), Alien e Ryan (1969), Amidon e
Hunter (1967) Openshaw e Cyphert
(1967), Flanders (1970) e Worthen
(1968). A fim de analisá-las e conside
rá-las no estabelecimento de um sistema
de categorias para avaliar o desempenho
do professor, organizou-se um quadro
geral em que se reúnem as contribuições
desses diferentes autores.

Destaca-se que às variáveis apresentadas
por Gage, Alien e Ryan foram acrescen
tadas outras variáveis por pesquisadores
nacionais, em estudos realizados em
nosso meio. Tais acréscimos aparecem
sublinhados, no quadro a seguir.

Considerando as colocações dos diferen
tes autores apresentados e com base em
princípios da teoria do ensino, organi-
zou-se um quadro de referência compos
to de dez variáveis consideradas rele
vantes na caracterização do professor
altamente qualificado. Seis variáveis en
fatizam a dimensão cognitiva do ensino:
organização da instrução, tomada de
decisão, estimulação, formulação de
perguntas, criatividade e avaliação. As 



outras variáveis enfatizam a dimensão
sócio-emocional: integração do aluno na
tarefa, integração no grupo, manifesta
ção de sentimentos e fluência verbal.

2 — Problema e Hipótese da Investiga
ção

A qualificação de professores para os
sistemas de IP e DCBA2 9 graus pode ser di
mensionada como situação problemática,
uma vez que eficácia no ensino é meta
constante dos sistemas educacionais.

A implantação da reforma do ensino
vem solicitar ainda maiores esforços no
sentido de obter-se a qualificação do
cente que está sendo exigida. Cabe,
então, questionar como estão sendo
preparados os professores e qual o nível
de seus desempenhos em sala de aula.
Na perspectiva dessas colocações, for
mularam-se os problemas que seguem:
1) como se realiza, a nível universitário,
a formação de docentes para a escola de
1 P e 2P graus?; 2) quais os padrões de
desempenho de professores, preparados
de acordo com a metodologia e formas
de práticas constatadas? Que variáveis
estão a influenciar os padrões de desem
penhos constatados?

0 exame dos problemas propostos leva
á formulação de algumas hipóteses que
foram examinadas em duas investiga
ções subsequentes, sendo que a primeira
envolveu o Estado do Rio Grande do Sul
e a segunda os Estados do Paraná e de San
ta Catarina: a) variam significativamente
as modalidades de formação, a nível uni
versitário, de professores para o ensino
de 1P e 2P graus, estando essa variável
na dependência da organização curri
cular, da metodologia e formas de prá
tica docente e estágio, adotados pelas
diversas agências formadoras; b) os pa
drões de desempenho demonstrados
pelos professores de 1 P e 2 9  graus en
contram-se na dependência do tipo de
preparação oferecida pelas agências for-
.madoras; c) variáveis, como condições 

sócio-econômicas e culturais da comu
nidade em que a escola está inserida,
tipo de escola e contexto administrativo
da mesma influem nos padrões de de
sempenho do professor, determinando,
em parte, o nível desse desempenho; d)
variam significativamente os desempe
nhos dos professores das disciplinas de
metodologia e prática de ensino nas di
versas agências formadoras; e) os
padrões de desempenhos demonstrados
pelos alunos-mestres de 3P grau encon- 149
tram-se na dependência do tipo de pre
paro oferecido pelas agências forma
doras.

Na segundo etapa, que envolve amostras
dos Estados do Paraná e de Santa Catari
na, não foram testadas as hipótese b e
c.

3 — Metodologia
3.1 — Definição da Amostra

Na primeira etapa da investigação, esti
veram envolvidas duas grandes catego
rias de instituições: agências formadoras
de professores e outros especialistas na
área de Educação e escolas de IP e 2P
graus, além de quatro diferentes grupos
de sujeitos: professores das agências
formadoras, alunos-mestres de agências
formadoras, professores de escolas de
1 P e 2 9  graus e alunos de 1P e 2 9  graus
do Rio Grande do Sul. A segunda etapa
envolveu agências formadoras de profis
sionais em Educação, docentes e alunos-
mestres do Paraná e de Santa Catarina.

Agências formadoras: a população foi
definida utilizando-se o "Catálogo Geral
das Instituições de Ensino Superior",
publicado pelo DAU/MEC em 1973.
Foram incluídos somente os estabele
cimentos que ofereciam um mínimo de
quatro cursos de licenciatura.

Foram utilizados três critérios básicos
para a determinação da amostra: tama
nho da instituição, entidade mantene
dora e região geoeconômica.





C onsiderando-se esses critérios, se lec io

nou-se um a am ostra proporc iona l, cu jo

tam anho corresponde a 10%  da popu la

ção, com garantia de, no m ín im o, um

e lem ento por estra to (reg ião), conside

rando-se o pro je to em  âm bito naciona l.

Tanto a am ostra da 1? etapa quanto a

da 2P ficou com posta por 7 institu ições,

cada um a. A s agências do R io G rande

do S ul fo ram  num eradas  de 01 a 07 e as

do P araná e de  S anta C atarina  de  08  a 1.

P ara a prim e ira etapa da investigação, a

am ostra de esco las de lP e  2P graus fi

cou constituída de 19  estabelec im entos,

sendo 10 da G rande P orto A legre e 9

das duas  m aiores  cidades  do in te rio r.

S uje itos —  P rofessores e a lunos do IP  e

29 graus: dos estabe lecim entos de 1P e

29 graus fo ram se lec ionados a lea toria

m ente 105 pro fessores  do  sexo fem in ino

e 22 do sexo m ascu lino . Todos os

a lunos desses pro fessores tam bém in te

graram  a am ostra , constitu ída de 3.210

a lunos.

P rofessores das agências fo rm adoras: 

fo ram  se lec ionados  no  m áxim o  cinco  pro

fessores de D idática ou M etodo log ia de

E nsino para cada agência fo rm adora ,

num  to ta l de 24. A  am ostra ficou  cons

titu ída de 23 pro fessores do sexo fem i

n ino e um  do sexo m asculino , no R io

G rande do S ul. N o P araná e em  S anta

C atarina , constitu íram  a am ostra 23  pro

fessores, sendo 17 do sexo fem in ino e

se is do sexo m ascu lino .

A lunos das agências fo rm adoras: fo rm a

ram  este grupo de su je itos na 1.a etapa

202 un ivers itá rios, sendo 24 do sexo

m ascu lino e 178 do sexo fem in ino ; na
2? etapa, 238 a lunos do 39 grau, sendo

184 do sexo  fem in ino  e 54  do  sexo m as
cu lino.

3.2  —  Instrum entos

P ara a realização desta pesqu isa , fo ram

utilizados três tipos de instrum entos-

questionários organ izados para este

estudo, testes padron izados e esca las

ord ina is em função de propósitos de

fin idos, d iscrim inados no quadro que

segue. N ote-se que na segunda etapa

fo ram usados som ente os instrum entos

1,2, 5,6  e 7.

IN S TR U M EN TO O BJE TIVO S

1. Q uestionário Instituciona l C aracterizar a agência fo rm adora .

2. F icha A nalítica D eterm inar o padrão da agência fo rm a-

de  C lassificação dora .

3. Q uestionário para as esco las de D eterm inar o padrão das escolas de IP

1P  e 29 graus e 29 graus.

4. E sca la A va liativa do C ontexto  A dm i- Identificar o "c lim a" psicossocia l que a

n istra tivo escola oferece.

5. F icha de  O bservação R egistra r o desem penho  em  sa la de  au la

dos professores das agências fo rm adoras

e  das  esco las de 1P  e 2P  graus.

6. S istem a de C ategorias do D esem - C lassificar com portam entos dos pro fes-

penho  do P rofessor (SC D P) sores  observados.
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7. TE-KAE — Teste padronizado de co
nhecimentos e habilidades da área de
ensino-aprendizagem

8. Inventário de "Coisas Feitas"

9. Questionário sobre Situação Escolar

Avaliar o nível de conhecimento e ha
bilidades dos alunos de licenciatura das
agências formadoras, bem como dos
professores das escolas de 1 9 e 29 graus.

Avaliar o grau de atividade criadora dos
alunos de 1 9 e 29 graus.

Avaliar o grau de ajustamento dos alu
nos de 19 e 29 graus à situação de classe
em geral.

3.3 — Delineamento

As investigações realizadas têm um ca
ráter basicamente exploratório, enquan
to procuram constatar as condições em
que se desenvolve o ensino para a for
mação de professores e enquanto exa
minam os efeitos do ambiente escolar
sobre o aluno universitário ou sobre os 

egressos das agências formadoras como
profissionais do ensino. Nessa mesma
linha de investigação, exploram-se influ
ências do desempenho dos professores
egressos no comportamento dos seus
alunos, na primeira etapa do trabalho.

O estudo pode ser assim esquematizado:

Agências formadoras

Desempenho do professor das agências
formadoras

Habilidades e conhecimentos dos alunos
universitários

Desempenho dos professores egressos

Escolas de 1 9 e 29 graus

Egressos das agências formadoras

Atitudes e desempenhos dos alunos
1 9 e 29 graus

de

3.4 — Procedimentos

Os procedimentos básicos da pesquisa
foram desenvolvidos em dois níveis:
nível das agências formadoras: elemen
tos da Direção, Comissão de Carreira,
Departamentos e Biblioteca responde
ram ao Questionário Institucional e Fi
cha Analítica de Classificação, incluin

do-se, nesse último, entrevistas com pro
fessores de Didática, Psicologia e Estru
tura e Funcionamento da escola de
1 9 e 29 graus.

Os professores das agências formadoras
pertencentes às amostras foram observa
dos diretamente, durante 50 minutos,
em três ocasiões, com intervalo de 5 a 8



dias. Os observadores especialmente trei
nados para esta investigação realizaram
as observações, registrando-as descritiva
mente. As observações foram decodifi
cadas por dois juízes, que as julgaram
separadamente, tendo como critério o
Sistema de Categorias do Desempenho
do Professor (SCDP).

Alunos dos professores observados res
ponderam ao teste de conhecimento e
habilidades na área do ensino-aprendi
zagem (TE-KAE) após o período de
observações.

Nível das escolas de 19 e 29 graus — Pri
meira etapa: elementos da Direção e Se
cretaria das escolas de IPe 29 graus res
ponderam ao questionário para escolas
do 1 9 e 29 graus. A aplicação do instru
mento foi realizada por uma equipe
especialmente treinada.

Os professores das escolas de 19 e 29
graus pertencentes á amostra foram
observados de acordo com a mesma
sistemática utilizada no estudo do de
sempenho dos professores das agências
formadoras. Os mesmos professores res
ponderam também a uma escala avalia-
tiva do contexto administrativo, bem
como realizaram o teste de conheci
mentos e habilidades — TE-KAE — logo
após o período de observação.

Os alunos dos professores observados,
ao final do período de observação, res
ponderam a um teste de criatividade —
Inventário de Coisas Feitas — e a uma
escala de ajustamento de situação de
classe — Questionário sobre Situação
Escolar.

3.5 — Análise Estatística

Devido ao tipo de medida utilizada para
a maioria das variáveis, usou-se a estatís
tica de X2 , aplicada às tabelas de contin
gência, que mostrou ser a mais adequada
para verificar a associação entre as mes
mas. Também foram empregados os tes

tes estatísticos Kruskal-Wallis, Wilcoxon
e L- Page.

4 — Resultados, Discussão e Conclu
sões: Uma Análise Global

Entre os principais resultados encontra
dos nestes estudos, alguns podem ser
destacados com maior relevância.

Considerando-se as diferenças de padrão
de organização curricular, metodologia e
práticas de ensino entre as agências for
madoras, verificou-se diferença signifi-
cante entre a agência 01 e todas as de
mais — excluindo a agência 13 — e entre
as agências 13 e 11.

As outras agências não apresentam dife
renças qualitativas capazes de distinguir
uma das outras, pondo, assim, em evi
dência a semelhança existente na orga
nização curricular, nas metodologias e
práticas de ensino adotadas pelas agên
cias integrantes da amostra.

Os aspectos mais carentes apresentados
pela maioria das agências formadoras da
Região Sul dizem respeito:a) ao número
de disciplinas que integram o currículo
dos cursos de licenciatura plena, limi-
tando-se, geralmente, ao número míni
mo exigido pela Lei; b) aos planos das
disciplinas de formação pedagógica, a
sua estrutura e desenvolvimento que
dão ênfase aos conteúdos, nem sempre
articulados de forma orgânica e, rara
mente, valorizando as habilidades do
pensamento, a dimensão sócio-emo
nal e as estratégias de ensino que favo
recem o crescimento do aluno; c) ao
número elevado de alunos atendidos no
estágio por um mesmo professor ou su
pervisor.

Pela análise destes resultados, destaca-se
que 43% das agências formadoras ap
sentam em níveis inferiores dois aspec
tos básicos ao plano e desenvolvimento
do ensino. O primeiro refere-se à for
mulação dos objetivos educacionais e
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suas fontes nas disciplinas de formação
pedagógica e, o segundo, às experiên
cias básicas de ensino-aprendizagem pro
porcionadas.

Esses resultados podem sugerir que as
agências formadoras de profissionais em
Educação na Região Sul carecem, na
sua maioria, de: 1) maior compreensão
dos processos de formação do professor;
2) consistentes quadros de referência
teórica, capazes de servir de apoio às
tomadas de decisão a nível prático; 3)
maior relação entre a prática e os pres
supostos teóricos do processo ensino-
aprendizagem; 4) vinculação entre obje
tivos do ensino, necessidades dos alunos
e atividades propostas; 5) programas e
currículos mais ricos, incluindo disci
plinas que favoreçam a compreensão do
homem no mundo atual, suas perspec-
tivas culturais e educacionais e as deri
vações das diversas áreas do conheci
mento para a problemática ensino-
aprendizagem; 6) maior número de pro
fessores para possibilitar acompanha

mento sistemático da experiência de
prática de ensino do aluno-mestre, dan
do ênfase à avaliação; 7) maior inter
câmbio entre os professores a nível
inter e intradepartamental, possibilitan
do planejamento e ação conjunta na
formação do profissional da Educação;
8) emprego de estratégias de ensino que
promovam a aprendizagem de valores e
o desenvolvimento das capacidades de
pensamento reflexivo.

Ainda que se considerem limitações de
correntes do tamanho da amostra, dos
instrumentos utilizados no trabalho, DCBAé

de salientar que a agência 01 foi a única
qualificada como de padrão superior,
apresentando diferenças marcantes em
relação âs demais, especialmente às
classificadas como de nível médio e
inferior a médio.

O quadro abaixo apresenta a classifi
cação das agências formadoras nos di
ferentes padrões.

PADRÃO AGÊNCIA FORMADORA

A - SUPERIOR 01
B— SUPERIOR A MÉDIO 03, 05, 13
C- MÉDIO 02, 04, 06, 08, 10, 14
D- INFERIOR A MÉDIO 07, 09, 1 1, 12

A importância dessa colocação está
diretamente relacionada a um dos re
sultados obtidos nas investigações: o de
que as melhores instituições tendem a
ter os melhores alunos em conhecimen
to, na área do ensino-aprendizagem.

Salienta-se que foi encontrada associa
ção significante entre o padrão das agên
cias formadoras e o nível de desempe
nho dos professores de 3P grau. Isto
significa que as melhores agências ten
dem a ter os melhores professores.

Verificou-se também que existe dife
rença significante entre o nível de
desempenho dos professores e o nível
de desempenho dos alunos das agências
formadoras.

Destaca-se então que tanto os melhores
alunos como os melhores professores
estão relacionados às agências formado
ras de padrões superiores.

Assim temos: melhor agência -» melhor
professor -> melhor aluno. Estudando- 



se, na amostra do Rio Grande do Sul,
os efeitos das agências formadoras sobre
os desempenhos de seus professores
egressos, não se encontrou associação
significante. Outras relações estudadas
nesta investigação mostram que os efei
tos do preparo recebido pelo professor,
nas agências formadoras, tendem a desa
parecer, já nos primeiros anos de sua
vida profissional, demonstrando que ou
tras forças passam a influir mais deter
minadamente no seu comportamento.

O acompanhamento dos professores
egressos, em termos de controle e ori
entação, após o preparo habitual na
agência formadora, parece de particular
relevância, de vez que se tem verificado
que os primeiros anos de vida profissio
nal são os mais decisivos para a conso
lidação das aprendizagens realizadas.

Esta indicação cresce em importância
quando se constata, como ocorreu
neste estudo, que os alunos dos profes
sores de padrão mais elevado são mais
criativos e ajustados â situação de classe.

Não foi encontrada, também, associação
significante entre o desempenho do pro
fessor e as condições sócio-econõmicas
e culturais das escolas e das comuni
dades em que se insere o desempenho
do professor de 1 P e 2.° graus.

5 — Considerações Finais

Tendo em vista a preocupação, a nível
nacional, de alcançar um melhor padrão
das agências formadoras de profissionais
em Educação e os resultados encontra
dos nesta investigação, podem-se ressal
tar algumas idéias para possíveis deci
sões de ordem prática.

Desta forma destaca-se que uma agência
formadora que pretenda a qualificação
de professores deveria preocupar-se
com: a) elaboração de um quadro de
referência teórico, com fundamentação
filosófico-científica, para embasar as de

cisões no plano da ação; tal organização
deveria ser realizada com a contribuição
de grupos de estudos formados por
docentes; b) as condições do contexto
em que se insere a própria agência, iden
tificando suas características, necessida
des, possibilidades e meios, num con
tínuo processo avaliativo; c) a forma
ção de grupos, da própria agência for
madora, para a realização de estudos
avaliativos, tendo em vista a determi
nação de recursos e necessidades, as
condições de implementação do ensino
e seus efeitos sobre a aprendizagem do
aluno; d) a participação de elementos do
grupo avaliativo no grupo de tomada de
decisão; e) o nível de interação entre os
professores, promovendo a organização
de grupos de estudo e pesquisa, com
coordenações definidas e funcionais; f)
o trabalho integrado dos professores de
uma mesma disciplina e disciplinas afins
na organização dos objetivos, seleção de
conteúdos e modos de trabalho que pro
movessem a aprendizagem do processo
de aquisição de conhecimento; g) a par
ticipação dos professores no sistema
organizacional, favorecendo a discussão
sobre os objetivos da instituição e as
expectativas, levando â visualização de
novas e diferentes alternativas e ajus
tamento; h) a organização de centros
de produção de material capazes de
apoiar e promover o desenvolvimento da
formação de profissionais em Educa
ção a nível de excelência; i) o inter
câmbio entre diversas agências formado
ras, promovido por meio de atividades,
tais como: estágios, seminários, grupos
de estudo, divulgação de trabalhos e
troca de materiais de ensino; j) a quali
dade e a variedade de experiências de
aprendizagens integrantes do currículo,
tendo em vista a relevância dos conteú
dos para a compreensão da realidade
atual e a inter-relação teoria-prática,
de maneira a tornar o profissional em
Educação uma pessoa capaz de atuar
com sensibilidade em diferentes contex
tos; I) DCBAa qualidade dos modelos de for
mação do professor, tendo como refe-
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rência que a preparação para o fazer
didático se desenvolve num movimento
contínuo, do plano das idéias para o
plano da ação e vice-versa. Tal prepa
ração supõe a aprendizagem de teorias
e princípios educacionais explorados em
experiências concretas, desenvolvidas
numa gradação de complexidade cres
cente: das pequenas práticas, ensino si
mulado, microensino, ensino coopera
tivo ao desenvolvimento de uma uni-

15g dade de ensino em escolas da comuni
dade com orientação e apoio do pro
fessor de prática de ensino; m) o treina
mento em serviço dos professores de 3P
grau, visando a troca de experiências, a
aprendizagem de novas estratégias do
ensino, a aquisição de habilidades téc
nicas derivadas das recentes descobertas
na área da Educação, num processo
continuado de atualização científico-
pedagógica. É importante referir nova
mente que as modificações que ocorrem
no comportamento das pessoas depende
do contexto em que vivem, da presença
de estímulos diversificados e do tipo de
interação que se estabelece entre os indi
víduos. Assim, todo o esforço para
melhor qualificar uma agência forma
dora deve se caracterizar por ação
multidimensionada, concretizando de
forma simultânea e consistente um con
junto de proposições dentre as sugeri
das como relevantes.

Concluindo, pode-se destacar que a
maior contribuição deste estudo con
te em colocar em evidência que a cara
terização de uma agência formadora só
se realiza através de um conjunto de
variáveis, tais como: organização curri
cular, metodologia de ensino e recursos
humanos, especialmente o professor —
elemento primordial do ensino. É o
nível de coerência e consistência entre
estas variáveis que a singularizam e a
tornam mais ou menos qualificada.

Assim sendo, é este caráter de totali
dade que se deverá ter em vista ao pro
por novas formas de incrementar mu

danças com o propósito de que as agên
cias formadoras de profissionais em
Educação alcancem padrões de excelên
cia.
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INTERAÇÃO ENTRE AS
DISCIPLINAS DE
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0 problema da interação entre as dis
ciplinas de conteúdo e as disciplinas de
complementação didático-pedagógica,
nos cursos de formação de professores
para os graus que antecedem o ensino
superior, não é um problema novo. Já
antes da Lei n.° 5.540/68, que determi
nou a reforma do ensino superior, o
problema existia, particularmente no
âmbito das universidades. As então cha
madas Faculdades de Filosofia, Ciências
e Letras atribuíam dois diplomas, o
de bacharel e o de licenciado, numa or
ganização em que, após três anos de
estudos do conteúdo de determinada
área, chegava-se ao bacharelado, do qual
poderia se chegar à licenciatura, atra
vés de mais um ano de estudos didático-
pedagógicos. Os três anos de estudos de 

• Da pesquisa também participaram:
Antônio de Freitas Ribeiro
Isaura Belioni Schmidt
Laura da Veiga Carvalho
Magda Becker Soares
UMG — Faculdade de Educação

•• Pesquisa: "Interação entre as Unidades
que oferecem disciplinas de conteúdo e
as responsáveis pela complementação Di
dático-Pedagógica" (Relatório Final).

conteúdo serviam, assim, tanto para a
formação do bacharel — especialista em
determinada área de conhecimento —
quanto para a formação do professor
do então chamado "ensino médio".
Essa organização buscava uma integra
ção vertical entre as disciplinas de con
teúdo e as de formação didático-peda
gógica, através do esquema 3 + 1. Mui
tas vezes, porém, essa integração verti
cal mereceu críticas, quer seja por per
seguir dois objetivos diferentes - o
especialistas e o professor — através dos
mesmos currículos nos estudos de con
teúdo, quer seja por separar radical
mente o "como ensinar" do "o que en
sinar".

A reforma do ensino superior (1), so
bretudo quando aplicada às universi
dades, alterou profundamente essa org
nização. Em busca de uma "não-duplica
ção de meios para fins idênticos ou equi
valentes", em "busca de uma "racio
nalidade" de organização, com plena
utilização dos recursos materiais e hu
manos", separou nos cursos de forma
ção de professores as disciplinas de

1 - Lei n° 5.540/68.
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conteúdo das disciplinas didático-peda
gógicas: as primeiras foram constituir
as unidades de ensino básico e as segun
das foram compor, juntamente com o
curso de Pedagogia, uma nova unidade,
a Faculdade de Educação. Essa separa
ção em unidades diferentes vem trazen
do, talvez, um distanciamento, em ter
mos de identidade de objetivos e de ade
quação de currículo, entre a formação
em disciplinas de conteúdo e a forma-

158 ção em disciplinas didático-pedagógicas.
Agrava-se o problema pelo fato de que
as unidades que oferecem as disciplinas
de conteúdo perseguem múltiplos obje
tivos, exercem várias funções: atenden
do às determinações da Lei n.o 5.540/68,
preocupam-se tanto com o "cultivo das
áreas fundamentais dos conhecimentos
humanos, estudados em si mesmos",
quanto com o ensino de disciplinas
consideradas básicas "em razão de ul
teriores aplicações a uma ou mais áreas
técnico-profissionais". Ou seja: as uni
dades que oferecem as disciplinas de
conteúdo para a formação de professo
res exercem, ao lado dessa função de
formar professores, ainda as funções
de formar o especialista em determinada
área de conhecimento (o físico, o quí
mico, o matemático, o biológico, o psi
cológico, o sociológico, etc.) e as de
ministrar os conhecimentos básicos aos
cursos profissionalizantes.

I. MODELO ANALÍTICO

O objeto central desta pesquisa — a in
teração entre as unidades que oferecem
disciplinas de conteúdo e as responsáveis
pela complementação didático-pedagó
gica — apresenta complexidade e é difí
cil de ser pesquisado. Não se pode de
duzir a sua existência de uma simples
manifestação de interação, mas há que
observá-la em várias oportunidades dife
rentes. Por tais razões, a presente pes
quisa teve que assumir muito mais as
características de uma avaliação das
unidades envolvidas no processo de for
mação de professor de IP e DCBA2 9 graus. 

bem como dos principais atores desse
processo, para que a partir de tais aná
lises se possa fazer inferências relativas
aos processos de interação e de suas
consequências.

Para tanto formulou-se um modelo ana
lítico que permita a incorporação de
algumas variáveis mais significativas para
a compreensão do fenômeno. Estas
variáveis podem ser agrupadas em três
grandes categorias.

1. as variáveis antecedentes;
2. as variáveis processuais;
3. as variáveis do produto.

As variáveis antecedentes ao processo
de ensino-aprendizagem compreendem
as características regionais e individuais
dos corpos docente e discente, bem
como as características institucionais
relativas aos estabelecimentos de ensino
pesquisados.

As variáveis processuais referem-se às
condições e atividades das unidades de
conteúdo e das unidades pedagógicas
diretamente relacionadas com a intera
ção. O currículo do curso, os progra
mas das disciplinas, a estrutura curri
cular e outras relacionadas com o pro
cesso ensino-aprendizagem merecem tra
tamento neste item.

As variáveis produto referem-se, primor
dialmente, ao licenciado, enquanto fu
turo profissional. O grau de satisfação e
avaliação das expectativas do licenciado
em relação ao seu processo de formação
e à sua futura profissão são indicadores
relevantes para apuração da qualidade
do processo de formação de professo
res.

II. METODOLOGIA UTILIZADA

Composição da Amostra

A composição da amostra para o presen
te estudo foi feita a partir do universo



de estabelecimentos de ensino superior
brasileiro publicado pelo MEC/DAU em
1974. Esses estabelecimentos, como
condição de entrada no universo, deve
riam oferecer cursos de Pedagogia e pelo
menos dois cursos de licenciatura, bem
como ter começado a funcionar antes de
30 de março de 1972. Os estabeleci
mentos foram estratificados segundo o
seu tamanho, dependência administrati
va e forma de organização e as regiões
geoeconõmicas. A partir da classificação
dos estabelecimentos em diferentes
estratos, procedeu-se à seleção daqueles
que comporiam a amostra. Tais proce
dimentos foram utilizados numa fase em
que se pretendia realizar, com uma mes
ma amostra, várias pesquisas sobre o
problema da licenciatura. Posteriormen-
te, decidiu-se que o grupo de pesquisa
dores da UFMG ficaria limitado a estu
dos na sua própria região. Assim, deci
diu-se que a amostra desta pesquisa
abrangeria apenas as Regiões Centro
Oeste e Sudeste A.

Para a seleção da amostra foram utiliza
dos os critérios de entrada automática
e do sorteio aleatório simples, sem repo
sição a partir da tabela de Blalock.

Coleta de Dados ( *)

Para coleta de dados foram elaborados
três questionários destinados a obter
informações sobre as instituições e seus
corpos docente e discente.

O primeiro, denominado Questionário
Institucional, teve por objetivo coletar
dados gerais sobre a instituição, relacio
nados com a sua organização; estrutura
curricular e funcionamento dos Departa
mentos; órgãos colegiados envolvidos 

(•) Os dados coletados foram gravados em fita
no Centro de Processamento de Dados da
UFMG e encontram-se à disposição de
possíveis interessados no Centro de Do
cumentação do Mestrado em Educação da
UFMG.

em cursos de licenciatura; bem como so

bre a qualidade dos seus recursos huma
nos, materiais, financeiros e acadêmicos.
Esse questionário foi subdividido em
quatro partes, visando a obter infor
mações sobre: as unidades de mais al
to nível hierárquico — reitorias ou di
retórias - (Parte A), as unidades inter
mediárias — escolas, faculdades ou
centros - (Parte B), os departamentos
(Parte C) e os colegiados (Parte D). No
caso de estabelecimentos isolados em qgg
que não existe o nível intermediário, a
Parte B do questionário não foi aplica
da. Relativamente à Parte D, quando
inexistiam órgãos colegiados, as infor
mações foram obtidas junto aos depar
tamentos, secretaria de ensino ou dire
tórias.

O segundo questionário foi aplicado ao
corpo docente (10% do universo) para
obter informações dos professores dire
tamente vinculados aos cursos de licen
ciatura, tanto em disciplinas de conteú
do, quanto de formação pedagógica;
sobre sua situação sócio-econõmica; ti
tulação acadêmica e experiência profis
sional; motivação e expectativas com
relação à licenciatura; avaliação do
sistema de ensino e outros assuntos rela
tivos à licenciatura.

O terceiro questionário foi aplicado ao
corpo discente (5% do universo) dos
cursos de licenciatura de cada institui
ção que já tivessem concluído pelo
menos uma disciplina de formação pe
dagógica. Este questionário foi aplicado
em turmas de alunos, de modo a evitar a
interferência da programação didática
dos professores. O questionário coletou
dados relativos à situação económica,
motivação para os cursos e expectativas
com relação à licenciatura, auto-avalia
ção de desempenho escolar e avaliação
da formação recebida.

Os três questionários acima menciona
dos foram pré-testados em professores e
alunos do Instituto de Educação de Mi-



nas Gerais, Curso de Pedagogia, que não
teriam probabilidade de ser incluídos
na amostra.fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

III. ANTECEDENTES SOCIAIS

I — Caracterização dos estabelecimen-
mentos de ensino superior integrantes
da amostra

Os estabelecimentos da amostra estão
localizados em quatro estados da fe-

160 deração: Minas Gerais, Espírito Santo,

Goiás e Mato Grosso; os dois primeiros
pertencentes à Região Sudeste e os dois
últimos à Região Centro-Oeste. Cinco
dos estabelecimentos estão situados em
capitais e cinco em cidades do interior.
A Universidade Estadual de Mato
Grosso funciona simultaneamente em
várias cidades do interior, mas, neste
trabalho, somente duas de suas unida
des foram pesquisadas.DCBA

a )  O rg a n iz a ç ã o e d e p e n d ê n c ia a d m i

n is tra tiv a

Os estabelecimentos variaram, também,
quanto à dependência administrativa e à
complexidade de sua estrutura organi
zacional. Observou-se que quarenta por
cento dos estabelecimentos são man
tidos por instituições públicas, federais
ou estaduais, e o restante por institui
ções privadas. Quanto à estrutura de
organização, os estabelecimentos isola
dos são constituídos de apenas uma uni
dade (em geral denominada faculdade),
as universidades são complexas, com
preendem unidades com denominações
diversas e vários níveis hierárquicos. A
estrutura organizacional é definida pela
presença de órgãos colegiados de cursos
e pelo papel desempenhado pelos depar
tamentos que compõem as diferentes
unidades. Observou-se que, quanto à
complexidade estrutural, os estabeleci
mentos foram classificados em três
grupos.

No primeiro, situam-se as universidades
federais que apresentam uma estrutura 

de organização complexa, nas quais o
departamento é a unidade administra
tiva básica, responsável por um conjunto
de disciplinas afins, integradas em um
outro nível hierárquico. Além disso,
observou-se a presença de uma admi
nistração central e de outros órgãos
colegiados superiores, com função de
planejamento e coordenação geral. Para
coordenação de currículos de cursos e
oferta de disciplinas, essas universidades
utilizam os denominados colegiados de
cursos, nos termos da legislação federal
de ensino em vigor.

No segundo, situam-se as universidades
não-federais, que representam um outro
tipo de organização complexa. A dife
rença para as universidades federais
reside no papel que têm os departa
mentos. Eles são as unidades adminis
trativas básicas, mas devido à ausência
de órgãos colegiados assumem, também,
as funções do planejamento e coordena
ção dos currículos.

No terceiro, estão os estabelecimentos
isolados, que não chegam a compor
uma estrutura complexa nos termos da
literatura de teoria das organizações (2).
Neles existem uma Diretória e uma
Secretaria de Ensino, esta última com
funções administrativas e de coordena
ção de ensino. A análise dos questioná
rios revelou ainda que os estabeleci
mentos isolados admitiram a existência
de departamento e em alguns a existên
cia de colegiados de cursos, mas na 
dade constatou-se que eles são mera
mente formais.

Uma outra manifestação dessa estratifi
cação pode ser vista nos tipos de cursos
oferecidos pelos estabelecimentos. Veri
ficou-se, como esperado, que nos esta

(2) Ver, entre outros, BALDRIDGE, J. V.
P o w e r a n d C o n fU c t in th e U n iv e rs itv .

Research in the Sociology for Complex
Organizations, New York, John Wiley,
1971.



belecimentos isolados, a maior parte dos
cursos de licenciatura (68%) pertence
à área de Ciências Humanas, Educação
e Letras, enquanto nas universidades
federais predominam as áreas de Ciên
cias Biológicas e Exatas (44%). Uma
possível razão para tais diferenças reside
na maior facilidade de implantação dos
cursos das áreas de Ciências Humanas,
devido à menor exigência de laborató
rios e instalações físicas e à maior fa
cilidade de improvisação de recursos
humanos. Como se observou, os estabe
lecimentos isolados concentram-se mais
em pequenas cidades do interior, cujas
condições financeiras não permitem in
vestimentos muito elevados em educa
ção superior.DCBA

b )  O fe rta  d e  c u rs o s

A análise da oferta de cursos por tipo de
estabelecimento revelou, de um lado,
que 29% dos cursos das universidades
federais são de pós-graduação; 19% de
extensão; 32% de bacharelado e apenas
20% de licenciatura. De outro lado, per
cebeu-se que os estabelecimentos isola
dos e as universidades estaduais dedi-
cam-se, principalmente, aos cursos de
graduação, entre os quais os de licen
ciatura, que são os mais numerosos. As
universidades particulares dividem a sua
oferta entre diferentes cursos, mas no
nível de pós-graduação limitam-se a cur
sos de especialização.

Essa constatação revelou a presença de
estratificação existente nos estabeleci
mentos de ensino superior. Os de mais
alto padrão e tradição dedicam-se aos
cursos de maior prestígio acadêmico,
como os de pós-graduação "stricto
sensu".

II. Caracterização dos corpos docente e
discente

a ) S e x o  e  id a d e

Dos 1.820 alunos que responderam aos
questionários, 16,6% são homens e

83,4% mulheres, proporção que era es
perada, uma vez que o magistério de
19 e 2.0 graus é profissão eminente
mente feminina, provavelmente em face
de sua baixa remuneração e prestígio
social, ou por ser tradicionalmente con
siderado como mais apropriado à na
tureza feminina.

Dos 257 professores pesquisados, 45,5%
são homens e 54,5% mulheres. Consta
ta-se, então, que no magistério de 3.° 16"]
grau já não se observa uma diferença
tão acentuada na representação de
homens e mulheres, como acontece
nos níveis de ensino anteriores. Entre
tanto, quando se discrimina o tipo de
disciplina lecionada, pelo sexo do pro
fessor, constata-se que as disciplinas pe
dagógicas são preferidas pelas mulheres
(76,5%), enquanto 53,4% dos homens
preferem as disciplinas de conteúdo.
É interessante observar que as alunas de
licenciatura têm idade mais jovem do
que os alunos. Enquanto 65,5% das 
lheres têm 25 anos ou menos, apenas
47,7% dos homens estão nesta faixa
etária. E provável que a razão para a
maioria teoricamente destinada a tais
cursos se deva ao fato de que muitos já
estejam incorporados ao mercado de tra
balho e somente depois de alguma expe
riência profissional é que regressam aos
estudos superiores, em busca de cultura
geral, de "status", de um certificado ou
de melhoria profissional.

Relativamente aos professores, consta
tou-se que 31,1% têm menos de 30
anos, 45,8% têm de 31 a 40 anos e os
demais estão acima dos 40 anos. Pode-se
afirmar, portanto, que o magistério su
perior da amostra é composto de docen
tes bastante jovens. Provavelmente a
explicação para isso se encontre na pró
pria expansão do ensino superior, que
foi o grau de ensino que apresentou o
maior índice de crescimento nos últimos
anos. Essa expansão teria obrigado os
estabelecimentos de ensino, principal
mente os particulares, a recrutar para os
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seus quadros docentes pessoas mais jo
vens, provavelmente mais inexperientes.DCBA

b ) A n te c e d e n te s  e d u c a c io n a is

Os antecedentes educacionais de profes
sores e alunos permitem configurar as
condições ambientais em que se deu a
preparação para os cursos universitários,
como também os diferentes agentes
socializadores anteriores aos dos estabe
lecimentos de ensino superior, respon
sáveis pela interiorização de um conjun
to de valores e atitudes em relação ao
magistério como profissão.

Os alunos de licenciatura apresentaram
antecedentes educacionais bastante dife
rentes quanto ao sexo e à classe social.
Observou-se, por exemplo, que 57% dos
homens fizeram o curso secundário na
modalidade científica, enquanto 55,7%
das mulheres cursaram o Normal. Por
classe social, observa-se que as alunas de
alto "status” social já não frequentam
o Curso Normal com a mesma intensi
dade que as de classe média e baixa,
demonstrando preferência pelo curso
científico. 0 Curso Normal, contudo,
continua sendo demandado por grande
número de pessoas de classe alta
(38,2%), mas isso pode dever-se à
presença na amostra de um grande nú
mero de residentes em cidades do in
terior, onde muitas vezes ele constitui
uma das poucas alternativas possíveis de
estudo para a mulher. Além disso, não
se pode esquecer que ele é considerado
por muitos como um curso secundário
mais apropriado para as mulheres, por
lidar com a educação de crianças, que
em última instância estaria preparando
para o exercício tradicional de papéis
femininos.

0 estabelecimento privado diurno é o
tipo de escola que prepara a maior par
te dos alunos de classe alta, enquanto
os de classe média e baixa são prepara
dos em estabelecimentos públicos notur
nos. Apenas 25,8% do total de alunos 

frequentaram cursos secundários notur
nos. Quanto à frequência a cursinhos,
observa-se que 55,3% dos alunos nunca
fizeram pré-vestibulares e que 32,9% fre
quentaram um ano de cursinho e 9,9%
de um a dois anos. Os alunos de classe
alta foram os que demonstraram maior

frequência a cursinhos. Do total de
alunos, 10% foram aprovados em 2?
opção, nos vestibulares, fato esse que
provavelmente tenha repercutido no in
teresse dos mesmos pelo curso se licen
ciatura. Os professores dos cursos de
licenciatura apresentam, no que se re
fere a antecedentes educacionais, as
seguintes características: são egressos de
escolas particulares (57,7%), principal
mente dos ramos secundário e normal
(57,7% e 30%), respectivamente, e reali
zaram tais cursos em períodos diurnos
(85%). Observou-se, ainda, que um gra
de número de professores é recém-for
mado, ou seja, diplomou-se nos últimos
seis anos, tendo feito cursos superiores
nas capitais, em universidades públicas
(66%) e em períodos diurnos (88,1%).
Observa-se, pois, que esse grupo de pro
fessores foi capaz de superar todos os
obstáculos impostos pelo sistema de
ensino, voltando a esse mesmo sistema
na qualidade de mestres de 3.° grau.

c )  A n te c e d e n te s  s o c ia is  d a  fa m ília

A análise da situação familiar teve por
objetivos caracterizar os antecedentes
associados aos fatores materiais e sócio-
culturais de âmbito familiar que afetam
as condições de frequência aos cursos
superiores e desempenho escolar. Entre
as características familiares relevantes
estão os fatores relativos ao nível eco
nómico, educacional e cultural dos pais,
a avaliação que fazem do papel da edu
cação, as expectativas educacionais rel
tivas aos filhos, as condições materiais
do ambiente familiar e outros fatores.
No entanto, todos esses aspectos estão
intimamente associados â classe social
da família. Na impossibilidade de uti
lizar a variável classe social, porque o 



estudo não cogitou de considerar a po
sição do indivíduo no processo de
produção e outros elementos indispen
sáveis à caracterização das diferentes
classes sociais, tal como é previsto na
análise sociológica de estrutura de
classes, esta pesquisa utilizou o indica
dor "status" sócio-econômico da família
com 'proxy". O "status" sócio-eco
nômico da família foi aqui determinado
pelo resultado da soma de educação e
ocupação do pai e da renda da famí
lia (3), fatores que isoladamente expres

sam a origem educacional, ocupacional
e económica da família, refletindo, por
tanto, as condições materiais e culturais
do ambiente familiar. Neste sentido as
diferentes classes de "status" sócio-eco
nômico são expressões de distintas cul
turas de classe, no seio das quais a edu
cação tem relevância diferente.

Constatou-se, tanto em relação aos pro
fessores quanto aos alunos, a presença
de grande mobilidade educacional. Esta
se refere à existência de um aumento da
quantidade de escolarização de um in
divíduo em relação aos seus progeni
tores. Trata-se de incremento geral da
educação média de populações perten
centes a gerações distintas, incremento
este que reflete a expansão do sistema
escolar em todos os níveis, ocorrida nas
últimas décadas (4).

A análise da origem educacional dos pais
dos alunos revela um "status" relati
vamente baixo, ou seja, os pais apresen
taram-se com apenas 6,51 de média de
educação, enquanto a das mães (5,93)
era inferior em apenas meio ano de esco
larização. Quanto aos docentes, põde-se
observar situação semelhante, ou seja, 

(3) No caso dos professores o índice é com
posto apenas de educação e ocupação do
pai.

(4) Ver SCHMIDT, I. B. e MIRANDA, G. V.DCBA
D e te rm in a n te s d a E s c o la r iz a ç ã o , 1977,
p. 73.

nos três primeiros níveis educacionais
(analfabetos, alfabetizados e diploma
dos em curso primário) concentram-se
50,6% dos pais e 54,0% das mães.

Verificou-se, também, que a ocupação
dos pais dos alunos é relativamente alta,
ou seja, 60,9% pertencem aos três gru
pos superiores da escala ocupacional,
enquanto apenas 16,4% estão nas três
categorias inferiores. Quanto às mães,
observa-se que 22,2% estão nas catego
rias ocupacionais mais altas e 32,7% nas
baixas, embora seja necessário ressalvar
que apenas 29,2% delas participam da
força de trabalho. Já em relação ao cor
po docente verificou-se que nos três
grupos superiores concentram-se 75,7%
dos pais; de 8,2% nas categorias inferio
res. Das mães, 24% têm atividade remu
nerada, das quais 40,5% exercem ati
vidades de magistério.

A capacidade financeira da família de
arcar com os custos de escolarização dos
filhos, apurada através da renda média
mensal da família, mostrou-se surpreen
dentemente alta, ou seja, Cr$ 9.702,40.
Porém, 73% das famílias dos alunos têm
rendas inferiores a essa média, dos quais
8,9% têm menos de CrS 2.000,00 men
sais. Verifica-se, também, que 9,4% dos
alunos chegam a ter rendas acima de
CrS 2.000,00. Essa alta renda média da
família significa que, apesar de se ter
configurado um baixo quadro de ori
gem educacional e uma relativa distri
buição ocupacional na escala utilizada,
é a renda familiar que garante a presen
ça dos alunos nos estabelecimentos de
ensino superior, especialmente nos parti
culares.

Quando se utiliza um índice que capta
as dimensões dos três indicadores sociais
acima mencionados, ou seja, o índice de
"status" sócio-econômico, verifica-se
que a maior parcela de alunos de licen
ciatura (58%) pertence á classe média.
No entanto, configura-se uma tendência
para que as mulheres sejam de estratos
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sociais mais altos. Essa diferenciação de
"status" do corpo discente, por sexo,
poderia estar associada às razões pelas
quais os alunos escolhem o curso de
licenciatura, bem como às suas condi
ções atuais de trabalho. Nota-se, tam
bém, que os alunos de classe alta são
muito mais jovens do que os de classe
média e baixa, o que significa que os
primeiros tém condições de escolari
zação dentro da faixa etária teorica-

164 mente correspondente ao curso supe
rior, enquanto os demais não conseguem
vencer as diferentes etapas do processo
com a mesma idade. Razões diversas
podem explicar esse retardamento: ne
cessidade de trabalhar; falta de condi
ções de acesso ao ensino superior ime
diatamente após a conclusão do curso
secundário; falta de condições finan
ceiras de arcar com os custos de perma
nência na escola e outras.

A análise da origem social dos alunos
dos diferentes tipos de estabeleci
mentos revela que nas universidades
particulares estão os alunos de mais
alto nível sócio-econômico, o que
parece contrariar as expectativas gerais
de que as universidades federais é que
estariam admitindo os alunos de estra
tos mais altos. Contudo, é necessário
levar em conta que provavelmente se
esteja comparando exatamente os
alunos que representam o grupo de mais
baixo "status" sócio-econômico, o das
universidades federais, enquanto nas
universidades particulares os alunos
sejam, de fato, representativos da tota
lidade dos respectivos corpos discentes.

Relativamente aos professores verificou-
se que 33,9% são oriundos de famílias
de classe alta e 58% de classe média,
independente do tipo de estabelecimen
to. Conclui-se, por isso mesmo, que a
carreira do magistério superior é ocupa
ção eminentemente dos estratos médio
e alto. O estrato baixo somente em um
estabelecimento se mostrou acima de
10,0%, enquanto o alto somente alcan

çou valor expressivo nas universidades
públicas (41,6%). Isso deve ser em vir
tude do prestígio de que ainda desfruta
o professor universitário, principalmente
o das universidades federais, associado
ao fato de que aí se conta com maior
estabilidade empregatícia, com padrões
salariais mais compensadores, principal
mente para os professores que têm pro
fissões de menor remuneração salarial
no mercado de trabalho.DCBA

d )  C o n d iç õ e s a tu a is d e tra b a lh o d o

c o rp o  d o c e n te

Aproximadamente a metade dos pro
fessores de ensino superior recebe,
mensalmente, um salário inferior a
Cr$ 6.000,00. Talvez seja esta a razão
para explicar porque entre eles 39,3%
tenham declarado lecionar em outra
instituição de ensino ou 28,8% exercer
outro tipo de atividade remunerada.

Constatou-se, também, a existência de
estratificação entre os estabelecimentos
de ensino. Em um ponto mais alto das
faixas salariais identificadas, foram en
contrados os professores das universi
dades federais e, em outro extremo, os
dos estabelecimentos isolados.

Além dessa estratificação, observou-se a
presença de diferenças salariais relativas
aos professores dos dois sexos. Essa
diferenciação pôde ser identificada no
total de salários recebidos pelos homens
e pelas mulheres docentes. Demonstrou-
se que, de um lado, os homens recebem
Cr$ 8.000,00 mensais, mas apenas
a metade das mulheres tem tais salários;
de outro lado, na faixa salarial interme
diária, ou seja, entre 9 a 16 mil cruzei
ros, o número de homens é bastante
superior ao das mulheres. Essa consta
tação sugere existência de discrimina
ção salarial entre homens e mulheres
docentes, principalmente se se levar em
conta que está diante de trabalho igual
e, portanto, a igual trabalho deve corres-



ponder, no preceito constitucional, igual
salário.

Outra diferenciação salarial interessante
é a que se observa nas áreas de conhe
cimento. Os professores de Ciências
Humanas e Letras são os que recebem os
menores salários, enquanto os de Ci
ências Exatas e Biológicas são mais pri
vilegiados, pois um bom grupo está si
tuado nas faixas salariais intermediárias.

Outro aspecto importante que foi exa
minado diz respeito ao regime de tra
balho docente. A grande maioria dos
professores das universidades federais
(80,5%) trabalha em regime de tempo
integral. A figura do horista é pratica-
mente inexistente em tais universidades,
pois menos de um por cento declarou
ter tal regime. Na universidade estadual
da amostra, observa-se uma equivalência
de números nas três categorias, enquan
to nas universidades particulares e esta
belecimentos isolados prepondera, e de
forma expressiva, a categoria horista.

Outro aspecto igualmente importante
examinado na pesquisa foi o número de
aulas ministradas pelos professores du
rante a semana. Verificou-se uma grande
variação entre os estabelecimentos de
ensino. Observou-se, porém, a existência
de uma tendência para se diminuir o nú
mero de aulas dadas por semana, confor
me se trate de universidade federal,
estadual, particular ou estabelecimento
isolado. Os professores das universidades
federais, que são exatamente os que têm
tempo integral, ministram o menor
número de aulas, enquanto nos esta
belecimentos isolados, onde predomi
nam os horistas, o número de aulas é
maior. Neste último tipo de estabele
cimento, mais da metade dos professo
res chega a dar de 13 a 24 aulas por
semana e 11,3% chegam a mais de 25
aulas semanais.

Essa alta carga docente explica, em
parte, porque a atividade de pesquisa é 

tão reduzida entre os professores dos
cursos de licenciatura; mais da metade
dos docentes de universidades parti
culares (51%) e DCBAa maioria dos de esta
belecimentos isolados (81,1%) nunca
participaram de pesquisas. A maior
participação em pesquisas é mencionada
por professores das universidades públi
cas, mas mesmo assim é importante
frisar que o número de professores que
nunca participou de pesquisas, nesses
estabelecimentos, é superior a um terço ^gg
do total. Conclui-se, portanto, que a
atividade mais importante do corpo
docente dos cursos de licenciatura
ainda é lecionar. Apesar da prescrição
legal considerar as duas atividades — en
sino e pesquisa — como indissociáveis,
as aulas continuam predominando sobre
as atividades de pesquisa. Preparar aulas,
avaliar trabalhos, atender alunos e le
cionar praticamente parecem consumir
todo o tempo disponível dos professores
de ensino superior. Isso explica em parte
porque os alunos se queixam da falta de
tempo do professor para orientá-los fora
do horário de aulas.

IV. VARIÁVEIS PROCESSUAIS

I. A dimensão curricular

Dois aspectos são extremamente impor
tantes para se examinar a questão da
integração entre as disciplinas de con
teúdo e as disciplinas pedagógicas. O
primeiro refere-se â posição que as dis
ciplinas pedagógicas ocupariam no currí
culo. 0 segundo refere-se à Prática de
Ensino, sob a forma de estágio super
visionado, como possível solução para se
vincular a teoria à prática.

Em relação ao primeiro aspecto, não
obstante o desejo de tornar o ensino
pedagógico simultâneo com o de con
teúdo (Parecer n.o 292/62), o que está
acontecendo é ainda uma separação en
tre os dois tipos de disciplinas. Na rea
lidade, a força da tradição do modelo
3+1 parece continuar influindo na
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composição curricular. A metade dos
cursos pesquisados adota o critério
de oferta de estudos pedagógicos a
partir da metade do curso.

Isso ocorre apesar de tanto professores
quanto alunos manifestarem claramente
um desejo expresso de que a integração
ocorra de maneira simultânea e não mais
de forma superposta. A quase totalidade
dos alunos (87,1%) é de opinião que a
melhor solução para a composição curri
cular, ou seja, para o melhor momento
de aprender as questões relacionadas
"como" ensinar, é a simultaneidade com
"o que" ensinar. Constata-se, também,
que 57,2% acham que isso deve ocorrer
desde o início do curso e apenas 20,7%
que seria mais aconselhável a partir da
metade do curso. Já 37,7% dos professo
res foram de opinião que elas deveriam
aparecer simultaneamente com as disci
plinas de conteúdo, desde o início do
curso; 38,9% consideraram que deve
riam aparecer a partir da metade do cur
so. O seu aparecimento no fim do curso
(8,6%) ou depois de terminadas as disci
plinas de conteúdo (12,8%) não é vista
como solução para o problema. Como se
pode perceber pelos dados acima, a
grande maioria dos professores (78,6%)
advoga a integração das disciplinas, ha
vendo apenas alguma divergência quanto
à posição das mesmas dentro do currí
culo. A maioria dos professores dos esta
belecimentos isolados e das universida
des estaduais prefere que as discipli
nas pedagógicas sejam ministradas desde
o início do curso (53,7% e 61,3%, res-
pectivamente); nas universidades parti
culares, o percentual é de 35,6% e nas
federais 24,8% dos professores preferi
ram que as disciplinas pedagógicas fos
sem ministradas após o término das dis
ciplinas de conteúdo.

Com relação à segunda proposta, a dis
ciplina Prática de Ensino foi considerada
altamente expressiva como fator de in
tegração curricular. 58,0% dos professo
res opinantes consideraram indispensá

vel a disciplina Didática Geral; Didática
Especial, 54,5%; Estrutura e Funciona
mento do Ensino de IP grau, 42,4%;
Estrutura e Funcionamento do Ensino
de 2° grau, 39,7%; Psicologia da Apren
dizagem, 52,1%; Psicologia da Adoles
cência, 47,5%; Prática de Ensino recebe
a preferência de 73,5%. A diferença
percentual em favor desta última permi
te afirmar que Prática de Ensino, no
julgamento dos professores, constitui o
aspecto mais relevante da formação pe
dagógica. Esta importância atribuída à
Prática de Ensino reflete vários pressu
postos: primeiro, que a teoria associada
à prática é fator determinante na pro
dutividade do professor; segundo, que
tal associação é possível de ser feita; ter
ceiro, que a tarefa diária do magistério
não oferece condições favoráveis a esta
associação que deveria, então, ser tenta
da na formação do professor. Não po
dem ser, todavia, desprezados os 26,5%
de professores que não valorizam a disci
plina Prática de Ensino. Talvez porque
tenham consciência de que o fator
determinante da associação entre teoria
e prática seja o alto grau de especiali
zação atualmente exigido do professor.

Na opinião dos alunos pôde-se perceber
que a Prática de Ensino é, de fato, con
siderada a disciplina mais importante da
parte pedagógica do currículo de licen
ciatura. No entanto, apenas a metade
dos alunos acha indispensável essa práti
ca pedagógica. Esse baixo percentual
pode ser devido ao fato de que grande
número de alunos já exerce atividades
de magistério no mercado de trabalho.
A mesma opinião é partilhada por
73,5% dos professores que julgam ser a
Prática de Ensino o aspecto mais rele
vante da formação pedagógica.

II. A dimensão organizacional da inte
gração

O modelo de reformulação do ensino
universitário brasileiro preconizou a
separação entre os estudos básicos 



feitos em faculdades ou escolas. Além
disso instituiu o departamento como
unidade mínima para o efeito de organi
zação didática e administrativa, com o
objetivo de atingir maior racionalidade
na utilização dos recursos humanos e
materiais existentes. Ora, este modelo
apresenta problemas em termos organi
zacionais, que têm reflexos na integra
ção curricular pretendida. Apontam-se
algumas contradições importantes,
como, por exemplo: de um lado, torna-fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
se necessário criar órgãos centrais de
coordenação, controle e supervisão, em
decorrência da estrutura departamental,
e, de outro lado, os próprios departa
mentos passam a ter necessidade de uma
estrutura colegiada de decisões. Assim,
percebe-se a presença de duas formas
organizacionais contraditórias: uma
primeira, como reflexo de centralismo e
de formalismo, adotando formas e
estruturas muito mais burocratizadas do
que anteriormente, destinadas a regular
as atividades de rotina da instituição; a
segunda, como reflexo da própria ativi
dade de ensino e pesquisa, exigindo
formas e estruturas não-rotineiras, que
possam conduzir a decisões inovadoras.

Quando se aprofunda um pouco mais a
análise, vê-se que, em termos organiza
cionais, a reforma universitária propi
ciou uma estrutura de poucos níveis
hierárquicos e de amplo alcance de con
trole (span of control) das autoridades
centrais. No entanto, sabe-se, e estudos
recentes têm demonstrado, que, mesmo
nas organizações complexas, essa am
pliação acarreta maior centralização e
maior controle por parte do poder
central.

As estruturas organizacionais de tipo
colegiado teoricamente poderiam ser
expressões de maior participação da co
munidade acadêmica e, consequente
mente, refletiriam maior democratiza
ção na tomada de decisões. No entanto,
o que se observou é que os colegiados,
quando existem, não chegam a ser total

mente representativos dessa mesma
comunidade acadêmica. Nem sempre
são escolhidos pelo processo mais demo
crático e nem sempre admitem uma par
ticipação significativa do corpo docen
te. A estrutura colegiada de decisão,
vista de outra perspectiva, é anulada
pela própria forma de se situar dentro
da estrutura organizacional mais ampla.
Ao invés de se perguntar qual é o tipo
de trabalho a ser concretizado, qual o
objeto de trabalho, quais os meios téc- 167
nicos disponíveis para modificação do
objeto de trabalho e daí dar a forma
organizacional mais consistente com os
requisitos da ação pedagógica, adotou-se
premissa inversa, isto é, a prática peda
gógica é que teve de se moldar a um mo
delo organizacional implantado. Não há
dúvida de que este modelo é restrito às
universidades, uma vez que a própria lei
considerava os estabelecimentos isolados
como uma exceção à regra. Entretanto,
condições históricas, sociais e econó
cas, que n?o necessitam ser aqui expli
citadas, fizeram com que se invertesse
a prescrição legal. As universidades é
que constituem hoje a exceção à regra,
devido ao grande predomínio dos esta
belecimentos isolados. Mas mesmo assim
pode-se afirmar que, tanto nas univer
sidades como nos estabelecimentos iso
lados, a centralização, a universalização
de procedimentos formais e burocra
tizados são uma constante nos estabe
lecimentos de ensino superior. A pes
quisa demonstrou que a organização
dos departamentos e dos colegiados de
curso, tal qual são previstos na legisla
ção, só foram de fato implantados nas
universidades federais. Assim mesmo
sem todas as características legais pre
conizadas.

Nas demais instituições a organização
departamental ou existe apenas do
ponto de vista formal ou então tem
características bem diversas das ditadas
pela lei. Quanto aos colegiados que
foram pensados na reforma para fazer
a articulação dos diversos departamen-
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tos que participaram do curso, o pro
blema se afigura mais sério ainda. Nas
instituições de ensino superior, à exce
ção das universidades federais, o termo
colegiado parece ser desconhecido, pois
professores e alunos não demonstraram
perfeita compreensão do que seja um
colegiado de curso. A terminologia
adotada na pesquisa, baseada no enten
dimento do termo, tal como é dado no
texto legal, teria representado em rela
ção a esse assunto um certo viés. Hipo-
tetizou-se que maior compatibilização
deveria ocorrer nas unidades de orga
nização menos complexas, onde teori
camente a interação apresenta-se como
mais fácil.

Uma expressão direta desta dimensão
organizacional é que ela contribui para
dificultar as discussões pelos professo
res das unidades de conteúdo e das
unidades pedagógicas sobre os proble
mas curriculares.

Os professores declararam que não exis
tem tais discussões entre os dois grupos
de professores, visando a compatibiliza
ção dos programas das disciplinas do
curso.

Constatou-se, por outro lado, que 66%
dos alunos não perceberam falta de
compatibilização entre as disciplinas,
sendo que essa percentagem apresentou-
se mais alta ainda nos cursos de Ciências
Biológicas e Ciências Exatas. Por tipo de
estabelecimento de ensino perceberam-
se pequenas diferenças não muito signi
ficativas. Isso sugere que, não se tendo
observado diferenciações sensíveis entre
as universidades federais e as particulares,
de um lado, e entre a universidade esta
dual e os estabelecimentos isolados, de
outro, pode-se concluir que o problema
de compatibilização não é percebido
pelos alunos como problema sério, nem
em organizações complexas, nem em
estruturas de ensino mais simples.

A opinião dos professores está em con
tradição com a opinião dos alunos, pois 

estes últimos não chegam a perceber
incompatibilidade entre os dois con
juntos de disciplinas. Na verdade, quan
do se solicitou deles opinião sobre 
rios problemas do curso, essa questão
ficou situada em último lugar.

A busca de objetivos comuns pelos pro
fessores de curso de licenciatura estaria
entre as mais importantes manifesta
ções de desejo de oferta de um currí
culo integrado. À medida que os profes
sores de conteúdo e método conseguis
sem harmonia e coerência na definição
dos objetivos a serem perseguidos no
curso, poder-se-ia dizer que se está
diante de um grupo que interage de
maneira satisfatória.

Constatou-se, no entanto, que os pro
fessores das disciplinas de conteúdo
buscam objetivos muito diferentes dos
professores de disciplinas pedagógicas.
De um lado, a dificuldade de estabele
cimento de objetivos comuns apresen
tou-se mais séria nas universidades do
que nos estabelecimentos isolados.

Isso talvez esteja acontecendo em decor
rência da complexidade organizacional.
Estabelecimentos mais complexos tor
nam mais difícil o entrosamento entre
as pessoas, dificultando a busca de ob
jetivos comuns. De outro lado, é possí
vel que o problema esteja mais associado
à própria separação existente entre
"o que" e o "como ensinar". A cres
cente especialização de tarefas, que vem
ocorrendo no mercado de trabalho e
na própria economia, trouxe, como
consequência, uma profunda divisão
entre o conhecimento e a sua transmis
são em partes estanques, obrigando gru
pos de indivíduos a aprender partes
distintas de um mesmo fenómeno ou de
um fenômeno mais amplo. A especia
lização leva os indivíduos a se interes
sarem exclusivamente pelas tarefas que
lhes foram alocadas, tornando-os incapa
zes de acompanhar o processo completo
de produção. Essa divisão teria atingido 



o currículo do curso de formação de
professores, fazendo com que alguns se
tornassem especialistas em conteúdo e
outros em métodos de ensinar. É claro
que essa dissociação, ao nível da ação
pedagógica, torna extremamente proble
mático o processo de ensino-aprendiza
gem.fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

V. AS VARIÁVEIS PRODUTO

A auto-avaliação sobre a aprendizagem
nas disciplinas de conteúdo e nas disci
plinas pedagógicas revelou que a maioria
dos alunos acha que o nível é apenas
“médio". Somente 3,8% e 4,8% dos alu
nos demonstram satisfação com o nível
de aprendizagem nas disciplinas pedagó
gicas e de conteúdo; mas o número da
queles totalmente insatisfeitos é maior
nas disciplinas pedagógicas.

0 confronto da opinião dos alunos que
querem ou não seguir carreira demons
trou que o nível de aprendizagem da
queles que não têm esta intenção é mais
baixo, nos dois tipos de disciplinas,
embora a diferença seja muito mais
acentuada nas pedagógicas. Nas disci
plinas de conteúdo percebe-se que o
nível de aprendizagem "muito alto" e
“alto" foi considerado por 32,9% dos alu
nos, enquanto nas disciplinas pedagó
gicas ele foi de apenas 21,0%.

Quando se introduziu a variável área de
conhecimentos, com o objetivo de 
rificar se as observações se mantinham
constantes, verificou-se que o nível de
aprendizagem "muito alto" nas disci
plinas de conteúdo foi bem superior
nas áreas de Ciências Biológicas e Ci
ências Exatas, comparado com as áreas
de Ciências Humanas e Letras. O mesmo
ocorre nas disciplinas pedagógicas: o
nível de satisfação demonstrado, através
do nível de aprendizagem obtido, é
muito menor na área de Letras. Na opi
nião dos professores a aprendizagem es
colar dos alunos é, em geral, média. Na
realidade eles chegam a apontar a insu

ficiência de base ou a pequena bagagem
cultural trazida do IP e 2.° graus como
o maior problema enfrentado pelos
professores, e que resulta em baixo de
sempenho escolar. A identificação de
problemas que estariam ocorrendo, tan
to com as disciplinas substantivas, quan
to com as disciplinas de métodos de
ensino, revelou que os itens referentes
a uma provável insuficência de base para
acompanhar as aulas receberam expres
sivo valor. 0 problema apresentou-se
mais sério nas disciplinas de conteúdo.

Os professores emitiram, também, opi
nião sobre a percepção que têm do nível
de satisfação dos alunos com o curso
que fazem. Constatou-se que o número
dos "muito satisfeitos" com o processo
de aprendizagem é muito pequeno
(35%), a maioria está apenas "satisfeita"
(59,1%), e um número representativo,
ou seja, 35,8%, está “insatisfeita" com
o curso.

CONCLUSÕES

A análise feita até aqui leva a algumas
conclusões importantes em relação ao
objeto desta pesquisa.

Em primeiro lugar, a presença na amos
tra de instituições de diferentes portes
deixou claro que a interação entre as
unidades de conteúdo e as unidades pe
dagógicas é muito mais difícil de ser al
cançada em organizações complexas,
como as universidades federais e parti
culares. A necessidade de racionalização
preconizada pela reforma universitária
em relação aos procedimentos adminis
trativos e em relação à padronização de
processos acadêmicos parece ter resul
tado, nas instituições mais complexas,
em alto grau de centralismo e de forma
lismo, que repercutem na interação.

Em segundo lugar, o exame da compo
sição curricular demonstrou, de um
lado, a existência nítida de separação
entre disciplinas de conteúdo e disci-
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plinas pedagógicas; de outro lado, que
a simultaneidade, preconizada pelos ins
titutos legais, é desejada, mas nem sem
pre alcançada. A força da tradição cria
da pelo modelo 3 + 1 ainda parece per
sistir em algumas instituições.

Em terceiro lugar, chegou-se, também,
à conclusão de que a interação depende
de aspectos sociais e comportamentais
dos atores envolvidos no processo. As

t zq atitudes e os valores de professores e
alunos não somente em relação ao cur
rículo escolar, mas, principalmente, em
relação ao próprio interesse profissional,
repercutem na maneira de se interagi
rem. Embora a organização informal ou
social pareça, no caso, mais importante
do que a própria organização formal, a
presença na instituição de mecanismos
que promovem a interação poderia ate
nuar muitos dos problemas existentes.

Em quarto lugar, os problemas mais im
portantes constados nos cursos de licen
ciatura demonstraram as dificuldades
existentes. Esses problemas podem ser
resumidos em:

a) grande parte dos alunos não demons
trou interesse pela carreira de magisté
rio, o que sugere que muitos estejam
cursando a licenciatura, supostamente
um curso mais fácil -e às vezes única al
ternativa existente em cidades do in
terior, em busca de aquisição doDCBA
' 's ta tu s " proporcionado pelo título;

b) a maior importância que alunos e
professores atribuíram às disciplinas de
conteúdo, consideradas indispensáveis à
formação do professor de 1 P e 2P graus,
em detrimento das disciplinas pedagó
gicas;

c) a importância diferenciada dos dois
tipos de disciplinas agravou o problema
da separação entre o "que"e o "como"
ensinar. Enquanto uns professores
detêm o conhecimento do conteúdo,
outros se especializam no domínio de 

métodos e técnicas de ensino, embora
na prática pedagógica essa separação
seja irreal;

d) constatou-se, também, que a busca de
objetivos diferentes pelos professores
de conteúdo e de métodos de ensina
dificultam a obtenção de um currículo
harmónico, integrado e coerente;

e) a falta de discussões observada a res
peito dos programas das disciplinas e
dos problemas do curso dificultam a
compatibilização e o entrosamento dese
jados;

f) o baixo nível de satisfação dos alunos
com o aproveitamento escolar e com a
formação profissional recebida no curso
comprovou a ineficiência do processo
ensino-aprendizagem.

No entanto, a despeito das conclusões
acima, percebeu-se que o problema é às
vezes contraditório. Nem sempre as
manifestações diretas de interação são
percebidas de modo idêntico por pro
fessores e alunos. A percepção dos
alunos sobre alguns aspectos da intera
ção não é a mesma dos professores.
Exemplo é a constatação de que para
eles o problema da compatibilização
entre as disciplinas de conteúdo e peda
gógicas não tem a mesma importância,
em face de problemas mais fundamen
tais.

As instituições e os cursos de licenciatu
ra refletem a estratificação existente na
sociedade. Várias dimensões de estra
tificação foram, mais uma vez, identifi
cadas. Uma dessas dimensões localiza-se
na relação do curso com o mercado de
trabalho e com a própria sociedade, 0
baixo prestígio profissional da carreira
de magistério faz com que o curso de
licenciatura ocupe uma posição inferior
entre os demais cursos superiores. Uma
outra dimensão tem caráter mais inter
no, ou seja, reflete-se nos tipos de cur-



sos de licenciatura Os cursos das áreas
de Ciências Exatas e Biológicas têm
maior prestígio do que os de Ciências
Humanas e Letras, em razão de serem
mais caros e mais escassos, portanto
mais valorizados no mercado de traba
lho. Essa estratificação repercute no
tipo de estabelecimento e na origem
social dos alunos que demandam seus
cursos.

Finalmente, conclui-se que os proble
mas mais graves do curso de licenciatura
não se relacionam com problemas 
ramente organizacionais das escolas,
nem da falta de instrumentos normati
vos para se obter uma boa execução
curricular, mas parecem situar-se fora 

do âmbito puramente escolar. Os pro
blemas constatados e as contradições
percebidas refletem condições mais
amplas existentes na própria sociedade.

A busca de um objetivo comum, como
a valorização da carreira do magistério
de 1? e 2° graus, seria um primeiro
passo no sentido de se conseguir congre
gar os diferentes atores do processo en
sino-aprendizagem. Mas não basta esta
valorização, é preciso também que se 171
defina o papel que o professor deve
desempenhar na sociedade, dando-lhe
um novo sentido, menos relacionado
com a função de reproduzir o sistema
social vigente, mas contribuir para o seu
aperfeiçoamento.

I



RAIMUNDO HÉLIO LEITE

J.A. ESMERALDO BARRETO* *

AGÊNCIAS FORMADORAS
DE PESSOAL DOCENTE E
NÃO-DOCENTE DE 1? E 2°
GRAUS E O RESPECTIVO
SISTEMA DE ABSORÇÃO”zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Esta pesquisa foi financiada pelo INEP e
executada por uma equipe interdisci-
plinar dos Departamentos de Educação
e Teoria Económica da Universidade
Federal do Ceará.

De amplitude regional, a pesquisa foi
realizada numa amostra de universidades
federais, estaduais e municipais e em
instituições isoladas do Norte e Nordes
te. Nos estados que tiveram universida
des e/ou instituições isoladas sorteadas,
foram entrevistados técnicos e pessoal
administrativo das respectivas secreta
rias de Educação.

0 principal objetivo da pesquisa foi o
diagnóstico da integração existente
entre as agências formadoras de pessoal
docente de 1.° e DCBA2 °. graus e o sistema
que os absorve.

Além disso, pretendeu-se verificar uma
possível relação entre integração institu

* Departamento de Educação da Universidade
Federal do Ceará.

* • Integração entre as agências formadoras de
pessoal docente e não-docente de 19 e 2?
graus e o sistema que os absorve (Síntese de
Relatório Final).

cional e cada um dos seguintes proble
mas:

1. a falta de sincronia entre o produto
desejado pelo mercado consumidor e o
produto real oferecido pelas agências
formadoras;

2. falta de informações sistemáticas e
atualizadas que permitam atingir o equi
líbrio entre a oferta e a procura de espe
cialistas docentes e não-docentes;

3. execução de planos, programas e ati
vidades desenvolvidas pelas agências for
madoras e o sistema que absorve os seus
produtos;

4. subutilização mútua da capacidade
instalada, bem como dos recursos hu
manos das agências formadoras e ins
tituições absorsoras;

5. implantação de habilitações cujo cri
tério é a disponibilidade de recursos ma
teriais e humanos das agências formado
ras.

Para se chegar a um diagnóstico adequa
do da integração entre instituições, pa
rece básico fazer uma análise das rela-

Rev. Bras. Est. Pedag. Brasília, v. 62 nP 142 maio/ago. 78
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ções presentes num a organ ização. Tal

análise deve necessariam ente partir da

determ inação de suas caracterís ticas

essencia is .

E ssas caracterís ticas, em bora gera is e

exis ten tes em qua lquer organ ização,

quando operacionalizadas, definem o

grau  de in tegração  ou  d ife renciação  exis

ten te  entre  institu ições  d iversas.

S egundo G etze ls e G uba d) as organ i

zações  se caracterizam  por:

a) te rem propósitos e ob je tivos defin i

dos  que  devem  ser atingidos;

b) serem  constitu ídas por pessoas encar

regadas de desem penhar um determ i

nado papel ou função dentro da insti

tu ição;

c) serem organ icam ente estru tu radas,

pressupondo-se a exis tência de partes

com ponentes do todo e de regras orien

tadoras do re lac ionam ento entre as

partes;

d) serem norm ativas à m edida que as

ta re fas necessárias à consecução dos

ob je tivos da organ ização são defin idas

pelo pape l que cada pessoa deve  desem

penhar. N este sentido cada pessoa é um

“ator" e o papel que lhe é atribu ído  na

institu ição exp lic ita as norm as para o

seu com portam ento  socia l no  sis tem a;

e) d isporem  de instrum entos de sanção

para  efe itos  de  cum prim ento  das norm as

por parte  de cada pessoa.

D entro de um a m esm a institu ição, é

possíve l, portan to , detectar-se um  m aior

ou m enor grau de in tegração, à m edida

que grupos fo rm ais ou in form ais criam

ob je tivos próprios, d iferen tes entre si,

ou a presença de  conflitos  in te rnos atin -

(1) GETZELS, W. e GUBA, E. G. Social
Behavior and Administrativa Process.
SCHOOL REVIEW, 6, (4) p. 411-423, Winter,
1957.

ge níve is ta is que pertu rbam  o desem

penho adequado dos papé is  atribuídos  a

cada ind iv íduo. D aí a necessidade de

estudar as re lações hum anas e de poder

existen tes na organ ização com o pressu

posto para o conhecim ento do seu grau

de  d ife renciação e in tegração.

O  estudo  das caracterís ticas  re lac ionadas

acim a pode  ser fe ito  quando  se pre tende

proceder à análise do níve l de in tegra

ção e d iferenciação  de duas institu ições

qua isquer.

E ssa abordagem parece m ais indicada,

no entanto , quando as institu ições em

estudo têm a lguns ob jetivos com uns

e/ou  podem  ser consideradas  com o  com

ponentes de um a institu ição  m ais  abran

gente. S e, por outro lado , adm ite-se

teoricam ente a necessidade de certo

grau de in tegração entre duas institu i

ções, um a exp licação vá lida para um

com portam ento observado não-integra-

do é a fa lta de in tegração dos com po

nentes de cada institu ição considerada.

É preciso , portan to, que se determ ine

em  que m edida o  grau  de não-integração

exis ten te entre duas institu ições é refle

xo de orientações adm in is tra tivas d ife

ren tes por natureza, ou apenas ind ica

d isto rções ou conflitos gerados pe los

e lem entos constitu tivos dessas institu i

ções no desem penho de seus papéis

func iona is.

D entro destes pressupostos teóricos, o

estudo do nível de in tegração exis ten

te entre as agências fo rm adoras (fa

cu ldades e/ou departam entos de E duca

ção) e as institu ições absorsoras (secre

ta rias de E ducação) será fe ito sob do is

aspectos  básicos:

1. E studo da in tegração entre as agên

cias fo rm adoras e as institu ições absor

soras, através do d iagnóstico  do grau  de

conhecim ento recíproco e desenvolv i

m ento  das  ativ idades  com uns.

2. E studo das subun idades de cada ins

titu ição que deveríam  trabalhar jun tas. 



sob o ponto de vis ta de seus ob je tivos,

qua lificação do seu pessoa l, conflitos

instituc iona is , estru tu ra  do poder.

2. U N IVE R SO

O un iverso de estabe lec im entos de en

sino superior fo i obtido do "C atá logo

G era l das Institu ições de E nsino S upe

rior de 1974", publicado pe lo M EC /

D A U .

A s cond ições de inc lusão no un iverso

fo ram :

1. E stabe lec im entos de ensino superio r

que ofereçam  cursos de P edagog ia e pe lo

m enos do is que oportun izem licencia

tu ra .

2. E stabe lec im entos que tenham  com e

çado a func ionar antes de m arço de

1972. A s institu ições que tenham m u

dado de cond ição depo is desta data ,

m as tenham  func ionado anterio rm ente ,

fo ram  tam bém  inc luídas.

O s estabe lec im entos de ensino superio r

fo ram  estra tificados  segundo:

1. D ependência A dm in is tra tiva :

a) estabe lec im entos Federa is ;

b) estabe lec im entos E staduais e M u

n ic ipa is ;

c) estabe lec im entos P articu la res.

2. T ipos  de E stabe lec im entos:

a) un ivers idade;

b) estabe lec im entos iso lados e fede

ração de escolas.

3. Tam anho de estabe lec im ento , ca l

cu lado com  base em  núm ero de cur

sos (Pedagog ia e L icencia tu ra) e nú

m ero de vagas oferec idas nas séries

desses cursos. P ara determ inar o ta

m anho ca lcu lou-se um  índ ice , obtido

pe la m ultip licação do núm ero de

cursos por núm ero de vagas. C om

base nesse índ ice , separaram -se os

estabe lec im entos em :

a) grandes: igua l ou  m aior de  7.500;

b) pequenos: m enor de  7.500.

4. R egião:

a) N orte (Estados do A cre , A m azo

nas e P ará);

b) N ordeste A (Estados da B ahia ,

C eará e P ernam buco);

c) N ordeste B (Estados de A lagoas,

P ara íba , P iauí, R io G rande do

N orte  eSergipe);

d) C entro O este (Estados de G oiás e

M ato  G rosso e D istrito  Federa l);

e) S udeste A (Estados do E spírito

S anto  e M inas G era is);

f) S udeste B (Estados do R io de

Jane iro  e S ão P aulo) ;

g) S ul (Estados do P araná, R io  G ran

de  do  S ul e  S anta C atarina),

A subd iv isão das reg iões N ordeste e

S udeste teve por ob jetivo prom over

agrupam entos  m ais hom ogêneos  do pon

to de vis ta sócio-econôm ico . A ssim ,

estas reg iões  fo ram  subdiv id idas  em  duas

para perm itir que a pesquisa pudesse

levar em  conta  a situação  de  estados m e

nos desenvo lv idos  e m ais  desenvo lv idos.

D o un iverso acim a descrito fo i re tirada

a am ostra, segundo critérios previa

m ente  defin idos.

C ada un idade am ostra i das agências

fo rm adoras fo i estudada através  do:

a) d ire tor e/ou  chefe  de  departam ento

b) corpo D ocente

c) corpo D iscente .

N o caso das secre tarias de E ducação

fo ram  investigados:

a) d ireto res de departam ento , chefe do

órgão de p lane jam ento (29 esca lão

adm inis trativo);

b) subord inados im ed ia tos de pessoal

defin ido na le tra a (3° esca lão adm i

n istra tivo).
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0 quadro 1 apresenta a distribuição da
amostra segundo a localização da agên
cia formadora e da Secretaria de Educa
ção, juntamente com o número de sujei
tos que responderam â pesquisa.

3. APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS
RESULTADOS

O esquema de apresentação dos dados
desta pesquisa, cujos resultados são
agora expostos, obedecem ao modo
como foram estruturados os diversos
questionários, a saber:

a) diagnóstico sob o ponto de vista or
ganizacional, das agências formadoras
e das secretarias de Educação;

b) diagnóstico do grau de conhecimento
reci'proco e desenvolvimento de ativi
dades comuns.

3.1. Agências formadoras e secretarias
de Educação (diagnóstico)

Nas agências formadoras participaram
da amostra o administrador, professores
e alunos. Os participantes das secreta
rias de Educação foram chefes e/ou
diretores de departamentos e órgãos de
planejamento e o pessoal técnico direta
mente subordinado ao chefe e/ou dire
tor desses órgãos. O instrumento utili
zado para coleta de dados foi questio
nário aplicado aos sujeitos amostrais
acima indicados.

Nas agências formadoras foram pesqui
sados 22 administradores, cujos dados
mais significativos são os seguintes: 59%
deles situam-se na faixa dos 40-55, indi
cando que mais da metade já ultrapassa
va os 40 anos de idade.

A experiência de magistério e de admi
nistração são levados em conta na esco
lha do chefe, vez que 59% dos adminis
tradores pesquisados possufam mais de
10 anos de magistério superior e 55% já
haviam exercido função administrativa 

anterior à atual, por mais de 3 anos.
O grau acadêmico parece não se cons
tituir condição prioritária para a escolha
do administrador. As chefias são ocupa
das basicamente por bacharéis e licen
ciados.

Quanto ao regime de trabalho, a pesqui
sa constatou uma predominância bastan
te acentuada (73%) do regime de 40
horas ou dedicação exclusiva.

Dentre as causas que geram conflito
entre a função de chefe e sua personali
dade foram apresentadas como princi
pais o excesso de burocracia, consumo
de tempo, a incapacidade de conviver
com as frustrações inerentes ao trabalho
administrativo e a falta de talento e in
clinação para a tarefa de chefia. A pes
quisa mostra que os chefes conhecem
relativamente bem os objetivos da sua
instituição e a grande maioria (68%)
possui um plano para o desenvolvimento
de suas atividades.

Constatação estranha, em se tratando de
Departamento de Educação, é o fato de
63% não utilizarem instrumento de con
trole e avaliação.

O último aspecto estudado nos chefes
de departamentos foi o estilo de lide
rança. Utilizou-se como modelo a "rede
administrativa" de Blake e Mounton (2),

tendo predominado os que se julgaram
implementadores de uma administração
por equipe (36%) e da DCBAa d m in is tra ç ã o  d o

m e io - te rm o (31%).

Sob o ponto de vista organizacional, a
pesquisa indica ser bom o desempenho
das agências formadoras, pois quase
todos os aspectos estudados apresen
tam predominância de elementos positi
vos capazes de definir uma organização
sadia e apta para a realização de seus
objetivos.

No que se refere ao corpo docente, as
constatações básicas são as seguintes: o



QUADRO 1. DISTRIBUIÇÃO  DA AMOSTRA, SEGUNDO A LOCALIZAÇAO  DA AGÊNCIA FORMADORA  E DA SECRETARIA  DE EDUCAÇÃO

SECRETARIA  DE EDUCAÇÃO

Pessoal Técnico-

Administrativo

32

1
•
T

29

C
N

I

39

1
1

63

76

274

Administrador

C
D

1

02

03

I
o

1
1

60

O
5

AGÊNCIA  FORMADORA

Pessoal Discente

123

-i 28

42

127

08

20

160

67

86

97

110

940

Pessoal Docente

20

03

O

24

co

04

90

coo
C
D

o
128

Administrador

02

O

03

03

02

O

05

02

o
O

o

22

CIDADE/ESTADO

Belém

Limoeiro do Norte

Sergipe

Bahia

Maranhão — São Luís

Caxias

Recife

Mossoró

Crato

Rio Grande do Norte

Fortaleza

T O T A L



178

sexo feminino predomina na constitui
ção do corpo docente, a faixa de idade
de maior incidência (53%) é de 30 a 40
anos; 65% dos docentes têm de 1 a 9
anos de experiência profissional em en
sino superior.

Quanto ao regime de trabalho, a pesqui
sa mostra que nas universidades predo
minam as 40 horas de trabalho semanal,
enquanto nas instituições isoladas a
quase totalidade exerce suas atividades
no regime de 12 horas.

Apesar de manifesta preferência pelo re
gime de 40 horas, percentagem significa
tiva de docentes exerce (54%) atividades
remuneradas fora da agência formadora.

Esse desvio de atividades que a pesquisa
constata deixa de ser inquietante à
medida que ela mostra ainda que mesmo
as atividades fora da instituição estão
ligadas à Educação. Além do mais, essas
atividades adquirem caráter de comple-
mentação salarial à medida que a média
dessas remunerações é significativamen
te inferior â recebida nas agências
formadoras. Outro aspecto pesquisado
no tocante ao docente foi a qualifica
ção acadêmica. Verificou-se ser bastante
significativo o número de professores
(35%) que obtém apenas o grau de
licenciado, bacharel ou ambos, sem
haverem passado por alguma experiência
de estudos pós-graduados, seja no senti
do lato ou estrito.

A maior concentração (49%) está na 
tegoria dos que fizeram cursos de aper
feiçoamento ou especialização, sendo
que apenas 14% têm o grau de mestre
e 2% o de doutor.

Verificou-se também que apenas 30 pro
fessores (23%) estão no momento rea
lizando alguma pesquisa, sendo a sua
quase totalidade (29) pertencente à uni
versidade. Observa-se que 12 desses
docentes (40%) ainda não concluíram
nenhum trabalho de pesquisa, o que sig

nifica ser esta a sua primeira experiência
ou, caso contrário, as pesquisas em que
tomou parte não foram concluídas.

Constatação interessante feita pela pes
quisa diz respeito à percepção que os
professores têm das respostas que as
agências formadoras dão ao sistema
social. A grande maioria dos docentes
(88%) afirmou ser sua instituição aber
ta e receptiva ás solicitações do meio.

Sobre o corpo discente a pesquisa revela
os seguintes dados: é predominantemen
te do sexo feminino, de idade inferior a
30 anos e a grande maioria (72%) é
egressa do curso normal. Estes dois
dados, por sua vez, são consistentes com
o fato de 738 (79%) dos que responde
ram ao questionário afirmarem ser sua
presença no curso de Pedagogia resul
tado da escolha anterior ao vestibular
e que este curso era o que sempre dese
jaram fazer. Os restantes ou não respon
deram (6%) ou declararam ser o seu
ingresso no curso de Pedagogia conse
quência do sistema de classificação no
vestibular.

Quanto ao trabalho, a pesquisa mostra
que 75% dos discentes que trabalham
executam tarefas cuja natureza está
diretamente relacionada com as suas ati
vidades discentes (magistério, supervisão
escolar, monitoria, assistente de pesqui
sa, etc.). Embora pareça animadora a
constatação de que 53% dos responden-
tes gostariam de desenvolver alguma
atividade profissional através da Secre
taria de Educação, a pesquisa constata
o pouco interesse dos pesquisados pelo
magistério, pois apenas 8% deles opta
riam por esta atividade profissional.

As dificuldades apontadas pelos discen
tes para conseguirem emprego após o
término do curso foram duas: prevalên
cia do fator político na contratação de
pessoal e escassez do mercado.



A opinião empírica de que os cursos não
estão preparando para a vida profissio
nal não foi confirmada na amostra, vez
que 58% dos discentes julgaram as ati
vidades pelo menos adequadas á sua pre
paração.

Com relação à dicotomia teoria DCBAv e rs u s

prática, o resultado da pesquisa confir
mou a experiência empírica. Na sua ava
liação, 51% do corpo discente consi
deraram haver uma predominância da
teoria sobre a prática nos cursos de Pe
dagogia; 33% acharam que há um equi
líbrio entre esses dois aspectos, sendo
que apenas 2% optaram por afirmar ter
o curso um caráter mais prático que teó
rico; 10% não emitiram opinião compa
rativa. É interessante observar que entre
estes, enquanto que 37 afirmaram ser o
curso teórico demais, apenas nove ti
nham a mesma opinião com relação ao
seu aspecto prático; quando 31 diziam
ser a "teoria" suficiente, somente nove
consideravam o caráter prático do curso
satisfatório. Nenhum destes discentes
julgou insuficiente a abordagem teórica
do curso, sendo que seis deles acharam
as oportunidades de aplicação oferecidas
insuficientes. Deixaram de responder a
este item quatro alunos.

Esta necessidade de um desenvolvimen
to mais prático do curso levou os alunos
a, quando perguntados se gostariam de
desenvolver alguma atividade relaciona
da com seu interesse profissional na Se
cretaria de Educação, responderem posi
tivamente, na sua grande maioria (68%).

Corroborando tal afirmativa, acrescente-
se que 60% dos discentes (564) afirma
ram ter sua experiência nas instituições
lhes proporcionado um alto grau de sa
tisfação e realização pessoal. O desejo
de um maior aprofundamento nos seus
estudos também foi manifestado por
70% (654) dos alunos, quando indica
ram pretender fazer, posteriormente,
pós-graduação em Educação. Em sín

tese, existe uma imagem positiva do
curso por parte dos alunos.

Do diagnóstico das secretarias de Edu
cação, a pesquisa ressalta no tocante ao
administrador: o salário é o elemento
que gera maior insatisfação, conhece
pelo menos "bem" os objetivos da ins
tituição e que as atividades da organiza
ção são desenvolvidas segundo um
plano.

Ao analisar a natureza de suas funções,
32% dos administradores afirmaram
existir nelas tarefas conflitantes, indi
cando como principais causas desses
conflitos a simultaneidade no desempe
nho de funções diferentes (6), a falta de
especificação de cada função (4), a não-
correspondência entre as tarefas realiza
das e as previstas legalmente (2), e a
natureza conflitante de cada uma das
funções (1).

Houve, entre os respondentes, concor
dância total quanto à existência de nor
mas que definem o funcionamento orgâ
nico das secretarias. Entretanto, somen
te 71% afirmam ser estas normas respei
tadas. O desrespeito a estas normas gera
uma série de problemas, dentre os quais
foram destacados a duplicação de ser
viços e meios, a interferência de órgãos
paralelos, a improvisação, o processo de
comunicação falho e o excesso de buro
cracia.

Segundo 85% dos administradores, sua
instituição já utiliza instrumentos de
avaliação e controle das atividades atra
vés de relatórios verbais e escritos, fichas
de acompanhamento, controle e avalia
ção, cronograma de atividades semanais
e algumas outras atividades. Os resulta
dos dessas avaliações são usados, admi
nistrativamente, para a realimentação do
sistema, como subsídios para o replane-
jamento e/ou a tomada de decisão e
para o replanejamento em programações
futuras.
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Na avaliação de seu estilo de liderança,
segundo o modelo já mencionado antes,
os administradores das secretarias se
classificaram de modo idêntico aos
administradores da agência formadora:
42% se classificaram na DCBAa d m in is tra ç ã o

p o r e q u ip e e 37% na a d m in is tra ç ã o

"m e io  te rm o ".

Quanto ao pessoal técnico-administrati
vo que desempenha funções de natureza
pedagógica, a pesquisa constatou que
apenas 25% eram formados em Peda
gogia, embora a quase totalidade (88%)
tivesse formação acadêmica em nível
superior.

Contrariamente ao que ocorreu com os
docentes, entre o pessoal técnico-admi
nistrativo predomina os que trabalham
apenas na Secretaria de Educação (77%).

A pesquisa revela total convergência
entre s percepções dos administradores
e do pessoal técnico-administrativo a
respeito do estilo de liderança dos pri
meiros. Com efeito, no entender dos
elementos do corpo técnico-administra
tivo a liderança a d m in is tra ç ã o  p o r e q u i

p e (64%) é a mais encontrada entre seus
chefes.

A maioria (51%) demonstrou a insatisfa
ção com o salário percebido e apenas
17% consideraram deficientes as condi
ções de realização profissional no tra
balho.

Os objetivos da Secretaria são conheci
dos pelo pessoal técnico, tendo o plano
que norteia suas atividades sido elabo
rado pelo pessoal da própria instituição.
Esse dado, aliado à qualificação, mostra
a existência de um certo nível técnico
nas secretarias. No tocante à avaliação,
pelo pessoal técnico-administrativo, do
estilo de liderança do seu chefe, verifica-
se que as duas percepções convergem.

Com efeito, a predominância do estilo
de liderança a d m in is tra ç ã o  p o r  e q u ip e  é  

confirmada quando 64% do pessoal téc
nico-administrativo afirmam que os pro
blemas da instituição são discutidos em
função dos seus objetivos, de maneira
aberta e num clima de respeito e con
fiança mútua.

Quanto à resolução de conflitos, a estra
tégia mais utilizada é o estudo sistemá
tico da situação em busca de uma solu
ção adequada, característica da adminis
tração por equipe, segundo o depoimen
to de 40% da amostra. Nota-se, entre
tanto, não ser incomum a busca da solu
ção de conflitos através de um acordo
entre as partes interessadas, onde são
feitas concessões mútuas em favor de
uma solução viável. Tal estratégia revela
a presença do estilo de liderança (a d m i

n is tra ç ã o "m e io te rm o " ) e foi indicada
por 27% dos respondentes. Embora num
percentual ligeiramente inferior, (20%),
comparece a prática de evitar a discus
são das causas do conflito e confronto
das pessoas envolvidas, na esperança de
que o tempo resolva o problema, com
portamento típico do administrador
cujo estilo de liderança situa-se na 
tegoria a d m in is tra ç ã o d u b e  d e c a m p o .fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

3.2. Grau de conhecimento recíproco
e desenvolvimento de atividades
comuns (diagnóstico)

O estudo do desenvolvimento de ativi
dades comuns enfoca dois aspectos: ati
vidades desenvolvidas em comum pelos
diversos setores de cada tipo de institui
ção e atividades comuns ás Secretarias
de Educação e Agências Formadoras.

O interesse na análise de dados referen
tes ao primeiro aspecto apoiou-se no
pressuposto de que, a não ser que cada
instituição esteja integrada internamen
te, não se pode pensar em integração
efetiva com outras organizações. Assim,
procurou-se verificar o grau de integra
ção dos departamentos e/ou faculdades
de Educação, em primeiro lugar inter
namente, em segundo lugar com a ins



tituição maior da qual faz parte (uni
versidade para o caso de instituições
não-isoladas) e finalmente com as se
cretarias de Educação. Neste tópico
serão analisados os dados referentes
aos dois primeiros aspectos e também
aqueles que dizem respeito ao grau de
integração interna das secretarias de
Educação.

Tais dados foram fornecidos pelos ad
ministradores. Assim, com relação aos
departamentos e/ou faculdades de Edu
cação, verificou-se que 59% dos admi
nistradores situaram os contatos de
caráter pedagógico entre os vários de
partamentos de suas respectivas insti
tuições como esporádicos, sendo reali
zados apenas quando a necessidade
exige algum tipo de trabalho em co
mum. Dentre as 22 instituições pesqui
sadas, 36% afirmaram que tais contatos
eram permanentes, tendo como base o
planejamento e execução de tarefas
comuns. Apenas 5% das instituições afir
maram a inexistência de qualquer tipo
de contato entre seus vários departa
mentos.

Entretanto, tais contatos, na sua maioria,
são de ordem rotineira, o que não tende
a propiciar um nível de integração ins
titucional adequado. Verificou-se, por
exemplo, que 50% dos administradores
mencionaram a programação da oferta
de disciplinas como um dos contatos
realizados entre os departamentos. Sabe-
se, porém, que tal tarefa é, na maioria
das vezes, realizada envolvendo apenas
os chefes de departamentos e suas secre-
tárias, não sendo portanto um indicador
da integração interna da instituição.
O mesmo poderia ser dito a respeito de
reuniões, visando estabelecer o número
de vagas/disciplinas, horário, calendário
anual, etc., que foram apontados por
45% dos administradores como uma das
tarefas realizadas em comum pelos vá
rios departamentos. Contatos que por
natureza tenderiam a gerar um nível de 

integração interna mais adequada, tais
como: realização de seminários para
discutir a qualidade do produto final
do curso, realização de pesquisas inter
departamentais sobre problemas do
ensino de 19 e 29 graus, troca perma
nente de informações e subsídios de
experiências realizadas em laboratórios
de currículo do ensino de 29 grau e
realização de reuniões periódicas visan
do avaliar os resultados da aprendizagem
são quase inexistentes, uma vez que este
último, apontado apenas por 20% dos
administradores, foi o que maior inci
dência apresentou.

Quando a pesquisa tentou averiguar os
motivos para este aparente isolamento
nas atividades dos diversos departamen
tos, foi observado que mais de 50% dos
administradores preferiram se omitir nas
respostas solicitadas. Os que responde
ram apresentaram como explicação para
a falta de um maior desenvolvimento
de atividades comuns a existência de
coordenação própria em cada departa
mento, a natureza específica de cada
departamento, ou simplesmente o fato
de não sentirem necessidade de uma
maior integração.

O quadro não se altera quando da aná
lise das relações dos departamentos com
outros órgãos da universidade. Tais con
tatos são esporádicos (41%) ou perma
nentes (30%) e incidem com um maior
percentual na programação da oferta
de disciplinas (82%) e estabelecimento
do número de vagas/disciplina, horário e
calendário escolar (77%).

Como dado novo, nesse nível de integra
ção, verificou-se que a maioria dos
departamentos e/ou faculdades de
Educação (77%) ministraram cursos na
área de metodologia do ensino para do
centes da instituição a que pertencem
e realizam projetos junto à comuni
dade (36%).

Os dados referentes às secretarias de
Educação apresentam resultados parale-
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los àqueles colhidos junto às faculdades
e/ou departamentos de Educação. Na
opinião de 46% dos administradores da
amostra, os contatos de caráter pedagó
gico existentes entre os vários departa
mentos das secretarias são esporádicos
e realizados apenas quando a necessi
dade exige algum tipo de trabalho co
mum. Igual número afirmou serem tais
contatos permanentes, tendo como base
o planejamento e execução de tarefas

182 comuns. Verifica-se, novamente, que a
incidência maior desses encontros está
relacionada com tarefas mais de cunho
administrativo que pedagógico. Assim,
29% dos administradores assinalaram a
realização de reuniões entre os vários
departamentos, com o objetivo de de
finir questões de ordem administrativa,
e 22% afirmaram especificamente ser a
finalidade dessas reuniões estabelecer o
número de vagas em cada nível de en
sino em função das necessidades locais.
Entretanto, algo de caráter pedagógicc
também está sendo realizado em
comum, como seminários para discutir
a qualidade do produto final (24%), reu
niões periódicas para avaliar os resul
tados da aprendizagem (22%) e estudos
da Lei n.° 5.692, tendo em vista uma
explicitação da doutrina referente às
estruturas curriculares. Uma série de
outras atividades comuns foi indicada
pelos administradores, perdendo, po
rém, significado, à medida que cada uma
destas atividades era mencionada apenas
por 1, 2 ou, no máximo, 3 dos admi
nistradores da amostra.

A pesquisa revela que esta situação
gerou uma discordância, quase que to
tal, entre os administradores na defini
ção de resultados realmente relevantes
para a Educação no Estado, advindos
das atividades indicadas como realiza
ção comum dos vários departamentos.
A explicação para este estado de coisas,
cuja existência é admitida pelos admi
nistradores, reside, segundo os mesmos
administradores, basicamente na carên
cia de recursos materiais e humanos.

No tocante às atividades desenvolvidas
em comum pelas duas agências, a maio
ria, tanto dos administradores das fa
culdades e/ou departamentos de Educa
ção (64%) quanto das secretarias (73%)
situou os contatos de caráter pedagó
gico, entre as duas classes de institui
ções, na categoria de esporádicos, sendo
realizados apenas quando a necessidade
exige algum tipo de atividade comum.
Esclarecedor do isolamento institucio
nal, em que operam as instituições em
apreço, é o fato de que a operacionali-
zação de tais contatos ocorre principal
mente através de elaboração de proje
tos sem participação na execução, rea
lização de cursos na área de formação
de recursos humanos e prestação de
serviços ou assessoria sobre assuntos
específicos, tarefas que por sua natu
reza envolvem muito mais indivíduos do
que as organizações, como um todo.fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

4. CONCLUSÕES E SUGESTÕES
4.1. Conclusões

Uma leitura prévia dos resultados da
pesquisa poderia levar a duas conclusões
gerais sobre o problema estudado.

A primeira é que, apesar de alguns pon
tos negativos indicados, as instituições
estudadas (agências formadoras e secre
tarias de Educação), sob o aspecto orga
nizacional, podem ser consideradas
como tendo um funcionamento, se não
excelente, pelo menos muito bom.

A segunda indica, entretanto, a ausência
quase total de qualquer interação signi
ficativa que possa dar lugar a uma inte
gração consciente entre os dois tipos de
organização estudados.

A análise mais acurada dos dados obti
dos revela, sem sombra de dúvida, a
veracidade da segunda conclusão. Tudo
aponta para um estado de isolamento
institucional onde um programa de
atividades existe sem o envolvimento
de outros setores da própria entidade



(isolamento das faculdades e/ou depar
tamentos de Educação nas universidades
e isolamento de cada secção ou depar
tamento nas secretarias), onde os conta
tos são esporádicos, regimentais e in
capazes de provocar o menor impacto
dentro ou fora da instituição. Caracte-
riza-se, portanto, um estado de não-
integração interna e externa.

Tal situação obriga o estudioso a rever
a validade da primeira conclusão. Isto
por uma razão óbvia: as duas conclusões
são contraditórias. Simplesmente não é
possível aceitar instituições que, em
última análise, possuem um objetivo
básico comum, qual seja o desenvolvi
mento do sistema nacional de Educa
ção, possam funcionar muito bem man
tendo seu grau de integração reduzido
ao mínimo. E, de fato, tal não acontece.
Existe uma série de incoerências nas
respostas, constantes do diagnóstico, al
gumas das quais serão apontadas e an
lisadas adiante.

Chris Argyris (1964) afirma que a manu
tenção da imaturidade nas pessoas está
no âmago da natureza das organizações
formais; no desejo de se atingir os
objetivos da organização, transfere-se
para a sua estrutura formal e não para
os indivíduos tal tarefa. As pessoas pas
sam a ser apenas peças que podem e
devem ser manipuladas segundo as con
veniências do organograma da institui
ção. Isto implica o fato de que o poder e
a autoridade deverão ficar com um
pequeno grupo: aqueles que estão no
topo da organização. Nesta perspectiva
passa-se a avaliar a organização no seu
aspecto formal e burocrático.

É muito possível que tenha sido sob este
ângulo que os elementos da amostra
tenham considerado suas respectivas ins
tituições. Considerando a formação ad
ministrativa dos dirigentes, observa-se
ser esta inadequada, uma vez que não
foi constatada a presença de nenhum ad
ministrador que tenha tido formação
específica para tal. A presença de pes

soas formadas em Pedagogia não garan
te, por si só, preparo adequado para as
funções executivas. A experiência em
outros cargos administrativos também
não garante uma compreensão mais ade
quada do trabalho dirigente. Assim, é
natural que a força da organização for
mal se sobreponha, acarretando como
consequência um funcionamento imatu
ro e não sadio da instituição.

Indicações fortes do que acima foi afir
mado existem ao largo de todo o diag
nóstico efetuado. Significativa parte dos
professores desconhece os objetivos de
sua instituição, limitando sua atuação às
salas de aula. Tanto os professores como
o pessoal técnico das secretarias e os
alunos, quando confirmam a existência
de um plano de ação para sua organi
zação, também indicam não terem tido
participação efetiva na sua feitura.
Configura-se uma passividade das pes
soas com relação à sua instituição. Do
centes e pessoal técnico, em percentuais
bastante alarmantes, afirmam que as
condições para sua realização profissio
nal são apenas regulares, enquanto que
os discentes em menor número, porém
ainda em significativa proporção, conside
ram as atividades de ensino não adequa
das à sua preparação profissional. Poder-
se-ia então afirmar haver motivo para
preocupação com a moral da instituição,
entendido o conceito de moral segundo
Getzels (1968). Importante assinalar a
inexistência de instrumentos efetivos de
controle e avaliação nas agências forma
doras. Não existe como detectar os rea
justes necessários ao adequado funciona
mento da instituição, pois "sistemas que
não dispõem de antenas sensíveis para
captar informações realimentadoras ou,
pior ainda, não proporcionam a trans
missão de tais informações àqueles res
ponsáveis pela tomada de decisões,
encontram dificuldades em lidar apro
priadamente com as mudanças do meio"
(Owens, 1970).

Os estudos feitos sobre as organizações
são unânimes em analisar e aceitar como
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sintomas de uma organização sadia a
existência de clareza e aceitação dos
objetivos organizacionais, processo de
comunicação satisfatório, distribuição
ótima do poder, coesão, utilização ad
quada da energia do sistema, moral,
capacidade de promover as mudanças
necessárias, capacidade de adaptação ao
meio externo sem perda de sua autono
mia e capacidade de resolver os proble-
rrías que a organização tem de enfren-

184 tar, O diagnóstico das secretarias de
Educação e agências formadoras, quan
do analisado cuidadosamente, mostra
que tais sintomas, ou pelo menos boa
parte deles, não são apresentados pelas
instituições estudadas. Fica, portanto,
fácil de se compreender o quadro geral
das duas conclusões inicialmente apre
sentadas. A impressão de que as secre
tarias e agências formadoras têm um
funcionamento organizacional muito
bom é enganadora. Ambos os tipos de
instituição revelaram problemas internos
sérios que comprometem profundamen
te sua eficiência administrativa. O isola
mento e falta de integração entre elas
podem ser entendidos como um reflexo
destes problemas.

Uma última palavra de precaução para
melhor entendimento das conclusões
apresentadas. E possível a presença do
efeito de Hawthorne nos dados colhi
dos. Como é sabido por todos que já
tiveram alguma experiência na aplicação
de questionários, existe uma certa des
confiança por parte dos entrevistados
devido a algumas condições peculiares
da sociedade brasileira atual. As próprias
incoerências apontadas poderiam ser
assim explicadas.

4.2. Sugestões

4.2.1. A primeira sugestão é feita direta
mente para os que integram as
instituições que foram objeto des
te estudo. É de fundamental im
portância que tanto o pessoal
interessado das secretarias de Edu

cação quanto os das faculdades
e/ou departamentos de Educação
verifiquem quais os pontos do dia
gnóstico que retratam fielmente
sua instituição e quais aqueles que
a ela não se aplicam. Isto deverá
ajudá-los a um conhecimento mais
preciso dos problemas e dos pon
tos de estrangulamento existentes
na sua organização.

4.2.2.E urgente que secretarias de Edu
cação e faculdades e/ou depar
tamentos de Educação comecem a
desenvolver um programa de ação
conjunta, de forma que, através de
atividades específicas e signi
ficativas, o processo de integração
mútua possa ser iniciado.

4.2.3.Seria de maior importância que as
autoridades educacionais, com ba
se nos resultados obtidos, promo
vessem o desenvolvimento de inte
gração, a fim de que tais experiên
cias pudesse servir de orientação
para as demais instituições do País.
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I CICLO DE ESTUDOS DE
FORMAÇÃO DE
RECURSOS HUMANOS
PARA A EDUCAÇÃO (2)

PareceresDCBA

G R U P O  A zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

O Grupo "A" dos avaliadores, ao apre
sentar o parecer solicitado por esse ór
gão, gostaria de ressaltar alguns aspectos
da primeira sessão do I Ciclo de Estudos
de Fomnaçâío de Recursos Humanos
para o Magistério, que considera impor
tantes:

a) A nova sistemática adotada pelo
INEP para avaliação de seu programa de
pesquisas propiciou a oportunidade do
envolvimento de órgãos de diferentes
ministérios e universidades, com eviden
tes benefícios: 1 P) para a própria equipe
de avaliadores do INEP; 2P) para o
DAU e a CEAE; 3P) para os próprios
executores das pesquisas; e 4P) para os
demais membros participantes da sessão.

b) A aceitação do INEP na co-respon-
sabilidade da promoção de uma inicia
tiva que renova, em certo sentido, a
estratégia da realização de pesquisas,
que respondam a problemas de real
importância em setores específicos da
educação brasileira.

c) 0 clima positivo e altamente favorá
vel a este tipo de discussão, em que
vimos o que poderia ser uma fria avalia
ção de relatórios, transforma-se em um
franco e produtivo debate que envolveu
todos os participantes.

Considerando o objetivo geral que a
CEAE tinha em vista ao propor as
pesquisas:

"Promover o levantamento completo do
ensino, das licenciaturas no País, bem
assim a avaliação do desempenho dos
cursos e unidades de ensino, que os ofe
recem e mantêm". Somos de parecer
que:

1. Embora as pesquisas não tenham res
pondido integralmente ao objetivo da
CEAE, os resultados são válidos, princi
palmente no que diz respeito a dois
aspectos que consideramos essenciais:

a) cobririam a maior parte dos proble
mas identificados;

b) a despeito de ressalvas metodológi
cas, todas as pesquisas merecem credi
bilidade.
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Com respeito à pesquisa “Integração
entre as Agências Formadoras de Pessoal
Docente e Não-Docente de 19 e 29
Graus e o Sistema que os Absorve", exe
cutada pela Universidade Federal do Cea
rá, destacamos:

1. O principal objetivo da pesquisa foi
alcançado (p. 5):
"a ausência quase total de qualquer
interação significativa que possa dar

188 lugar a uma integração consciente
entre os dois tipos de organização
estudados... Caracteriza-se um estado
de não-integração interna e externa"
(p. 61).

1.1 -Quanto à relação entre integração
institucional e os cinco problemas
apresentados (pp. 5 e 6) conside
ramos respondidos apenas parcial
mente.

2. Em relação ao aspecto metodológico,
consideramos que ele foi adequado
para a medida de aspectos concretos
das relações de aproveitamento dos
tipos de agências estudadas. No en
tanto, não foram suficientemente
analisados os determinantes do apro
veitamento inadequado de uma agên
cia pela outra.

Finalmente, não estando entre os ob
jetivos da pesquisa uma avaliação
qualitativa do desempenho nas secre
tarias de Educação dos egressos das
faculdades de Educação, o que muito
contribuiria para o enriquecimento
da avaliação feita, sugerimos que este
tema seja objeto de uma pesquisa
futura.

Com respeito à pesquisa "Grau de Adap
tação dos Cursos de Licenciatura às
Exigências da Lei n9 5.692/71", exe
cutada pela Universidade Federal do
Rio de Janeiro, destacamos:

1. Em relação ao objetivo da pesquisa:

"avaliar o grau de adaptação dos
cursos de licenciatura a critérios esta
belecidos a partir dos preceitos con
tidos no texto da Lei n9 5.692/71 e
em outros instrumentos legais perti
nentes à matéria" (p. 6) — julgamos
plenamente atendido. A avaliação
aponta pontos de estrangulamento
entre os preceitos legais e a atuação
real do sistema, prováveis causas
desse estrangulamento, sugerindo
soluções que poderão servir de estí
mulo a outras iniciativas.

2. Em relação à metodologia adotada,
consideramos que o tratamento dado
ao problema foi adequado, e, inclusi
ve, em certos aspectos, inovador (so
bretudo no que se refere à produ
ção de indicadores e critérios).

No entanto, a pesquisa, atendendo
aos objetivos propostos, aponta as
pectos da relação entre as exigências
da lei e as condições de sua realiza
ção pelas agências formadoras, segun
do o juízo dos seus próprios mem
bros, ao responderem os questioná
rios. Acreditamos que estes dados e
as conclusões obtidas seriam enri
quecidos se outras pesquisas pro
curassem medir os mesmos aspectos,
tal como efetivamente estão sendo
realizados, na prática do trabalho
pedagógico das agências estudadas.
Estas pesquisas deveriam incorporar
outras técnicas, como, por exemplo,
a observação sistemática, entrevistas,
estudo de caso DCBA( fo llo w -u p dos estu
dantes egressos), etc.

Com respeito à pesquisa "Investigação
sobre a Metodologia e a Prática de En
sino Desenvolvidas para a Formação de
Docentes e Outros Especialistas da Área
de Educação a Nível de 1? e 2? Graus",
executada pela Universidade Federal do
Rio Grande do Sul, destacamos:

1. Em relação aos objetivos



1.1 —avaliação do processo de for
mação de docentes de 19 e 29
graus;

1.2—investigação dos padrões de
desempenho dos professores
preparados de acordo com a
metodologia e formas de práti
cas constatadas;

1.3 —estudo das variáveis que influ
enciam os padrões de desem
penho constatados. (Julgamos
que foram plenamente alcan
çados.)

2. Em parte pelos objetivos propostos,
em parte pela criatividade apresen
tada, esta pesquisa usou uma diver
sidade de instrumentos de coleta de
dados.

Estes dados produziram vários níveis
de informações que deram condi
ções de avaliação de aspectos não só
quantitativos, mas também qualita
tivos do desempenho dos docentes.
0 fato de os pesquisadores terem
trabalhado no contexto real de sala
de aula tornou a pesquisa altamente
relevante.

Com relação à pesquisa "Interação entre
as Unidades que Oferecem Disciplinas
de Conteúdo e as Responsáveis pela
Complementação Didático-Pedagógica",
executada pela Universidade Federal de
Minas Gerais, destacamos:

Esse grupo decidiu ampliar bastante a
dimensão dos objetivos formulados para
a pesquisa. Procurou, inclusive, levarem
conta os determinantes conjunturais no
desempenho das agências formadoras.
No entanto, essa própria abertura temá
tica do grupo comprometeu, em parte,
os resultados obtidos, em dois aspectos:

19) Em uma relativa perda na resposta
aos objetivos estabelecidos que, se bem
tenham sido alcançados, não o foram
de um modo efetivamente comprovado.

29) Em uma relativa perda de rigor me
todológico foram coletados dados em
proporção, até certo ponto, superior â
própria capacidade metodológica da pes
quisa em absorvê-los e tratá-los com o
"rigor necessário.

Se, nos outros trabalhos, evidenciou-se
um maior rigor no tratamento dos dados
acompanhado de aproveitamento analí
tico, relativamente restrito, nesse traba
lho evidencia-se uma preocupação analí- 189
tica que, às vezes, extrapola os próprios
dados obtidos.fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Conclusão

Entendemos que:

19) Em geral, as quatro pesquisas ofe
recem, de modo sistemático e adequado,
um conjunto de dados e de conclusões
da maior importância, para a análise das
condições atuais da formação de docen
tes do 19 e 29 graus, nas faculdades de
Educação das universidades brasileiras.

29) Embora podendo vir a ser signifi
cativamente ampliado o alcance analí
tico das pesquisas, caso sejam incorpo
rados os dados e as conclusões de outros
estudos, como os aqui sugeridos, não
resta dúvida de que, tal como estão, os
relatórios podem ser aproveitados desde
já, para efeito de avaliação e estudos de
reformulação e melhoria das condi
ções atuais do trabalho das agências
formadoras.

39) Para esse aproveitamento imediato
poderiam ser tomadas as seguintes 
didas:

a) a publicação conjunta e reelaborada
de todos os relatórios em um só volu
me, com o aproveitamento das par
tes em que cada um contribui, efeti
vamente, para a resposta aos objeti
vos propostos e complementa os ou
tros significativamente;



b) o envio à CEAE dos relatórios das
pesquisas, tal como foram apresen
tados;

c) o envio dos relatórios para as uni
versidades brasileiras, sobretudo àque
las que participaram, de um modo ou
de outro, das pesquisas, ou que tenham
condições atuais de um aproveita
mento efetivo;

190 d» a or9anização de "Seminários de Es
tudos”, para uma análise conjunta
dos relatórios, nas universidades bra
sileiras, envolvendo, inclusive, mem
bros das equipes de pesquisadores das
universidades que realizaram os pro
jetos. Esses seminários viriam ao en
contro das necessidades das universi
dades brasileiras que integram o Pro
jeto de Apoio ao Desenvolvimento
do Ensino Superior — PADES/DAU/
CAPES, envolvidas que estão num
trabalho de melhoria do processo
ensino-aprendizagem e de mudança
organizacional.

Finalmente, parece-nos importante
fazer a ressalva de que a qualidade do
material apresentado, bem como o
número dos volumes dos relatórios,
exigiriam, para uma avaliação real
mente profunda e mais frutífera, um
tempo muito maior de leitura e de
reflexão que aquele que este grupo
dispôs. Da mesma maneira, acredi
tamos que foi limitado o tempo para
a discussão dos relatórios e a elabo
ração de um parecer geral.

Brasília, 13/14 de junho de 1978
Carlos Rodrigues Brandão
Diva de Moura Diniz Costa

Eda Coutinho BarbosaDCBA

G R U P O  B

Atendendo ao convite da Diretória do
Instituto Nacional de Estudos e Pesqui
sas Educacionais, para participar, na 

condição de avaliadores, do I Ciclo de
Estudos de Formação de Recursos Hu
manos para o Magistério, o grupo con
sidera importante ressaltar, em primeiro
lugar, que o tempo disponível para tão
complexa tarefa foi insuficiente, não
permitindo, por conseguinte, como seria
desejável, uma real avaliação das pesqui
sas solicitadas pela CEAE/DAU/MEC. O
INEP solicitou uma apreciação dos tra
balhos quanto à relevância de sua con
tribuição em termos de política educa
cional, considerando, além dos aspectos
técnico-científicos, sua adequação à rea
lidade brasileira e atualidade das propos
tas. Ocorre que os relatórios finais de
pesquisa, num total de nove documen
tos, foram entregues poucos dias antes
da realização do ciclo de estudos, im
possibilitando uma leitura criteriosa exi
gida por trabalhos de avaliação dessa
natureza.

Assim sendo, o grupo optou por fazer
uma avaliação e umas considerações pre
liminares de ordem geral, sujeitas a críti
cas. Essas considerações serão feitas com
base em dois aspectos:

1. relevância dos resultados
2. comentários sobre a metodologia.

- I -

"Interação entre as Unidades que ofe
recem Disciplinas de Conteúdo e os Res
ponsáveis pela Complementação Didá
tico-Pedagógica" — Universidade Fede
ral de Minas Gerais.

1. Essa pesquisa apresenta uma parte
introdutória rica em reflexões da proble
mática educacional brasileira, digna mes
mo de ser considerada, principalmente
por aquilo que captou da real situação
de nossas instituições de ensino supe
rior. A coleta de dados apresenta sin
gularidades especiais, já que foi feita por
um instrumental bastante abrangente,
residindo em tal fato um aspecto posi
tivo. O instrumental utilizado permitiu



recolher informações sobre os três in
tegrantes do processo - instituições,
corpo docente, corpo discente. Sali
enta-se que o referido instrumento foi
construído especialmente para essa
pesquisa. Ressalta-se ainda que o univer
so da pesquisa foi bastante amplo,
abrangendo quatro estados - Minas Ge
rais, Espírito Santo, Goiás e Mato
Grosso — e que as conclusões descritivas
da situação institucional, docente e dis
cente, são bastante fundamentadas nos
fatos.

2. Nos aspectos metodológicos a pes
quisa se caracteriza mais como um le
vantamento. No entanto, observa-se um
esforço muito grande não apenas em
descrever fatos, mas em poder expli
cá-los. Nessa tentativa de explicar fe
nômenos, abandonaram o rigor metodo
lógico, em parte pela dificuldade ineren
te à complexidade do modelo analítico
proposto inicialmente e, em parte, pela
intenção de um estudo mais global do
problema proposto da pesquisa.

- II -

"Integração entre as Agências Forma
doras de Pessoal Docente e Não-Docente
de 19 e 29 Graus e o Sistema que os Ab
sorve" — DCBAU n iv e rs id a d e  F e d e ra l d o  C e a rá .

1. A pesquisa empreendida pela Uni
versidade Federal do Ceará vem confir
mar um fato bastante conhecido, só
que agora baseado em dados de pesqui
sa, de que não há articulação entre os
sistemas formadores e utilizadores de
recursos humanos na área da educação.
Por outro lado, o trabalho aborda pro
blemas ligados à área de relações huma
nas em instituições educacionais, tema
da maior relevância e atualidade, tendo
em vista a necessária busca de maior
eficiência e produtividade.

Na tentativa de estudar a integração
entre as agências formadoras e absorve- 

doras de pessoal docente, o mérito
situa-se principalmente na identificação
dos agentes da mesma e na análise de
questões internas a elas. Soma-se a isto a
constatação de que as secretarias de
Educação revelam acentuada carência de
especialistas em educação, situação que
agrava a problemática da integração.

2. 0 modelo e o instrumental utilizado
não permitiram a total cobertura dos
dois objetivos perseguidos pela pesquisa. 191
Alguma deficiência é verificada, tanto
no aspecto de validade quanto no uso
dos instrumentos que se revelam em con
tradições nos resultados detectados pelo
próprio pesquisador.

Nos aspectos formais de apresentação
do relatório seria conveniente uma re
visão.

- III -

"Grau de Adaptação dos Cursos de
Licenciatura às Exigências da Lei
n9 5.692/71". - U n iv e rs id a d e  F e d e ra !

d o  R io  d e  J a n e iro .

1. A pesquisa conduzida criteriosamen
te pela Universidade Federal do Rio de
Janeiro tem como mérito principal o
esforço de detectar na legislação os fato
res mais relevantes de formação dos cur
sos de licenciatura, segundo os quais
permitiu-se constatar as inadequações
entre o modelo ideal e a realidade. Em
bora a análise se desenvolva numa pers-
pectiva formal, o instrumental criado
para o estudo poderá ser aplicado com
muito proveito na avaliação de como a
lei é valorizada nos diferentes aspectos,
por motivo das diferenças de avaliação
dos mesmos e dos obstáculos para apli
cação do legislado. A este respeito, a
partir dos resultados obtidos, conclui-se
que as categorias analisadas: nível de
formação do magistério, progressividade
dos estudos, título das licenciaturas,
aproveitamento dos estudos, duração
dos cursos, conteúdos estudados, abor-
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dagem metodológica e estágio supervi
sionado, as instituições não atingiram
ainda o ponto desejável pela legislação.
As maiores inadequações verificaram-se
exatamente em aspectos fundamentais
da Lei nP 5.692, ou seja, conteúdos
estudados, abordagem metodológica,
estágio supervisionado e progressividade
dos estudos.

A pesquisa apresenta um elenco de re
comendações dignas de merecer aten
ção. Algumas a nível das próprias ins
tituições, outras a nível do poder deci
sório central.

2. No aspecto metodológico, o trabalho
se define como uma avaliação. Tem
correção no tratamento e análise dos
resultados. Os critérios de avaliação
poderiam ser mais objetivos, no sentido
de serem estabelecidos sem necessidade
do julgamento dos "juízes".

- IV -

"Investigação sobre a Metodologia e a
Prática de Ensino Desenvolvidas para a
Formação de Docentes para o Ensino de
19 e 29 Graus" — DCBAU n iv e rs id a d e  F e d e ra i

d o  R io  G ra n d e  d o  S u l.

1. O presente trabalho destaca-se pela
originalidade de instrumental criado e
pelo tratamento estatístico na análise
dos resultados, na classificação das agên
cias formadoras e docentes, e na mensu-
ração do desempenho em geral dos pro
fessores e alunos.

O teste de avaliação dos alunos, mesmo
que seja importado, pode ser usado em
outras experiências a partir da valida
ção e padronização feita pelo grupo de
pesquisa. O cruzamento das variáveis
confirma dados sobejamente conhecidos
pelos estudiosos. Os autores, neste as

pecto, ficam muito presos a uma equa
ção do problema, abordado segundo
modelos teóricos existentes.

2. Em relação aos aspectos metodoló
gicos, o trabalho apresenta grande rigor
científico no tratamento dos dados.
No entanto, no aspecto da comunicação
e análise conclusiva dos resultados, os
autores não destacam nem sublinham
suficientemente o que foi controlado
e o que foi inferido a partir da reflexão
especulativa.

Sugestão

Pela limitação do tempo já apontada.
para fazer uma exaustiva avaliação nos
aspectos pedidos dos trabalhos em
exame, o grupo sugere ao INEP que
forme uma equipe para confeccionar
um trabalho de síntese. Esta síntese
dos trabalhos de pesquisa deverá des
tacar o caráter complementar que cada
um dos estudos apresenta. Assim, c
problema legal é abordado pela pesqui
sa do Rio de Janeiro, as variáveis psi
cossociais são abordadas pelo trabalho
do Ceará, a pesquisa de Minas Gerais
focaliza a situação real e a pesquisa do
Rio Grande do Sul apresenta uma ten
tativa de operacionalizar uma pesquisa
educacional com metodologia de maior
rigor e controle científico.

Por outro lado, o trabalho de síntese
sugerido deverá ter uma redação que
obedeça às exigências de divulgação ao
nível de todos os órgãos e instituições
ligadas à educação. No aspecto de con
teúdo deverá ressaltar a originalidade,
utilidade do instrumental empregado e
ilustrar com dados das pesquisas todas
as conclusões e achados.

Brasília, 14 de junho de 1978
Eni Maria Barbosa Coelho

Célio da Cunha
Saturnino Pesquero Ramon
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ENCONTRO DE
PESQUISADORES
EDUCACIONAIS DO
NORDESTEzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Convocado pelo MEC, por intermédio
do INEP, realizou-se no Recife, em
1977, o Encontro de Pesquisadores
Educacionais do Nordeste. Destinou-se
fundamentalmente a obter subsídios pa
ra a formulação de diretrizes no setor
educacional, visando a orientar a atuação
desenvolvida na área rural nordestina.

Recebeu, por isso, o apoio da Universi
dade Federal de Pernambuco, da Sudene
e da Secretaria Estadual de Educação
e Cultura, tendo o INEP levado a
efeito a reunião em convénio com a
primeira dessas entidades. 0 Encontro
teve o significado de um diálogo entre 

pesquisadores, docentes e usuários que
empregam sua atividade naquela área.
Além dos órgãos anteriormente citados,
a reunião contou com o apoio do Cen
tro Nacional de Recursos Humanos/
IPEA/Seplan e PNUD/UNESCO.

Um dos trabalhos apresentados no En
contro foi a exposição do Prof. Divonzir
Arthur Gusso, representante do Centro
Nacional de Recursos Humanos e da
Secretaria de Planejamento da Presidên
cia da República, exposição esta subor
dinada ao título "Sistema Nacional de
Pesquisa", para a qual abrimos espaço
neste número da RBEP.
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DIVONZIR ARTHUR GUSSO*
SISTEMA NACIONAL DE
PESQUISAzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Inicialmente caberia explicar as razões
pelas quais fomos encarregados da expo
sição do tema, para colocarmos seu signi
ficado no contexto deste Encontro. A se
guir, visando encaminhar a discussão,
passaremos a expor algumas ideias 
bre o que está ocorrendo com o pla
nejamento educacional, para chegar
mos a uma análise da situação da pes
quisa educacional, num nível mais ge
ral e especialmente no Brasil. E, final
mente, como objetivo da exposição,
conduzir ou colocar no plenário uma
proposta relativa â organização de um
sistema de pesquisas sócio-educacionais.

Esta seria a parte substancial de nosso
tema: os pressupostos de que se parte,
os lineamentos principais e algumas
idéias sobre como deveria funcionar
este sistema. Caberia esclarecer que
estas proposições já foram discutidas
de um modo geral ao nível da Direção-
Geral do INEP e da Secretaria-Gerai do
MEC. Entretanto, como a sua adoção
envolve um princípio de ampla parti
cipação, não só dos agentes institucio
nais superiores, como também dos cen

*SEPLAN/IPEA/CNRH

tros de pesquisa e de outras instituições
ligadas à pesquisa e das pessoas que nela
atuam, não se pode considerar a propos
ta, tal como está no momento, como al
go pronto e acabado. Requer, portanto,
ser discutida e debatida; o que é o es
copo desta exposição.

Perspectiva para a Análise

Expliquemos então, inicialmente, o
porquê deste tema ser colocado por
uma representação do Centro Nacio
nal de Recursos Humanos. Ademais de
significar uma posição de abertura ao
diálogo por parte do INEP, ela tem al
gumas vantagens. Primeiro, porque isso
nos dá uma perspectiva muito centra
da, ou seja, a perspectiva do planejador,
de um dos usuários finalísticos da pes
quisa sócio-educacional.

Em segundo lugar, porque a situação da
pesquisa é uma preocupação legítima
deste organismo, à medida que está
situado no núcleo mais global de plane
jamento do País, que é a Secretaria de
Planejamento da Presidência da Repúbli
ca. E uma de suas funções DCBAé  justamente
a de antecipar-se aos problemas, colo-
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cando-os em  pauta antes m esm o  de um a

posição m ais concre ta  ao nível do p lane

jam ento setoria l. A ntecipar-se no senti

do de tentar iden tificar esses prob lem as,

estudar sua natureza e in ter-re lações e

passá-los adian te , para  os subsis tem as se

to ria is , com o um  requ is ito do p lano  g lo

ba l de  desenvo lv im ento .

A ssim , a pesqu isa educaciona l aparece

não só com o preocupação do p lane jador

setoria l, m as tam bém do p lane jador

g loba l. O  que nos dá, acred itam os, um a

perspectiva m ais am pla para exam inar

o  tem a.

E esta visão m ais g loba lizan te nos é da

da tam bém  à m edida que  concebem os a

educação não  apenas com o um  dos  seto

res de ativ idade governam enta l, m as

princ ipa lm ente com o geradora de pro

dutos, de situações, de fa tores de con

fluência sobre o desenvolv im ento socia l

do P aís, encarando esse desenvo lvim en

to socia l quase que em contraposição

ao unilatera lism o do desenvo lv im ento

econôm ico . N este quadro , nossa organ i

zação é encarregada do estudo dos pro

b lem as pertinentes, da proposição de

po líticas, program as  e pro je tos; e aí apa

rece o sis tem a educaciona l com o gera

dor de fa tores de desenvo lv im ento e a

po lítica educaciona l com o instrum ento

para m obilizar ou para organ izar, de a l

gum a fo rm a, a sua ação. E ncarando as

sim  o contexto em  que se dá a pesquisa

educacional, um  prim eiro ponto  a desta

car seria o de seu pape l ou função no

p lanejam ento : ou se ja , com o um a fo r

m a especia l de geração da consciência

socia l sobre a educação. V erem os  ad ian

te que isso está im p licado com  um a  con

cepção determ inada  de p lane jam ento .

A partir daí, desse ponto de vis ta es

pecífico do p lane jador, tentarem os  esta

belecer a lgum as prem issas e d ire trizes

para um a po lítica de pesqu isa, ou se ja ,

para a condução dos processos de d iv i

são a respe ito da produção e d ifusão  das

pesqu isas educaciona is; esta perspectiva  

será com plem entada, m ais tarde , pe la

exposição da professora L ia Fuku i, que

nos  dará a  do  pesqu isador ou  produtor da

pesqu isa . E ao fina l procurarem os suge

rir a lgum as d ire trizes para im p lan tação

desse sis tem a de pesqu isa , especia lm ente

no que se refe re à sua projeção reg iona l

aqui no N ordeste , tom ando com o base

um a m otivação atual; a problem ática

da educação rura l que se está co locan

do agora . E ste seria ta lvez um bom

im pu lsor para que se pudesse pensar

em  organ izar este  sis tem a.

A  P esqu isa  e o P lane jam ento

N essa prim e ira parte , quanto à d iscri

m inação do pape l da pesqu isa no sis te

m a de p lanejam ento , faz-se necessário

co locar um a breve d iscussão sobre um a

questão de ordem m ais gera l: de que

p lanejam ento se tra ta .

Talvez, dentro de uns poucos anos,

possam os d izer que houve um "estilo "

de p lane jam ento — certas estru tu ras,

organ izações, certos m étodos de progra

m ação, certas técnicas — m ais em  voga

na década de sessenta. E outro "estilo "

d iferen te, que se daria possive lm ente ,

depo is do atua l decên io . O  que caracte

riza esta nossa época com o de transição.

D izer is to assim  de m odo d ire to nos pa

rece um tan to perigoso, porque sem pre

aparece a lguém  ro tu lando um  m om ento

de a lgum  processo com o sendo de tran

sição, para escapar à sua aná lise m ais

profunda e séria e de ixá-la para depo is.

N o entanto, é um a contestação do que

está ocorrendo ho je com  os conceitos e

a prá tica do p lane jam ento educaciona l;

pe lo m enos é o que levam a pensar a l

guns eventos a que assis tim os através  da

lite ra tu ra , das d iscussões púb licas e nas

reun iões técnicas.

N ós te ríam os um a "transição" entre o

que cham aríam os a "fase in fan til"

ou ingênua do p lanejam ento educa



cional para um a "fase m adura", critica

m ente conscien te , desde o m om ento

em que se nega eficác ia ao que se está

obtendo.

A "fase ingênua" caracterizou-se pela

novidade: um certo deslum bram ento

d ian te das possib ilidades que aparente

m ente se abriam  a partir da ap licação  de

a lgum as ciências socia is â condução da

m udança educaciona l. Q uando, então,

se pôs em voga o p lanejam ento de re

cursos hum anos, a previsão de necessi

dades de m ão-de-obra a longo prazo,

quando houve  toda  aquela  d issem inação

da teoria do cap ita l hum ano; quando

se afirm ou que a educação era um in

vestim ento que gerava reto rno vanta

joso para o ind iv íduo e para a socieda-

dade, e assim por d ian te . E m te rm os

prá ticos, is to sign ificou  um a certa vanta

gem , porquanto estim u lou notáve is es

fo rços no aum ento da oferta de educa

ção em todo o m undo. C ontudo, nos

d ias atua is , já se sabe que esse tipo  de

p lane jam ento gera m uito m enos fru tos

do que se esperava; e vem , por isso , 

frendo um a série de criticas.de  rev isões

teóricas e m etodo lóg icas, e até m esm o

de conce itos fundam enta is em que se

base ia .

C onstata-se ho je que o p lanejam en

to não se lim ita a exercíc ios de cá lcu

los e projeções, nem  basta que se pro

duza nos órgãos centra is de adm in is

tração; antes é necessário que se ja um

processo de tom ada de decisão, m ais

partic ipa tivo , ou se ja, em que todos os

agentes do processo que dese jam os

p lane jar têm que partic ipar, têm que

fazer parte in tegrante do sis tem a de

p lane jam ento .

N essa concepção em ergente da crítica ,

é re tom ada a noção de que p lane jam en

to é, fundam entalm ente, um instru

m ento do processo decisório ou de es

co lha de a lterna tivas de desenvo lvim en

to de um  dado sis tem a. E que, um a vez

rea lizada ta l escolha, quando se tom am  

decisões no nível po lítico , func iona

com o m eio de operaciona lização dessas

decisões, no sentido de estabe lecer um a

program ação das ações, procurando  dar-

lhes coerência e consis tência dentro de

um a estratég ia de desenvo lv im ento do

sis tem a, pe la atuação sobre  os seus agen

tes e m ecanism os.

A té ho je , o p lane jam ento que tivem os

centrava-se na logística do crescim en

to ; quer d izer: quanto va i crescer, até

que ponto va i crescer, durante  que tem

po va i crescer, a que ritm o, portan to ,

haverá de crescer; as técn icas de p lane

jam ento g iravam um to rno de cá lcu los

sobre taxas de crescim ento, taxas de  ex

pansão, com  o crité rio  básico  de  aum en

ta r a produtiv idade, is to é, o resu ltado

em re lação aos m eios em pregados, ten

do em conta a escassez desses m eios;

procurar aum entar a quantidade de re

su ltados por un idade  de produto  em pre

gado. E nfim , um a logís tica de cresci

m ento sem se preocupar tan to com  o

sentido , com  a d ireção, com  as fina lida

des ú ltim as desse m esm o crescim ento .

A o contrário , um p lane jam ento centra

do nos prob lem as gerados e que se de

senvolve  no  âm bito  do  setor educaciona l

e que corresponde  ao pape l da  educação

na sociedade seria o prim e iro ponto da

nova abordagem . E ssa controvérs ia so

bre os problem as levaria a um  processo

de tom ada de decisões. E ntão o p lane

jam ento seria  vis to  não apenas com o um

ato técn ico , com o um a ativ idade tecno-

crá tica no caso, m as com o um  m ecanis

m o que a sociedade estabe lece de con

tro le socia l, m as ao m esm o  tem po  visan

do am plia r o âm bito da tom ada de

decisões, de m odo  a captar os prob lem as

que esta sociedade — ou seus vários

segm entos —  quer ver reso lv idos e não

os que os técnicos  acred itam  ser os m ais

im portan tes.

N esta concepção, o processo  de p lane ja

m ento com eçaria previam ente no pró

prio m om ento (técn ico) da "e laboração

do d iagnóstico" — que, sem pre se en-
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sinou, seria o prim e iro passo. In ic iar-se-

ia pe la percepção dos prob lem as senti

dos pe los d ife ren tes grupos da socieda-

dade e pe la sua inc lusão na pauta de

preocupações dos agentes que partic i

pam dos processos decisórios na estru

tu ra po lítica dessa sociedade. E esta

inc lusão ou ace itação do cará ter pro

b lem ático  das condições em que se dá

determ inado processo social levaria , ne

cessariam ente , à decisão de in terv ir so

bre e le , tendo em vis ta superar o pro

b lem a apontado.

E ssas decisões seriam a construção, ou

a geração de ob je tivos; quer d izer, a

concepção de ob je tivos com o antído to

aos próprios prob lem as, derivando da

própria visão que se tenha desses pro

b lem as, das próprias norm as e va lores,

através dos qua is se vão co locar os pro

b lem as.

P ara tan to , vê-se  que seria necessário  ha

ver um contexto de conhecim entos so

bre os processos socia is ; ou um a  acum u

lação de conhecim ento socia l que per

m ita perceber, iden tificar e ava lia r os

fa tos que concre tizam estes processos.

S e tem os que tom ar decisões a partir da

iden tificação de prob lem as, partim os  da

concepção de que exis tem  fa tos  que po

dem , de um a certa  fo rm a, convalidar ou

contrastar com  os va lores de  determ ina

dos agentes do aspecto socia l, que parti

cipam  de um  processo po lítico , quer d i

zer, essa ótica dos va lores, essa ótica  das

norm as de  ju lgam ento  de um  determ ina

do fa to é que dará origem  à transform a

ção desse fa to  em  prob lem a.

E sse seria o prim e iro passo do p lane ja

m ento : a transposição, a transfiguração

do  fa to  em  problem a. A  tom ada de  deci

são seria a construção de ob je tivos co

m o antíteses desse problem a, subord i

nada, natura lm ente , aos parâm etros de

va lores que estão aí. Isso im p lica  que  os

vários agentes da sociedade, que parti

cipam  desse sis tem a po lítico , devem  te r

um a certa percepção sobre os fa tos so

cia is que lhes in te ressam . S e, no caso,

estam os pensando em educação, tem os

que te r um  níve l m ínim o  de percepção a

respe ito do pape l socia l, que va i ver a

educação a partir da sua própria ótica,

a partir dos seus próprios va lores, a par

tir das suas asp irações, dos seus in te res

ses e da sua própria capacidade de in

fluência sobre as decisões  adotadas  acer

ca de  educação.

P ortan to , com o d issem os antes, o pro

cesso de p lane jam ento com eçaria por aí,

pe la d iagnose, com o um  processo do ti

po partic ipativo , no levantam ento , na

iden tificação, na caracterização, na d is

cussão dos prob lem as, na controvérs ia

sobre a natureza dos prob lem as e na

construção dos seus ob jetivos com o

antítese dos prob lem as. Is to nos leva a

conceber educação não m ais com o um

sis tem a de fina lidades m onolíticas ou

hom ogêneas, m as, sim , educação co

m o tendo ob je tivos m últip los, de es

copos variáve is e até conflitan tes en

tre si; im plica tam bém a necessidade

de conceber ao nível do p lanejam en

to operativo , do p lane jam ento com o

um a técn ica de contro le, a lgum a

estra tégia , para ating ir ob je tivos m úl

tip los; is to é, de conceber um p lane

jam ento baseado em estra tég ias,

que possam , de a lgum a fo rm a, condu

zir o sis tem a a estes ob jetivos variados

e até (por que não?) conflitantes en

tre si, na m edida em que e les possam

resu ltar de um processo co letivo de

tom ada  de decisões.

V ê-se que, se por um lado há senti

do em fa lar de ob je tivos naciona is da

educação, em ob je tivos gerais do sis

tem a educaciona l e assim  por d ian te ; de

outro lado, é preciso não esquecer que

essa genera lidade ou  g lobalidade  só é vá

lida se re fle tir as asp irações com uns a

um a variedade de grupos ou cliente las

para quais a educação representa a lgum

va lor a ser a lcançado. O u se ja , se se ace i

ta o princíp io fundam enta l de que a

educação é um  d ire ito de todos, de que  



se deseja em um a educação dem ocráti

ca, im põe-se que o seu p lane jam ento

re flita as asp irações e re iv ind icações

educacionais do todo socia l. N ão há

um  con jun to abstra to de ob je tivos para

o sis tem a educaciona l. E ducação é pro

b lem a de a lguém  concre to na sociedade.

A oferta de serv iços educativos, em  um

dado m om ento, satis faz ou não às asp i

rações ou aos in teresses de cada grupo

dentro  dessa sociedade.

A ssim , cada qua l, natura lm ente , va i es

tabe lecer seus próprios ob je tivos, em

re lação a esse sis tem a educacional. E m

decorrência d isso , esses ob je tivos serão

determ inados em função das clien telas

que dem andam , que requerem , que re i

vindicam , ou que pressionam pe la ob

tenção de determ inados tipos de serv i

ços educaciona is, ou por determ inados

níve is  de  educação. O s  crité rios  para  esco

lha de a lte rna tivas, de ob jetivos  e m eios

de in te rvenção não seriam , portan to ,

apenas os de produtiv idade ou rend i

m ento do sis tem a para a lcançar um

con jun to qua lquer de resu ltados ou

"m etas fisca is"; m as a ava liação dos

possíve is resultados do sis tem a em  fa

ce de oposições do tipo educação co

m o m ecan ism o de contenção da d inâ

m ica socia l ou de concentração de

oportun idades socia is versus educa

ção com o m ecan ism o de liberação ou

de geração de fa to res de equa lização de

oportun idades.

E ntão, se concebería sem pre um a d is

cussão de ob je tivos quase com o contro

vérs ia em to rno dessas duas tendências

que  a  educação  pode  te r:contenção —  li-

bertação/concentração, — equalização.

O bviam ente a operacionalização d isso

não  é  fácil, não  se  engendra  a  partir  de um

m ero m odelo técnico ; antes é um  com

portam ento derivado do próprio tipo

de re lações e de estru tu ras de re lac io

nam ento socia l; e la se poderia dar a

partir do m om ento em que se tivesse

um a efetiva descentralização dos m eca

n ism os de operação do sis tem a. D escen

tra lização a níve l de poder decisório , à

m edida que se tenha  controvérs ia , à m e

d ia  que  se tenha  d iscussão, à m edida  que

se tenha o  em bate  de  tendências d iversas

e à m edida que se possa não só determ i

nar a m elhor m aneira de a lcançar esses

ob je tivos, a m elhor estra tég ia  para  a lcan

çar esses  ob je tivos.

A dem ais da caracterís tica de descen

tra lização e do crité rio de partic ipação

am pla no encam inham ento  do processo

decisório , esta concepção de p lane ja

m ento im plica tam bém  dar outro senti

do à etapa de program ação, quando se

in ten ta desenhar a tra je tó ria do sis tem a

em d ireção aos ob je tivos esco lh idos.

0  estilo  vigente via esta operação com o

a ap licação de um  con jun to de técnicas

proje tivas para ca lcu la r os "requerim en

tos de recursos" acarretados para a l

cançar m etas estabelec idas; e se adm i

tir que a "estra tég ia" consis tiría  em  ga

ran tir seu suprim ento de m odo  concate-

nado ao longo do prazo fixado, visando

a lcançar a m áxim a eficiência produti

va —  ou, em outros  te rm os, m axim izar

a re lação produto por un idade de in -

sum o. A m pliando esta preocupação,

o que se requer é, a lém  de efic iência ,

tam bém a lcançar a m aior eficác ia, ou

se ja, que ag indo efic ien tem ente (ou

visando do m elhor m odo os recursos)

rea lm ente se concretizem os ob je ti

vos de caráter substan tivo ou "qua li

ta tivo".

A  noção de estra tég ia nesta caso é m ais

abrangente , po is im p lica d iscu tir que

con jun to de m eios, entre várias a lte rna

tivas, perm itiría, com m aior probab i

lidade, realizar a "im agem -ob je tivo"

que se esco lheu para o sis tem a; e que

m udanças parc ia is se te ria virtualm ente

que estim ular, a cada m om ento da tra

je tó ria . O que é bem  d ife ren te de fixar

norm ativam ente o con junto de provi

dências log ís ticas requeridas para sim

p lesm ente  expand ir o  sis tem a.
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Em outras palavras, seria conceber um
sistema de planejamento não só para
orientar a sustentação do crescimento,
mas também para decidir as sucessivas
mudanças estruturais requeridas para
reformar o sistema educacional.

Ao colocarmos estas perspectivas de
mudança — e, vale dizer, é óbvio que
isso ainda não está acontecendo — pare
ce ficar mais clara a característica de
"transição" a que nos referimos antes
para situar o estado atual do planeja
mento educacional. Transição que se es
pelha na descrença em relação à eficácia
do planejamento tal como se o vem pra
ticando ao longo dos anos sessenta e
nesta primeira metade da década de se
tenta; e no fato de não se haver engen
drado nenhum sistema real deste tipo.
Mas também no fato de existir já uma
tendência clara de evolução neste sen
tido, como resultado do tipo de críti
cas que se fazem às concepções bási
cas, aos métodos e à organização dos
atuais sistemas de planejamento.

Pesquisa e Planejamento da
Educação

Depois desse panorama global, muito
geral, gostaríamos de centrar a aten
ção num outro requerimento desse
processo.

Se nós queremos ter uma evolução do
planejamento, um progresso em rela
ção â eficácia do planejamento do de
senvolvimento educacional, temos que
centrar nossa atenção nas condições de
que depende o nível de percepção 
cial que leva â controvérsia, ou melhor,
à eficácia da controvérsia para encon
tro das soluções e dos objetivos.

Estas condições são as que derivam do
modo como se gera ou se produz o
conhecimento da sociedade, de seus
processos, seus agentes e suas relações;
e do modo como este conhecimento se
torna acessível ou disponível para os 

agentes que participam dos processos
decisórios. Em suma, derivam de como
se realiza a pesquisa social — e, no nos
so caso, a pesquisa educacional — e de
como seus resultados são difundidos.

Isto porque a geração do conhecimen
to, hoje em dia, depende de técnicas
elaboradas, depende de organização, de
uma certa estruturação e ações para as
quais se exige um nível relativamente
elevado da capacitação e de qualifi
cação profissionais altamente especia
lizadas, de estruturação da ação, para
que possa chegar a resultados concretos
em termos de avanço do acervo de co
nhecimentos.

Como decorrência disso exige-se, quase
sempre, uma linguagem específica pa
ra a geração de conhecimentos, a lin
guagem própria do investigador social.
Mas que se por um lado permite ganhar
em precisão, em clareza, em possibi
lidade de avanço do conhecimento,
por outro lado perde em termos de aces
sibilidade e compreensão por parte de
setores mais amplos, interessados no
conhecimento gerado e que necessitam
utilizar esse conhecimento para suas
próprias finalidades.

Temos assim um problema, hoje em dia,
de tradução desta linguagem específi
ca ou dessa linguagem especializada, que
deve ser o cerne, talvez, do sistema de
comunicação dos resultados desse pro
cesso de geração da pesquisa, para que
ele possa, efetivamente, chegar ao ní
vel da controvérsia, possa servir como
matéria-prima para tomada de deci
sões, por parte dos vários grupos que
participam do processo decisório. E es
te é um problema básico de informação,
de geração da informação para que a
decisão possa ser concebida e tomada.
E nós identificaríamos três níveis neste
processo de geração, tradução e co
municação do conhecimento. Um pri
meiro seria o da percepção imediata dos



fenômenos. Como captar características
dos fenômenos que estão ocorrendo?
Geralmente temos atribuído isso aos nos
sos sistemas de estatísticas ou de relató
rios descritivos, procurando gerar dados
quantitativos, tentando mensurar ou tra
duzir em alguns indicadores aqueles fe
nômenos que estão ocorrendo na socie
dade. Entretanto isso nos dá um nível
elementar de informação, um nível de
percepção imediato e condicionado dos
fenômenos que estão ocorrendo. Em se
guida, precisamos, de alguma forma, sis
tematizar esses dados, sistematizar essas
figuras ou essas imagens que obtemos
dos fenômenos que, aliás, são imagens
condicionadas. E, como tal, exigem uma
tradução, uma sistematização que possa
levar a novos níveis de compreensão dos
fenômenos que estão sendo estudados.
Finaimente, há um terceiro nível, em
que se faz uma valoração dessa imagem,
em que se atribui um valor à imagem
que temos do fenômeno, o que em gran
de parte se faz através de alguma escala
de valores que está embutida pratica-
mente em todo o processo de pesquisa:
quando esbalecemos algumas hipóteses,
quando estabelecemos o próprio proble
ma, ou quando problematizamos os fe
nômenos a serem investigados. Nesses
momentos estamos fazendo uma pré-
identificação do problema, estamosassu-
mindo um certo valor em relação aos
fenômenos que estão aí. Então, através
disso, se vislumbra a possibilidade de
que se verifique a emergência da pesqui
sa como uma atividade especializada na
geração do conhecimento, na percepção
imediata do fenômeno, na sistematiza
ção dos dados sobre o fenômeno, na
construção de uma certa imagem do
fenómeno e na valoração dessa imagem
para gerar conhecimento sobre a nature
za desse fenômeno. Este seria, então, o
papel da pesquisa de base, tentar conhe
cer e sistematizar um determinado fenô
meno ou os indicadores desses fenôme
nos, para saber o que ele é; o que ele é
num determinado momento; ou ainda
o que está vindo a ser, através do seu 

processo de geração, tentando avaliar
o que seja esse fenômeno. Ou ainda ava
liando o desempenho dos agentes do
fenômeno, no que já seria uma pesquisa
do tipo "pesquisa-avaliação" ou pesqui
sa de avaliação.

Dado o fenómeno, sabendo o que ele
é, nós procuraremos conhecer como os
agentes, que movem esse fenômeno, que
participam desse fenômeno, se desem- 2Q3
penham na própria dinâmica desse
fenômeno.

Outrossim, há certos trabalhos que
tendem a criar uma certa "engenharia
do fenômeno", que pretendem transfor
mar esse fenômeno ou criar um fenôme
no novo a partir daquele já existente e,
que já é conhecido, aos quais denomina
mos pesquisa de experimentação. Esses
tipos de pesquisa geram conhecimentos
ordenados para que se possa partir para
um outro estágio de domínio do real, um
estágio "intencionado" de conhecimen
tos, ou seja, um estágio a partir do qual
temos a intenção de interferir sobre o fe
nômeno de que estamos tratando. Aqui
caberia, então, procurar estabelecer uma
diferença entre o que seja DCBAp e s q u is a , por
um lado, e d ia g n o s e , por outro. A rigor
toda pesquisa pretende diagnosticar; ou
seja, como dissemos antes, saber por
que ocorre um determinado evento; que
causas e/ou condições dão este evento
como prováveis. E, ao fazê-lo, tem como
pretensão imediata a própria geração de
conhecimento, como um valor por si
mesmo. Pode acontecer — e isso é qu
se frequente — que 0 pesquisador pre
tenda encontrar uma solução para um
evento, o qual ele ou a comunidade cien
tífica considere problemático; mas a in
vestigação se fará independentemente
do uso prático que seu resultado vai ter.
Além disso, a pesquisa é centrada. Geral
mente, em um evento singular ou em
um conjunto limitado ou setorializado
de eventos de um sistema mais amplo.
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Já o que designamos "diagnose" ou
"diagnóstico" é um conjunto de estudos
intencionalmente orientados para a
intervenção sobre o objeto estudado. É
realizado já como parte integrante de
um processo de intervenção sobre a rea
lidade. E seu objeto é o sistema como
um todo; procura investigar as relações
de interdependência que o compõem,
para levar à tomada de decisões de in
tervenção, à medida que se problemati-
zam os resultados ou o desempenho de
alguns elementos, ou partes ou mesmo
de todo o sistema.

Como parte desse processo — de iden
tificação de problemas e de análise das
condições que permitem interferir para
resolvê-los — se realizam alguns estudos
que se assemelham à pesquisa, mas de
la se diferenciam porque têm ele em mira
a construção de alternativas de solução.

Os resultados de pesquisas — ou conhe
cimentos novos gerados segundo proce
dimentos científicos — são para a diagno
se DCBAin s u m o s fundamentais, mas não ex
clusivos. Mesmo porque esses resultados
são em princípio "neutros"; ou pelo 
nos admitem diferentes valorações a

p o s te r io r i que podem ou não levar à
proposição de políticas.

Nem sempre a pesquisa está intencio-
nando a intervenção sobre o fenômeno,
embora conhecer já seja uma forma de
intervenção; nem sempre, convém rep
tir, ela está intencionada diretamente,
finalisticamente, para intervenção sobre
o fenômeno, enquanto que a diagnose se
dá como uma geração de conhecimento,
imediatamente voltado para geração da
decisão.

Então separaríamos um pouco esses dois
campos, também.

Ademais, nós diríamos que, ao contrário
da diagnose, a pesquisa pode ocorrer ou
nascer, disseminada por uma série de fo
cos de geração de conhecimentos, atra

vés de uma série de instituições, ou até
mesmo por esforço individual.

A diagnose, por sua vez, se dá no âmbi
to dos mecanismos institucionalizados
de tomada de decisão. Geralmente ao
nível do Estado ou da organização go
vernamental que instrumenta o Estado.
Ademais, pelo próprio fato de estar 
locada dentro dos mecanismos institu
cionalizados da sociedade, de estar den
tro do próprio mecanismo operacional
do sistema político, ela está condiciona
da, quase sempre, pela perspectiva do
grupo ou dos grupos que detêm sua di
reção num determinado momento, o
que tira um pouco da possibilidade de
geração do conhecimento independente,
quer dizer, há valores previamente deter
minados para a diagnose, o que também
a diferencia da pesquisa.

A ação diagnóstica é potencialmente ca
bível em outros grupos, que não aqueles
que detenham diretamente os instru
mentos do poder; quer dizer, a diagnose
pode ser feita, potencialmente, por gru
pos políticos fora do poder, como uma
forma de identificação do problema, de
valoração da problemática, como estru
turação dessa problemática para efeito
da controvérsia com os grupos eventual
mente no poder. E este parece ser o as
pecto que mais nitidamente diferencia
os esforços de pesquisa e de estudo da
diagnose para o planejamento, e que
permite tentar estabelecer algumas polí
ticas de pesquisa.

A Política de Pesquisa
Educacional

Quando se fala em estabelecer políticas
de pesquisa, há quem se assuste natural
mente; quer dizer, quando se fala em
uma política, de pesquisa, se está impli
citamente considerando uma tomada de
decisão, no que se refere à quantidade
de pesquisa a fazer, ao tipo de pesquisa
a fazer, e a quando fazer a pesquisa.



Isso gerou, durante um bom tempo,
uma forte controvérsia entre duas cor
rentes ou posições; entre duas maneiras
de encarar a política de pesquisa. Uma
contraposição, que nem sempre é ver
dadeira, entre DCBAl ib e ra lis m o em relação
à pesquisa e d ir ig is m o da pesquisa,
termos que são carregados de valor e
nem sempre expressam uma oposição
real dentro desse campo.

Nós diríamos que o liberalismo está
assentado basicamente numa concepção
individualística da pesquisa; quer dizer,
o conhecimento seria fruto originário,
pelo menos, dessa posição liberal em
relação à pesquisa; seria um atributo
do génio, quer dizer, o conhecimento
se gera a partir do gênio individual,
se gera a partir da criatividade, se gera
a partir da originalidade, da inquietação,
da interrogação constante que se faz o
sábio ou o ilustrado a respeito das coi
sas que acontecem na vida. Trata-se de
uma concepção um pouco estrita do
que seja a investigação social, princi
palmente nos dias de hoje, e cujo crité
rio principal seria o de que a pesquisa é
válida por si mesma. A geração de co
nhecimento. sendo válida "p e r s i" , deve
ser deixada livre, para que a criatividade e
a originalidade possam sair espontanea
mente do gênio individual; do livre pen
sar do pesquisador. Seria, portanto, in
cabível qualquer tentativa de estabelecer
prioridades, qualquer tentativa de indi
car caminhos, qualquer tentativa de in
vestigação para avaliação da relevância
dos temas a investigar, desde que esta
se dá dentro daquele processo.

Por outra parte, é tomada como "diri-
gista" toda tentativa de estabelecer pre
cedência ou maior preferência na desti-
nação de recursos ou de apoio a deter
minadas linhas ou áreas temáticas. En
tretanto, deve-se lembrar que a própria
evolução dos métodos de pesquisa so
cial determinou uma complexidade
maior de operações, acarretando maiores
requisitos organizacionais e, portanto, 

elevação de custos e, pois, de dispên
dios. O individualismo na pesquisa tinha
certa funcionalidade à medida que não
só o avanço científico dependia do gê
nio pessoal como independia de sua uti
lidade social".

À medida, porém, que a sociedade pro

cura construir sistematicamente o seu
futuro, adotando técnicas sociais de
gestão, como o planejamento económi
co-social agregado ou como projetos
de promoção social operados por or
ganizações públicas especializadas, a pes
quisa social se torna também um pro
blema público. Os recursos postos à sua
disposição devem gerar produtos que
têm, assim, um valor social indepen
dente daquela tradicional autovalori-
zação acadêmica. O que não signifi
ca, é óbvio, que a pesquisa se ponha
a serviço de interesses particularistas,
eventualmente confundidos com os da
sociedade que o Estado tem por função
representar. Dessa maneira, o princípio

de liberdade só mantém sua validade
quando articulado com o da responsabi
lidade social, que no campo da pesquisa
se concretiza no compromisso com a
relevância dos seus objetivos em face
dos problemas sociais mais urgentes.
Outro corolário deste princípio situa-
se ao nível da reflexão científica e
metodológica. Não bastaria fazer vol
tar-se a investigação a temas em si rele
vantes; é necessário, ademais, dar-lhes
um tratamento disciplinar que permita
analisar os ângulos pelos quais o proble
ma se mostre mais carente de conheci
mento. E ao fazê-lo, encaminhar de tal
forma o domínio cognitivo que, de um
lado, facilite o debate público e, de ou
tro, forneça margens apropriadas de ela
boração, a partir de seus resultados, de
decisões e programas de enfrentamento
daqueles problemas.

A delimitação de temas e abordagens
que devam constituir prioridade para a
escolha e o estímulo de pesquisas não
implicaria, contudo, a sujeição da curio-
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sidade científica e da criatividade meto
dológica ao limitado horizonte dos pro
blemas atuais.

Uma política de pesquisa deveria ser,
por sua própria natureza, aberta para o
futuro. Há problemas cujo conhecimen
to só poderá ser alcançado depois de lar
gos períodos de investigação ou de
acompanhamento longitudinal de seu
processo. Outrossim, é também uma
função do sistema de pesquisa antecipar-
se à percepção social de que certos
fenômenos ou processos gerarão proble
mas no futuro; e que será necessário co-
nhecé-los o suficiente para evitar sua
eclosão ou reduzir virtuais efeitos nega
tivos.

Nestas condições, outro princípio a ser
seguido é o da continuidade e aceitação
do risco. É óbvio que um projeto de
pesquisa significa apenas uma das su
cessivas aproximações na construção
do conhecimento, se se trata de expe
rimentação, mormente no campo educa
cional, não apenas se investe num pro
cesso longo e indivisível como é inevitá
vel que a margem de risco de insucesso
seja igualmente larga. Tomando em con
ta estas condições verifica-se que, mo
dernamente, a condução de pesquisas e
experimentos deve ser atribuída a orga
nizações capazes de manter alguma es
tabilidade e continuidade em seu pró
prio desenvolvimento. Pois disso passa
a depender a coerência do processo de
acumulação de conhecimentos ao longo
do tempo. E, igualmente, faz com que
as margens de risco sejam paulatinamen
te reduzidas, à medida que as limitações
e os obstáculos de projetos anteriores
são registrados na memória da organiza
ção e, deste modo, evitados e contorna
dos quando reapareçam.

Em suma, pode-se afirmar que cada
vez mais o ato de pesquisar é um ato
complexo, implicando maior divisão
de trabalho, uma certa especialização
de funções e a disposição duma infra-
estrutura organizacional, para conduzir 

mais eficientemente o ato de pesquisar;
o ato de geração do conhecimento.
Então, a criatividade e excelência do
pesquisador e a consistência social
de seus planos de trabalho não são
coisas irreconciliáveis; são coisas in
seridas em dois planos que podem in
teragir entre si.

O que se colocaria, como princípio fun
damental seria a necessidade de estabe
lecer certos dispositivos de democrati
zação das decisões sobre os meios de
produção de pesquisa, à medida mesmo
que a pesquisa se torna complexa, à me
dida que ela se torna parte de uma estru
tura mais ampla, que foge ao controle
individual e à medida que requer cada
vez maiores somas de recursos. Final
mente, caberiam algumas proposições
quanto à organização e ao modo de
conduzir uma política de financia
mento da pesquisa, que dpveria sur
gir, também, dos debates sobre as pre
missas que se fixam aqui quanto à
identificação e ao estabelecimento de
prioridades, o estabelecimento da
estratégia de pesquisa.

Diante dessas condições, poder-se-ia
intentar o delineamento de um pro
cesso de programação para o sistema
de pesquisas educacionais. Para tanto,
partir-se-á de uma esquematização em
que se possam visualizar os elementos
do sistema e suas relações fundamen
tais.

Planejamento do Sistema
de Pesquisa

Os elementos do sistema estão identi
ficados em três categorias principais:
o "setor de produção", o "setor de uti
lização" e o "setor de coordenação". O
primeiro tem por função captar e orga
nizar os recursos humanos, técnicos e
organizacionais requeridos para a pro
dução de conhecimentos ou de novos re
cursos (métodos, técnicas, etc.) de pes



quisa. O "setor de utilização" consiste
em organismos ou agentes capazes de re
ceber os resultados das pesquisas vaza
dos, em geral, numa linguagem especiali
zada — e transformá-los em insumos
para os processos decisórios, ou em di
retrizes comportamentais ou, ainda, em
elementos cognitivos para a formulação
de opiniões e atitudes. Finalmente, con
cebe-se a presença de um terceiro setor,
de caráter intermediário, cuja missão
principal é estabelecer canais de comuni
cação que otimize as relações entre pro
dutores e usuários e facilite àqueles o
desenvolvimento de suas funções. Cabe
ria ressaltar que, do ponto de vista insti
tucional, um agente situado no setor
produtor poderá, num dado momento,
atuar como usuário e vice-versa. Seria o
caso, por exemplo, de um instituto de
pesquisa que, ao iniciar um projeto de
experimentação, demandará resultados
de pesquisas metodológicas desenvolvi
das anteriormente por outra organiza
ção. Ou o caso de um órgão de planeja
mento, cuja unidade de programação —
situada em princípio no setor usuário
— trate de desenvolver algum método
de análise para resolver seus próprios
problemas, mas que poderá ser utiliza
do por outros usuários.

0 "setor de produção" compreende
as atividades de instituições e indiví
duos dotados das qualificações e ca
pacidade de organização necessários
para o desenvolvimento de projetos de
pesquisas.

Dadas as condições em que se desen
volvem as ciências sociais, especial
mente as de educação, em nosso País,
a maior parte destes agentes está vincu
lada a instituições de ensino: faculda
des, departamentos, centros de pós-
graduação ou institutos de educação.
São poucas as instituições independen
tes, privadas ou semi-oficiais, como a
Fundação Carlos Chagas, o Instituto
de Estudos Superiores Avançados de
Educação, etc. Outros, ainda, integram-
se a organismos governamentais, como 

os centros de pesquisas educacionais das
secretarias de educação, departamentos
de pesquisa e planejamento de órgãos de
administração indireta ou setores de pes
quisa de secretarias estaduais de plane
jamento.

Consequentemente, as possiblidades de
aqueles captarem, por si mesmos, as
reais e mais prementes necessidades de
pesquisa ficam bastante limitadas. Suas
agendas de estudos estão condicionadas,
em geral, pelos ciclos ou "modismos" da
vida académica, pelas oportunidades vir
tualmente aproveitadas de especializa
ção de seus membros (cursos no País
ou bolsas de pós-graduação no exterior)
e, principalmente, pelos estímulos deri
vados da expansão da demanda por en
sino em determinados campos; em pou
cos casos, a temática de estudos e a con
centração de especialidades dos pesqui
sadores são orientadas para áreas ou pro
blemas definidos pelo sistema educacio
nal ou por seus órgãos de planejamento.

Enquanto isso, os pequenos grupos se
diados em órgãos administrativos, embo
ra fisicamente próximos dos centros de
decisão e planejamento, também ten
dem a dirigir suas pautas de estudo ou
para meros relatórios descritivos ou
exercícios de projeções estatísticas,
ou para itens de pesquisa particulari
zados, conforme as preferências ou in
teresses acadêmicos de seus eventuais di
rigentes. Ademais, são no geral muito
instáveis quanto à sua composição e
programação.

Estas deficiências fundamentais - a que
se poderia chamar de "oferta não orien
tada" — implicam e ao mesmo tempo es
tão influídas por duas outras ordens de
problemas: escassa comunicação e apli
cabilidade de seus resultados, e imprevi-
sibilidade na captação e retenção de re
cursos humanos, técnicos e financeiros.

Com efeito, se as pautas de investigação
e/ou experimentação se formulam em
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d ivórc io das efetivas necessidades dos

usuários em potencia l, dependería de

fa to res a lea tórios  a sua in fluência sobre

as decisões que se tom am  na esco lha de

processos ou da organ ização do ensino

e, m ais a inda, na adoção  e generalização

das inovações que a pesqu isa possa pro

por. S ão poucos os casos em  que  as pes

qu isas derivam  de um a so lic itação espe

cificada dos órgãos de p lane jam ento

educacional ou de institu ições de en

sino ; entretanto , observa-se que, quando

isso ocorre, as probabilidades de ap li

cação (e , po is, a va lidação) dos re

su ltados e recom endações aum entam

sign ifica tivam ente . A o m esm o tem po,

porém , consta ta-se que essas experiên

cias têm  afina l um  a lcance lim itado, por

quanto carecem de d ivu lgação m aior e

de ixam de ser aprove itadas por outros

usuários.

N ão sendo  garantida a continuidade des

tas pautas, por outro lado , já que essa

iden tificação produtor-usuário é pouco

frequente e esporád ica, os centros  de in

vestigação ficam su je itos a cic los de in

tens idade variáve l. D ependem  da capta

ção de “clien tes" e/ou das oscilações  da

d ispon ibilidade de pessoa l, que, pe la

descontinu idade do trabalho em  pesqu i

sa, ou assum e cargas ad ic iona is de do

cência ou procura transferir-se para ou

tros centros que se encontrem  em  cic lo

ascendente . C om  isso  fecha-se o círcu lo ;

os centros não podem assum ir novos

contra tos por fa lta de pessoa l, e assim

por d ian te .

E m decorrência d isso e por não se d is

por de m ecanism os hábeis de "m em ó

ria ", as experiências a lcançadas e o de

senvolv im ento técn ico não são adequa

dam ente preservados. S om ados aos pro

b lem as a que se fez re fe rência antes, es

te fa to r se to rna im peditivo  da especia li

zação e da concentração de com petên

cias necessárias ao progresso do setor.

A  m ultip lic idade de agências produtoras

e utilizadoras, as possíve is superposições  

de funções em  outro cam po, os requeri

m entos de continu idade e com plem en-

ta riedade, fazem  com  que —  ao se dese

ja r a m axim ização de benefíc ios pe lo

uso de recursos escassos — se to rnem

necessários m ecan ism os e proced im en

tos adequados de com patib ilização e

coordenação entre as necessidades de

uns  e as possib ilidades de outros.

N o caso de nosso P aís, o  que se verifica ,

em prim e iro lugar, é um  certo parado

xo. Foi um  dos prim e iros países a or

gan izar seu sis tem a de pesqu isas  educa

ciona is, já em 1938; ao fina l da década

de cinquenta d ispunha de um a rede de

centros de pesquisas que supria , satis fa

to riam ente em re lação às necessidades

da época, as dem andas expressas pe la

adm in is tração educaciona l; e o faz ia

num contexto em que as institu ições

un ivers itá rias pouco pod iam rea lizar

nesse cam po. N o entanto , à m edida  que

aum entavam as necessidades, este sis

tem a enfraquecia-se, ao m esm o tem po

em  que se lhe entregavam  novas  funções,

e em que a lgum as de suas funções ori

g ina is se reproduziam  em  outros  organis

m os.

E ste processo só agora é m udado, à m e

d ida que o IN E P se reestru tu ra e tom a

um a nova d inâm ica de func ionam ento ,

visando afirm ar-se com o órgão centra l

do subsis tem a setoria l de desenvolv i

m ento cien tífico-tecnológ ico, que cabe

ao M EC , nos te rm os do II P lano B ásico

de D esenvo lv im ento C ientífico  e Tecno

lóg ico .

P ara testa r as possib ilidades de operar

em um  sis tem a dessa natureza, nada se

ria m elhor do que se co locar em  um  de

safio concre to , em um a situação rea l

que deveria ser enfrentada  por pesqu isa--

dores, p lane jadores e pe la coordenação

do sis tem a de pesqu isa . É o que propo

m os a seguir.

A  E ducação R ural e as suas

N ecessidades de  P esqu isas

O P lane jador educaciona l brasile iro se  



vê,WVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA ho je , ante um desafio pe la fren te.

E tem os sentido isso na experiência co

tid iana do p lane jam ento . C olocou-se ,

desde uns do is anos atrás, um a pergun

ta cruc ia l: "ex is te um a d iferença sign i

fica tiva de operação e de ob je tivos en

tre a educação que se faz no m eio ur

bano e a educação que se faz no m eio

rura l?" S urg iu essa pergunta , um  tanto

incôm oda, e, pouco a pouco, se fo i

verificando pe los ind icadores m ais 

perfic ia is , pe los indicadores, d igam os,

ep idérm icos, do sis tem a educativo , que

havia, assim , um a sign ifican te d ife ren

ça entre a educação no m eio ru ra l e a

educação no m eio urbano. E stabe le

ceu-se prim e iram ente que havia um a d i-

fè rença de rend im ento , porque havia

aquela ótica, predom inante , da logís tica

do crescim ento; havia essa ótica ba

seada em um critério de produtiv ida

de e se incu lpava a educação da zona

rura l pe la ine fic iência , pe la ba ixa pro

dutiv idade, por não com ple tar o cic lo

de ensino e lem entar que se esperava do

sis tem a educaciona l. D iz ia -se que as ta

xas de esco larização eram  m uito  ba ixas,

que o nível de acesso aos serv iços esco

la res era m uito ba ixo; que os a lunos

repetiam  ou pers is tiam  na repetência  nas

prim e iras séries e que isso seria cu lpa

dos docentes não-qua lificados, ou das

pessoas não-hab ilitadas para exercíc io

da docência , que se encontravam  nesse

subsis tem a de educação ru ra l. A co i-

m ava-se a fa lta de m ateria l d idá tico , ou

o fa to de o m ateria l d idá tico , que está

d isponíve l nas esco las urbanas, não  che

gar até às esco las ru ra is ; se inculpava o

estado fís ico das esco las que estariam

em situação m uito precária; considerar

que a esco la estava loca lizada na casa

do professor era  um  pecado, porque  não

tinha o espaço necessário , não tinha o

núm ero de carte iras que-eram necessá

rias para a produção  do  serv idor esco lar,

não havia o  quadro-negro , não havia  g iz,

não havia d ispon ib ilidade de m eios ins-

truc iona is . E ntão se incu lpava tudo isso

pela precariedade do produto de educa

ção da zona ru ra l. M as pouca gente , ou  

poucas pessoas, ou poucas institu ições

questionaram se, efe tivam ente, aque le

produto da escola rural era um  produto

desejado pe lo próprio sis tem a ou não.

S e m eram ente se exig ia da esco la ru ra l

que entregasse o m enino, ou que de i

xasse o m enino sa ir da  esco la, após qua

tro anos de esco laridade, independente

m ente do que sign ificassem  esses quatro

anos, independentem ente da re levância

que pudessem  apresentar, ou que  pudes

sem te r para a popu lação  ru ra l. E m bora ,

há m uitos anos, ao nível ,da pesqu isa , ao

nível da investigação, ao níve l dos

estudos sobre  a esco la ru ra l, sobre a edu

cação na zona ru ra l, se estivesse justa

m ente d izendo  que em  grande  parte  dos

casos a própria popu lação rural recha

çava as oportun idades esco lares quando

eventua lm ente lhe eram oferec idas, ou,

quando não rechaçava, assum ia essa

oportun idade que lhe era oferec ida  com

um a fina lidade, ta lvez d iferen te  daque la

em  que o supridor da esco la estava pen

sando; e la não socia lizava no estilo ou

nas cond ições que seriam  necessários  ou

ob jetivam ente necessário para o pró

prio desenvo lv im ento da zona rural. E m

m uitos casos, a pesqu isa vinha m ostran

do que a educação de zona rural era

m uito m ais que um vestibu la r para a

m igração para zonas urbanas do que

propriam ente um a preparação para a

vida ru ra l. E ntretanto , de um m odo

gera l, os docum entos produzidos  a níve l

dos usuários de pesqu isa dos p lane ja

dores, dos decisores sobre a educação,

d iz iam que não, que a educação rural

apenas deveria ser adequada, os seus

currícu los devariam ser a justados à rea

lidade da zona ru ra l, bastando dar um a

"tin ta" de ru ra lidade para a esco la , dar

um certo  conteúdo  program ático  para  a

esco la rural que estivesse associado  com

as vivências  da população  ru ra l, para  que

e le pudesse se tornar re levante , para

que  e la  pudesse  se  to rnar efic ien te, na  fo r

m ação in tegra l do hom em  ou da  criança

ru ra l. H avia , po is, fo rte d issonância en

tre aquilo que se vinha atribu indo à

educação da zona ru ra l, por parte dos
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pesquisadores, e aquilo que os planeja

dores ou os decisores da educação vi
nham pensando a respeito do que esta
vam oferecendo na zonal rural. E essa
dissonância só muito recentemente co
meçou a desaparecer ou, pelo menos, a
amainar.

Acho que ainda há um grande parte dos
setores da administração ou de decisão
de planejamento da educação a ideia de
que basta treinar o professor da zona
rural, basta ajustar o currículo da
zona rural, ou, como se diz nos docu
mentos, basta adequar esse currículo às
necessidades da zona rural para que a es
cola ou que a educação da zona rural
possa se tornar mais eficaz, mais útil
ou possa ter uma certa relevância histó
rica dentro do meio rural ou para o desen
volvimento desse meio rural. Não obstan
te, quando se tratou, aproximadamente
há um ano, de tentar definir claramente
uma política de desenvolvimento da
educação em zonas rurais do País, de
frontamo-nos com a validade daquilo
que a pesquisa vinha dizendo, ou
daquilo que o resultado da pesquisa
vinha demonstrando a respeito da edu
cação de zona rural; havia uma certa
afinidade entre aquilo que vinha se di
zendo e aquilo que era necessário para
se produzir um bom programa de educa
ção de zona rural, ou se definir uma
política, a mais justa possível, para a
educação de zonas rurais. Isso colocou
um problema de imediato; se se quer
programar educação de zona rural, que
tipo de conhecimento devemos ter a
respeito desta zona rural? A respeito do
papel da educação sobre a zona rural?
A respeito das formas particulares, das
formas mais eficazes ou das alternativas
educacionais que se têm para a zona 

rural? E isso colocava uma interrogação
muito grande. E, colocando essa interro
gação, verificou-se que, na pauta de pes
quisa, ou no elenco de pesquisas já rea
lizadas, ou que, pelo menos, até onde
se tinha acesso às preocupações dos in
vestigadores, muito pouco estava se ob
tendo e muito pouca era a perspectiva
de se obter mais dos pesquisadores,
em relação às respostas para a coloca
ção, para o desempenho, para a concep
ção e para a programação de uma polí
tica de educação de zona rural.

Então, este é um desafio que se coloca
hoje e é um desafio que nós colocamos
para esse sistema de pesquisas; talvez
nós possamos estruturar melhor esse
sistema a partir de uma problemática
concreta. E aí está colocada uma: DCBAa

E d u c a ç ã o é re le v a n te p a ra o d e s e n v o l

v im e n to ru ra l? Até que ponto? Que
tipos de educação? Que formas de edu
cação? Acho que essas perguntas estão
colocadas. Eu as colocaria toscamente,
até certo ponto de propósito. Acho que,
na exposição da professora Lia Fukui,
essas perguntas são colocadas com mais
agudeza, e é a preocupação do próprio
pesquisador que aparece aí. Assim, ai
está colocada uma série de questões:
quanto à organização da pesquisa, co
mo nós vamos organizar a pesquisa,
de que maneira vamos escolher as nossas
pautas, configurando-se um desafio con
creto do usuário ao pesquisador e para o
próprio usuário, inclusive. Como vamos
estabelecer um programa de pesquisas,
centrado em que temas, em que priori
dades, que estratégias nós vamos dar
para um programa de pesquisa em edu
cação para zona rural? Aí está colocada
a nossa resposta.
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OFICIO DO SECRETÁRIO-GERAL
DO PLANEJAMENTO — Exame e Apro
vação do Projeto de Regimento

Em data 1 2/1 2/1977, o Secretário-Geral
da Secretaria de Planejamento da Presi
dência da República enviou ao então
Secretário-Geral do MEC, Professor
Euro Brandão, o seguinte oficio:

Senhor Secretário-Geral,

Tenho em mãos o projeto de Regimento
Interno do Instituto Nacional de Estu
dos e Pesquisas Educacionais—INEP,
desse Ministério, encaminhado a esta
Secretaria de Planejamento para exame.

0 referido projeto foi examinado, nos
termos do Decreto nP 68.885, de 6 de
julho de 1971, pela Secretaria de Mo
dernização e Reforma Administrati
va—SEMOR, desta Secretaria, do que
resultou, após a devida articulação com
o Órgão interessado e o Setorial de
Modernização, desse Ministério, o subs
titutivo em anexo, que se encontra,
portanto, em condições de ser apro
vado por Sua Excelência o Senhor Mi
nistro de Estado da Educação e Cultura.

Aproveito a oportunidade para renovar 

a V. S.a meus protestos de estima e
consideração.

Elcio Costa Couto
Secretário-Geral

DECRETO PRESIDENCIAL

Decreto n° 79.809 — de 14 de junho de
1977 - DCBAA lte ra  o  D e c re to  n ?  7 1 .4 0 7 , d e

2 0 d e n o v e m b ro d e 1 9 7 2 , q u e  d is p õ e

s o b re  o  In s titu to  N a c io n a l d e  E s tu d o s  e

P e s q u is a s E d u c a c io n a is d o M in is té r io

d a  E d u c a ç ã o  e  C u ltu ra .

O Presidente da República, no uso das
atribuições que lhe são conferidas no
artigo 81, itens III e V da Constituição,

Decreta:

Art. 1P — Os artigos 2 9 , 3 9  e  4 9  do De
creto nP 71.407, de 20 de novembro de
1972, com a redação dada pelo Decreto
nP 75.625, de 17 de abril de 1975, pas
sam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 2P — O Instituto Nacional de
Estudos e Pesquisas Educacionais, admi
nistrado por um Diretor-Geral, tem a
seguinte estrutura básica:

Rev. Bras. Est. Pedag. Brasília, v. 62. nP 142 maio/ago. 78
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I — Coordenadoria de Pesquisa;

II — Coordenadoria de Documentação
e Informações;

III — Divisão de Pessoal;

IV — Divisão de Atividades Auxiliares.

Art. 3.° — Compete ao INEP:

I — Coordenar a pesquisa educacional
no País, estabelecendo, anualmente, em
consonância com as entidades interes
sadas, um programa de estudos, pesqui
sas e experimentação de âmbito nacio
nal, complementado com a manutenção
de um fluxo permanente de informações;

II - Estimular a pesquisa educacional
no País, mediante apoio financeiro a
entidades que tiverem seus projetos
incluídos no programa anual, prestar
assistência técnica para elaboração e/ou
desenvolvimento de projetos e colaborar
no preparo de recursos humanos;

III — Realizar pesquisas educacionais
básicas e aplicadas, constantes do pro
grama anual;

IV — Difundir trabalhos desenvolvidos
pelo órgão, bem como trabalhos de
outras fontes, que contribuam para o
aprimoramento da educação nacional;

V — Operar e manter um sistema de
documentação e informações educa
cionais que apóie a realização de estu
dos, pesquisas e experimentação e pos
sibilite ao INEP exercer sua função de
órgão coordenador da pesquisa educa
cional no País.

Art. 4o — O INEP pode prestar serviços
compatíveis com suas atividades e com
petência, mediante retribuição, bem
como subcontratar serviços."

Art. 2.° — Fica extinto o Centro Brasi
leiro de Pesquisas Educacionais, criado
pelo Decreto nP 38.460, de 28 de de
zembro de 1955.

Art. 3P — Os atuais cargos e funções
integrantes dos Grupos Direção e Asses-
soramento Superiores e Direção e Assis
tência Intermediárias, do Quadro ou da
Tabela Permanente do INEP, ficam
mantidos na situação atual, até que
sejam adaptados â nova organização
estabelecida neste Decreto.

Art. 4? - Este Decreto entrará em
vigor na data de sua publicação, revoga
dos o artigo 5P do Decreto nP 71.407,
de 20 de novembro de 1972, o De
creto nP 75.625, de 17 de abril de
1975, e demais disposições em contrá
rio.

Brasília, 14 de junho de 1977; 1 56P da
Independência e 89P da República.

ERNESTO GEISEL
NEY BRAGAfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

PORTARIA DO MINISTRO

Portaria nP 4, de 4 de janeiro de 1978.

O Ministro de Estado da Educação e
Cultura, no uso das atribuições contidas
no art. 6? do Decreto nP 68.885, de 5
de julho de 1971.

Resolve:

I — Fica aprovado o Regimento Inter
no do Instituto Nacional de Estudos
e Pesquisas Educacionais —INEP, nos
termos do anexo;

II — Esta Portaria entrará em vigor na
data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

NEY BRAGA.

REGIMENTO INTERNO
Capítulo I

Natureza e Finalidade

Art. 1P - O Instituto Nacional de Estu
dos e Pesquisas Educacionais — INEP - 



do Ministério da Educação e Cultura,
supervisionado pela Secretaria-Geral,
é órgão autónomo administrativa e
financeiramente, nos termos do artigo
14 do Decreto n.° 66.967, de 27 de ju
lho de 1970 e, consoante o Decreto
nP 79.809, de 14 de junho de 1977,
tem por finalidade:

I — coordenar a pesquisa educacional no
País, estabelecendo, anualmente, em
consonância com as entidades interes
sadas, um programa de estudos, pesqui
sas e experimentação de âmbito nacio
nal, complementado com a manutenção
de um fluxo permanente de informa
ções;

11 — estimular a pesquisa educacional no
País, mediante apoio financeiro a enti
dades que tiverem seus projetos incluí
dos no programa anual, prestar assistên
cia técnica para elaboração ou desenvol
vimento de projetos e colaborar no pre
paro de recursos humanos;

III — realizar pesquisas educacionais
básicas e aplicadas, constantes do pro
grama anual;

IV — difundir trabalhos desenvolvidos
pelo órgão, bem como trabalhos de
outras fontes, que contribuam para o
aprimoramento da educação nacional;

V — operar e manter um sistema de
documentação e informações educacio
nais que apóie a realização de estudos,
pesquisas e experimentação e possibi
lite ao INEP exercer sua função de
órgão coordenador da pesquisa educa
cional no País.fedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Capítulo li

Organização

Art. 2.° — O INEP tem a seguinte estru

tura:

I — Coordenadoria de Pesquisa (Copes):
a) Seção de Controle e Avaliação;

b) Seção de Produção e Pesquisa;
c) Seção de Preparo de Convénio e

Contratos;
d) Seção de Assistência Técnica.

II — Coordenadoria de Documentação
e Informações (Codi):
a) Seção de Controle e Avaliação;
b) Seção de Biblioteca-Núcleo;
c) Seção de Pergunta-Resposta;
d) Seção de Thesaurus;
e) Seção de Publicações.

III — Divisão de Pessoal (DP):
a) Seção de Cadastro, Lotação e Movi

mentação de Pessoal;
b) Seção de Regime Jurídico de Pessoal;
c) Seção de Apoio Administrativo.

IV — Divisão de Atividades Auxiliares
(DAA):
a) Seção de Execução Orçamentária e

Financeira:
1. Setor Orçamentário;
2. Setor Financeiro;
3. Setor de Controle Interno.

b) Seção de Serviços Gerais:
1. Setor de Controle de Material e

Estoque;
2. Setor de Preparo e Movimenta

ção de Documentos e Arquivo.

Art. 3.° — O INEP é dirigido por diretor-
geral; as divisões por Diretor; as coorde-
nadorias por coordenador; e as seções e
setores por chefe.

Art. 4P — Os ocupantes dos cargos ou
funções previstos no artigo anterior
serão substituídos, em suas faltas ou
impedimentos, por servidores por eles
indicados e designados na forma da le
gislação específica.

Capítulo III
Competência das Unidades

Art. 5.° - À Coordenadoria de Pesquisa
compete coordenar atividades relacio
nadas com estudos e experimentação
educacional, bem como promover ativi-
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dades que permitam o desenvolvimento
de recursos humanos na área da pesquisa.

Art. 6.° — À Seção de Controle e Ava

liação compete:

I — controlar e avaliar a execução dos
planos, programas, projetos e atividades
de pesquisa e formação de recursos hu
manos a cargo diretamente do INEP ou
desenvolvidos por agentes externos;

II — selecionar os projetos de pesquisa,
o que compete ao programa do INEP e
ao Plano Nacional de Pesquisa.

III — analisar e avaliar os projetos de
pesquisa desenvolvidos pelo INEP e/ou
órgão do Ministério da Educação e
Cultura, propondo sugestões para utili
zação de resultados.

Art. 7P — Ã Seção de Produção de Pes
quisa compete:

I — executar e orientar estudos, pesqui
sas e experimentação a cargo do INEP;

11 — elaborar normas e critérios que per
mitam a determinação das prioridades
para o Programa de Pesquisa Educacio
nal no Brasil;

III — elaborar e aplicar instrumentos
destinados à coleta de dados para org
nização de cadastros de pesquisas e de
pesquisadores, em colaboração com a
Coordenadoria de Documentação e In
formações.

Art. 8.° — A Seção de Preparo de Con
vénio e Contratos compete:

I — preparar convénios, contratos e
acordos com órgãos da administração
pública, entidades privadas e especialis
tas, com vistas ao desenvolvimento das
atividades do INEP;

II — manter atualizada a legislação con
cernente a contratos e convénios.

Art. 99 — Ã Seção de Assistência com
pete:

I — prestar assistência técnica às entida
des que mantêm convénios e contratos
com o INEP;

II — acompanhar o desenvolvimento dos

projetos de pesquisa, estudos e experi
mentação financiados pelo INEP;

III — colaborar com a Seção de Exe
cução Orçamentaria e Financeira na ela
boração de proposta orçamentária;

IV — orientar as instituições convenen-
tes com o INEP quanto às normas orça-
mentárias;

V — elaborar a programação financeira;

VI — elaborar normas e critérios que
permitam um estudo permanente dos
custos atualizados em relação a finan
ciamento, bem como avaliar o custo-
produtividade dos programas do INEP.

Art. 10 — A Coordenadoria de Do
cumentação e Informação compete ori
entar e coordenar as atividades de infor
mações educacionais de âmbito nacio
nal, documentando e divulgando os tra
balhos que contribuam para o aper
feiçoamento da educação no País.

Art. 11 — A Seção de Controle e Avalia
ção compete:

I — controlar e avaliar a execução dos
programas da Coordenadoria de Do
cumentação e Informações;

II — manter dados atualizados sobre a
programação da Coordenadoria de Do
cumentação e Informações;

III — promover interface com outras
instituições;

IV — elaborar relatório dos trabalhos da
Coordenadoria de Documentação e In
formações;



V — analisar a programação anual do
Subsistema de Documentação e Infor
mações Educacionais;

VI — propor e acompanhar a realização
de cursos, estágios e treinàfnento pro
movidos pelo INEP;

VII — acompanhar o desenvolvimento
da programação sob a responsabilidade
da Coordenadoria de Documentação e
Informações, bem como a formação e o
treinamento de cursos humanos;

VIII — avaliar os resultados da execução
dos programas da Coordenadoria de Do
cumentação e Informações, tendo em
vista os objetivos definidos;

IX — prestar colaboração às demais uni
dades da Coordenadoria de Documenta
ção e Informações na avaliação perió
dica do desempenho dos recursos hu
manos.

Art. 12 — Ã Seção Biblioteca-Núcleo
compete:

I — desenvolvimento das atividades da
Biblioteca, tendo em vista a racionali
zação do trabalho, o interesse dos usuá
rios e a função de apoio aos estudos e às
pesquisas do órgão.

II — traçar e executar uma política da
aquisição planificada, de acordo, tam
bém, com sugestões da Coordenadoria
de Pesquisa e da Coordenadoria de Do
cumentação e Informações;

III — promover o intercâmbio de biblio
tecas, desenvolvendo atividades de
permuta, doação e manutenção do Ca
tálogo Coletivo;

IV — produzir, periodicamente, um
boletim informativo sobre a atualização
do acervo, distribuindo-o para as enti
dades interessadas;

V — elaborar a Bibliografia Brasileira de
Educação, bem como os respectivos ín
dices;

VI — coletar bibliografias especializa
das nacionais e estrangeiras, elaborando
os respectivos resumos analíticos;

VII — colaborar com a Coordenadoria
de Pesquisa na elaboração do cadastro
de pesquisa e pesquisadores.

Art. 13 — Ã Seção de Pergunta-Respos-
ta compete:

I — atender às solicitações de informa
ções do usuário;

II — selecionar material a ser indexado,
através de análise dos documentos,
procedendo à seleção, classificação e
demais técnicas para o tratamento da
informação;

III — promover intercâmbio com outras
instituições, para alimentar o subsiste
ma de informações educacionais, inclu
indo recuperação da informação, elabo
ração de síntese e organização de dossiés;

IV — manter intercâmbio com entidades
que atuem na área de educação no País
e no exterior.

Art. 14 — À Seção de Thesaurus com
pete:

I — elaborar o Fichário Conceituai de
Terminologia Educacional Brasileira;

II - estruturar e gerir o Thesaurus
Brasileiro de Educação.

Art. 15 - Ã Seção de Publicação com
pete:

I — divulgar as atividades do INEP;

II — realizar a programação editorial do
órgão;
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III — incumbir-se da distribuição e das
publicações;

IV — divulgar trabalhos que contribuam
para o aperfeiçoamento da educação
nacional;

V — executar operações de microfil
magem, visando à redução do espaço
físico do órgão e à segurança e rapidez
no atendimento ao usuário;
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VI — reproduzir documentos com vistas
às atividades do órgão e ao atendimento
ao usuário.

Art. 16 — À Divisão de Pessoal, órgão
integrante do Sistema de Pessoal Civil
da Administração Federal (SIPEC), com
pete planejar, coordenar, acompanhar,
supervisionar e avaliar a execução das
atividades de administração de pessoal
na área do INEP.

Art. 17 — À Seção de Cadastro, Lotação
e Movimentação de Pessoal compete:

I — registrar e controlar a vida funcional
dos servidores na forma da legislação
pertinente;

II — Organizar e manter atualizados os
registros de lotação numérica e nominal
por unidade;

III — processar a inscrição do servidor
em instituição previdenciária e no PIS/
Pasep;

IV — registrar e controlar nomeação e
designação do pessoal para cargos, em
pregos e funções;

V — emitir e controlar a expedição de
carteira de identidade funcional;

VI — expedir certidões, declarações e
atestados com base nos registros fun
cionais, para todos os fins legais previs
tos;

VII — executar atividades relacionadas
com a classificação de cargos, retribui
ção e emprego;

VIII — prover atividades de treinamento
dos servidores.

Art. 18 — À Seção de Regime Jurídico
de Pessoal compete:

I — instruir processos referentes a direi
tos e vantagens, deveres e responsabili
dade do pessoal;

II — examinar questão relacionada com

o regime jurídico de pessoal e emitir
parecer;

III — prestar aos órgãos competentes in
formações necessárias à instituição de
ações judiciais;

IV — organizar e publicar o Boletim de
Pessoal.

Art. 19 — À Seção de Apoio Adminis
trativo compete:

I — manter atualizada a ficha financeira
de cada servidor;

11 — preparar as folhas de pagamento;

III —comunicar à autoridade competen
te a inassiduidade ao serviço ou o aban
dono de cargo e emprego;

IV — fornecer subsídios para a elabora
ção da proposta orçamentária, no que
concerne a pessoal.

Art. 20 — À Divisão de Atividades Au
xiliares compete orientar, coordenar e
supervisionar as atividades de apoio
necessárias ao funcionamento do Órgão.

Art. 21 — Ã Seção de Execução Orça
mentária e Financeira compete:

I — elaborar a proposta orçamentária e o
orçamento próprio do INEP;



II — acompanhar a execução orçamen
taria e financeira, mantendo atualiza
dos os controles dos respectivos cré
ditos;

III — controlar os compromissos finan
ceiros estabelecidos em convénio, con
tratos e acordos firmados pelo INEP;

IV — assegurar os meios necessários ao
deslocamento de servidores e colabora
dores, mediante requisição de passagem
e pagamento de diárias;

V — examinar as prestações de contas
dos responsáveis pelos bens, valores e
dinheiros do INEP e promover a tomada
de contas, quando for o caso;

VI — cumprir as normas e instruções-
emendas dos órgãos central e setorial
dos sistemas de Administração Financei
ra, Contabilidade e Auditoria.

Art. 22 — Ao Setor Orçamentário com
pete:

I — participar de elaboração do orça
mento próprio do INEP;

II — processar e anular provisões, quan
do for o caso;

III — processar o empenho de despesas
e respectiva anulação, quando for o
caso;

IV — controlar os saldos de empenhos
estimativos e globais.

Art. 23 — Ao Setor Financeiro compete:

I — processar o pagamento das despesas
empenhadas, bem como das relativas
ao pessoal do INEP;

II — Manter atualizado o controle das
contas bancárias, e proceder, mensal
mente, à conciliação bancária;

III — processar a requisição de passagem
e o cálculo de diárias;

IV — levantar, mensalmente, as despesas
realizadas, discriminando-as por elemen
to de despesas e por unidade federada;

V — elaborar, ao fim do exercício, a
relação de "Restos a Pagar”;

VI — receber recursos provenientes de
rendas próprias, inclusive de publicações. 217

Art. 24 — Ao Setor de Controle Interno
compete:

I — escriturar as fichas relativas aos
Sistemas Orçamentário, Financeiro e Pa
trimonial previstas no Plano Único de
Contas da União;

II — elaborar, mensalmente, os boletins
de controle orçamentário, financeiro e
patrimonial e, ao fim do exercício, os
balanços respectivos;

III — elaborar o demonstrativo mensal
de despesas;

IV — controlar a apresentação das pres
tações de contas dentro dos prazos esta
belecidos e proceder ao exame das
mesmas;

V - organizar e encaminhar à IGF/MEC
toda a documentação relativa à execu
ção financeira e orçamentária do órgão.

Art. 25 - À Seção de Serviços Gerais
compete:

I — planejar, coordenar, acompanhar
e supervisionar as atividades concernen
tes a material, vigilância, limpeza, con
servação, transporte, comunicação e
arquivo;

II — processar a baixa, a cessão e a ali
mentação do material do INEP, na for
ma da legislação vigente;
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III — organizar e manter atualmente o
cadastro dos bens móveis e imóveis do
INEP;

IV — promover a execução dos serviços
de vigilância e de portaria;

V — providenciar a limpeza das depen
dências e zelar pelo bom funcionamento
das instalações;

VI — atender às necessidades de trans
porte de pessoal e material;

VII — manter atualizado o cadastro de
fornecedores;

VIII — cumprir as normas emanadas do
Departamento de Administração do Mi
nistério.

Art. 26 — Ao Setor de Controle de
Material e Estoque compete:

I — promover, especificar, adquirir,
receber, conferir, registrar, classificar,
estocar, conservar, distribuir, suprir,
baixar e alienar o material permanente
e o de consumo;

II — manter atualizados os respectivos
fichários e mapas de controle de movi
mentação de estoque;

III — elaborar os inventários do material
existente.

Art. 27 — Ao Setor de Preparo e Movi
mentação de Documentos compete:

I — executar as atividades de protocolo,
movimentação, controle, expedição e
arquivo de expediente e processos;

II — organizar o Boletim Interno do
INEP;

111 — executar serviços de mecanografia;

IV — executar as tarefas relacionadas
com a movimentação interna e externa
de documentos;

V — organizar e manter o arquivo dofedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
INEP.

Capítulo IV

Atribuições dos Dirigentes

Art. 28 — Ao diretor-geral incumbe:

I — dirigir, orientar, coordenar e contro
lar as atividades do INEP, segundo as
diretrizes emanadas do Ministro de
Estado;

II — assessorar o Ministro de Estado em
assuntos de competência do INEP;

III — baixar portarias, instruções, ordens
de serviço e demais atos necessários à
execução das atividades do INEP;

IV — assinar, em conjunto com o dire
tor de Divisão de Atividades Auxilia
res, cheques, provisões, empenhos,
ordens de pagamento e outros documen
tos correlatos, nos termos do § 2.° do
art. 74 do Decreto-Lei n.° 200/67;

V — decidir sobre os planos e programas
do INEP e promover, quando conveni
ente, as medidas necessárias á sua refor
mulação;

VI — representar o INEP junto a órgão
da administração pública ou na esfera
judiciária;

VII — assinar convénios, contratos e
acordos com entidades internacionais e
privadas;

VIII — movimentar, juntamente com o
diretor da Divisão de Atividades Auxilia
res, as contas do Fundo Especial de Es
tudo e Pesquisas Educacionais;

IX — propor ao Ministro de Estado a
contratação de especialistas e consul
tores técnicos, dentro de recursos dis
poníveis e de acordo com a legislação
vigente;



X — cooperar com a DSI em caráter
prioritário;

XI — fornecer à DSI/MEC os dados, as
informações e os esclarecimentos que lhe
sejam solicitados, observando o disposto
no Regulamento para Salvaguarda dos
Assuntos Sigilosos (RSAS).

Art. 29 — Aos coordenadores de Pesqui
sas e de Documentação e Informações
incumbe:

I — supervisonar e coordenar os traba
lhos da coordenadoria respectiva;

II — supervisionar a elaboração dos
relatórios da coordenadoria;

III — organizar e dirigir reuniões de na
tureza técnica relacionadas com as áreas
das respectivas coordenadorias.

Art. 30 — Ao diretor de Pessoal incum
be:

I — orientar, coordenar e controlar as
atividades das respectivas seções;

II — manter permanente relacionamento
com os órgãos central e setorial do
SIPEC e assegurar o cumprimento das
normas técnicas e administrativas ema
nadas daquele Sistema;

Art. 31 — Ao diretor da Divisão de Ati
vidades Auxiliares incumbe:

I — orientar, coordenar e controlar as
atividades das respectivas seções;

II — manter permanente relacionamento
com órgãos setoriais dos sistemas a que
está vinculado, assegurando o cumpri
mento das normas técnicas e adminis
trativas deles emanadas;

111 — propor as medidas capazes de asse
gurar às diversas unidades do INEP os
recursos financeiros e materiais necessá
rios ao seu funcionamento;

IV — participar da elaboração da pro
posta orçamentaria;

V — promover o controle orçamentário,
financeiro e patrimonial;

VI — manifestar-se sobre a programação
do INEP, considerando os recursos
financeiros necessários e os disponíveis;

VII — movimentar, juntamente com o
diretor-geral ou autoridade delegada, as
contas e os recursos do Órgão;

VIII — assinar ordens de pagamento,
empenhos e demais atos da administra
ção financeira, de conformidade com as
determinações do diretor-geral;

IX — propor ao diretor-geral medidas
que visem ao aperfeiçoamento e a maior
eficácia das atividades da divisão;

X — supervisionar a elaboração dos
relatórios da Divisão.

Art. 32 — Incumbe aos chefes de se
ções e de setores supervisionar e coorde
nar o desenvolvimento das atividades
compreendidas na respectiva área de
competência e as demais atribuições
que lhes foram cometidas.

Capítulo V
Disposições Gerais

Art. 33 — As dúvidas e os casos omissos
serão decididos pelo Diretor-Geral, DCBAa d

re fe re n d u m  do Ministro de Estado.
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Revista Brasileira de Estudos Pe
dagógicos, órgão de estudos e pesquisas
do Ministério da Educação e Cultura,
publicada sob a responsabilidade do
Instituto Nacional de Estudos e Pes
quisas Educacionais, tem por objetivo
analisar as questões gerais de pedago
gia e, de modo especial, os problemas
da vida educacional brasileira. Para
tanto, pretende congregar os estudio
sos dos fatos educacionais do País e
refletir o pensamento de seu magisté
rio. Publica artigos, registra resultados
de trabalhos efetuados pelos diferentes
órgãos do Ministério e pelas secretarias
de Educação e Cultura. Quanto possí
vel, espera contribuir para a formação
de uma esclarecida mentalidade públi
ca, em matéria de Educação.

Os artigos assinados são de res
ponsabilidade dos autores. A reprodu
ção parcial ou integral da matéria é
permitida, desde que mencionada a
fonte.


